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RESUMO  
A presente dissertação tem como objectivo principal a análise e o entendimento das politicas 
habitacionais e os seus programas de habitação, visando uma reflexão dos mesmos no contexto do 
município de Coimbra. Pretende-se analisar a experiência de Coimbra, os objetivos, as estratégias, as 
metodologias utilizadas, a capacidade de alcance dessas mesmas políticas e as propostas de melhorias 
que foram efetuadas nas mesmas tendo em linha de conta a situação atual do país, bem como as 
mudanças sociais existentes. Posteriormente, atendendo aos dados analisados pretende-se elaborar 
algumas recomendações metodológicas de melhoria relevantes dessas mesmas políticas e programas. 
A metodologia, para o desenvolvimento da dissertação, passa primeiramente por uma revisão da 
bibliografia existente – politicas habitacionais, Plano Estratégico de Habitação, programas 
habitacionais e Programa Local de Habitação - tanto no âmbito nacional como no internacional. Em 
muitos contextos, tem-se reconhecido a importância da elaboração de estratégias, planos ou programas 
locais de habitação, tendo uma dinâmica nesse sentido sido iniciada em Coimbra, no entanto esta não 
foi concluída. Assim sendo, procedeu-se à análise dos diversos programas habitacionais de que o 
município de Coimbra beneficiou e ainda à analise do processo de desenvolvimento do Programa 
Local de Habitação. Após uma revisão da bibliografia (nacional e internacional) foi possível denotar 
as diferentes evoluções que as políticas habitacionais tiveram ao longo do tempo nos diferentes países 
e foi também possível verificar que apesar dos diferentes contextos alguns dos objectivos e estratégias 
apontadas são comuns. Alguns dos problemas encontrados são também semelhantes em cidades 
europeias distintas. Esta análise é importante do ponto de vista da aprendizagem, de forma a 
posteriormente ser possível elaborar recomendações de melhoria para a zona em estudo. 
Será também realizado um diagnóstico das necessidades da zona em estudo. Desta forma foi efectuada 
uma pesquisa, voltada sobretudo para as carências habitacionais e alguns factores que estão 
intimamente ligados a estas. As dinâmicas de mercado do alojamento, a situação do agregado, o tipo e 
condição da habitação são alguns desses factores a serem analisados. Será ainda realizada uma análise 
“in situ” das condições do edificado e envolvente, de forma a se percepcionar qual o estado real do 
edificado e quais os edifícios que foram objecto de intervenção. 
O caso de Coimbra permite discutir as vantagens e dificuldades de experiências mais articuladas de 
intervenção na habitação face a experiências mais baseadas na utilização fragmentada de diversos 
instrumentos. Melhoramentos às politicas praticadas terão necessariamente de passar por uma 
definição das prioridades, do estabelecimento de objectivos e da gestão dos programas habitacionais 
de forma a racionalizar gastos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Habitacionais, Plano Estratégico de Habitação, Programa Local de 
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ABSTRACT  
This thesis aims to analyze and understand the housing policy and the housing programs, reflecting 
about them in the context of the city of Coimbra. It is intend to analyze the experience of Coimbra, 
goals, strategies, methodologies used, the impact of those policies and the improvements that were 
proposed taking into account the current situation of the country as well as the existing social changes. 
Subsequently, with the analyzed data it is intend to draw some relevant methodological 
recommendations to improve these policies and programs. 
The methodology used for the development of this dissertation, is firstly to do a review of the existing 
literature - housing policies, Strategic Housing Plan, housing programs and Local Housing Program - 
both nationally and internationally. In many contexts, it has been recognized the importance of 
developing strategies, plans or local housing programs and a similar dynamic has begun in Coimbra, 
however this was not completed. Therefore, in this dissertation it was proceeded to the analysis of the 
various housing programs that benefited the city of Coimbra and even the analysis of the development 
process of the Local Housing Program. After reviewing the existing literature (national and 
international) it was possible to denote the different evolutions that housing policies have over time in 
different countries and it was also possible to see that despite the different contexts some of the 
objectives and strategies identified were common. Some of the problems encountered were also 
similar in different European cities. This analysis is important to do a learning experience and in order 
to later be able to make recommendations for improvements in the area under study. 
It will also be done a diagnosis of needs of the study area. That way it was conducted a research, 
addressed mainly to the housing needs and some factors that are closely linked to it. The dynamics of 
the housing market, the situation of the household, the type and condition of housing are some of the 
factors that were analyzed. An "in situ" analysis was carried out in order to assemble the buildings 
conditions and environment and in order to perceive the real state of the buildings and which buildings 
were already subject to intervention. 
Coimbras’s study case it is important in order to discuss the advantages and difficulties of more 
articulated experiences of intervention in housing compared to more fragmented experiences based on 
the use of different instruments. Improvements to policies practiced necessarily have to go through a 
prioritization, target setting and management of housing programs in order to rationalize spending. 
 
KEYWORDS: Housing Policies, Habitation Strategy Plan, Local Housing Program, Coimbra’s Local 
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1.1. ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO 
A sociedade actual sofreu profundas mudanças que tiveram impacte nas politicas sociais como 
um todo, mas tiveram um impacte particular nas politicas de habitação. São diversos os autores 
que referenciam estas mudanças, que afectam não só a economia, a sociedade, a demografia e a 
urbanística (Guerra, 2008), mas também os desejos e necessidades das pessoas (Malpass, 2008; 
Van Gent, 2010), as políticas habitacionais (Guerra, 2008; Murie, 2008; Murie, 2009; Guerra, 
2011) e os mercados (Maclennan, 2008). Isto significa, que apesar do “Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights” (2009)1 especificar que o objectivo básico das 
politicas habitacionais é “uma habitação digna para cada família a preços compatíveis com os 
seus rendimentos”, e esta definição não ter sofrido alterações desde então, a definição de 
habitação digna sofreu efectivamente alterações de conceito ao longo dos anos (Guerra, 2008).  
As politicas habitacionais sofreram uma evolução ao longo dos anos, enquanto que inicialmente 
as políticas habitacionais focavam-se em medidas quantitativas, no que toca à definição de 
objetivos de produção de alojamentos, nos dias de hoje focam-se em medidas qualitativas 
(Guerra et al., 2008b). Muitas instituições internacionais, contribuíram para a alteração das 
políticas ao longo do tempo e para a disseminação de ideias, que embora não fossem regras 
eram entendidas como tal. A necessidade de privatização do parque público, de forma a 
diminuir as despesas, a passagem do Estado de provisor a regulador e a passagem da “ajuda à 
pedra” para a “ajuda às famílias” são ideias que têm sido disseminadas por estas instituições e 
que têm sido objectivos das politicas habitacionais praticadas (Guerra, 2008). 
Apesar desta evolução existe um desfasamento entre a oferta existente de habitação e a procura. 
As necessidades e desejos das pessoas sofreram alterações ao longo dos anos, provenientes das 
alterações sociais, assim sendo existe uma obsolescência física (materiais, espaço,…), de 
recursos (funções do edifício, acessibilidades para deficientes e idosos,…), de recursos locais 
(serviços, emprego,…) e financeiros (capitais de retorno) dos edifícios (Kintrea, 2007).  Com as 
políticas habitacionais, pretende-se fazer um planeamento a longo prazo, tentando prever as 
tendências da vida urbana, de forma a se poder dar uma resposta atempada e defendendo os 
interesses da cidade e da população (necessidades, emprego, equipamentos,…) e não os 
interesses pessoais dos governantes ou de instituições. Isto permitiria também controlar a 
relação entre a oferta e a procura, chegando-se idealmente a um equilíbrio (Guerra, 2008) 
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 Vide Anexo A13 






As políticas habitacionais modernas focam cada vez mais o tema social, sendo que a habitação e 
as politicas habitacionais têm um papel fundamental na definição do Estado Social. Mas será 
que abordam o tema da melhor forma? Burstan (2005) citado por Vroelant (2010) defende que a 
população carenciada deve ser tratada como pessoas e não como um problema monetário e que 
as politicas habitacionais devem ter em conta esta população, sendo que a mesma deve ser vista 
como “população que vive com fracas condições de subsistência” e não como “pessoas que 
ganham pouco”. Vroelant (2010) ainda defende que politicas habitacionais sociais de sucesso, 
precisam de ter um investimento sustentado que examine não só o rendimento do individuo, 
mas também as suas habilidades, atitudes e aspirações de forma a tirar o melhor proveito das 
suas capacidades e ajudá-lo a tornar-se autossuficiente. 
Como se referiu, as politicas habitacionais devem ser planeadas de forma a se atingir objectivos 
e a prever as necessidades futuras da cidade e da população. Neste prisma é importante estudar 
os pressupostos presentes no Plano Estratégico de Habitação a nível nacional, onde é feito o 
diagnóstico das dinâmicas habitacionais, das necessidades da população e é especificado qual o 
contexto das dinâmicas de mercado existentes. Posteriormente é ainda efectuada uma análise 
critica das políticas de habitação desenvolvidas nos últimos anos, de forma a se poder propor 
novas estratégias no campo da reabilitação, arrendamento e alojamento social. Ou seja, são 
traçados os objectivos e as estratégias a perseguir a nível nacional (Guerra et al., 2008). O PEH 
tem uma amplitude generalista, uma vez que define objectivos para todo o país, assim sendo 
este sugere os Programas Locais de Habitação como componente fundamental para a 
reorientação das políticas de habitação, em Portugal (Guerra et al., 2008c).  
Os PLH são instrumentos que são indispensáveis na formulação de novas politicas 
habitacionais, no contexto local, que permitem a difusão de novas ideias e de “boas-práticas”, 
no que diz respeito às intervenções no parque habitacional. Este é um instrumento que trabalha e 
actua à escala municipal, e que apesar de se basear no PEH, dá especial foco às necessidade 
locais, estabelecendo prioridades de intervenção e tendo em conta os recursos disponíveis para o 
fazer. (Guerra et al., 2008c). Estes instrumentos já foram implementados em diversos países, 
sendo que as politicas usadas e as soluções tomadas, são diferentes em cada um deles. É de 
referir no entanto, que se aprende com cada caso de estudo, podendo ser implementadas 
soluções semelhantes em casos igualmente semelhantes. Em Portugal, apenas Lisboa, tem um 
PLH activo. Foram, no entanto desenvolvidos planos para outras cidades portuguesas como é o 
caso de Coimbra. 
Coimbra, a maior cidade da zona centro, tem uma dinâmica muito própria. Sem dúvida uma 
referência mundialmente conhecida devido à intensa vida universitária que se vive na cidade, 
bem como pelos monumentos que alberga. Milhões de pessoas afluem anualmente à cidade para 
verem os seus monumentos, ouvirem os fados estudantis, conheceram as importância histórica 
da cidade e aspirarem todo o clima universitário que ali se vive. A cidade é ainda um ponto de 
referência para as empresas, organizações e infraestruturas, devido ao seu posicionamento 
geográfico a meia distância entre as cidades do Porto e Lisboa. 
Este trabalho vai incidir na temática das políticas habitacionais no contexto português, tendo 
como foco a análise das mesmas e dos instrumentos habitacionais utilizados no município de 
Coimbra. A consideração deste caso é relevante uma vez que Coimbra foi uma das cidades que 
estava a desenvolver um PLH e é uma das cidades portuguesas que mais beneficiou em termos 
de programas habitacionais. A partir da revisão dos instrumentos e documentos disponibilizados 
pretende-se analisar o município de Coimbra em termos de politicas habitacionais e contribuir 
com algumas recomendações para a melhoria das mesmas. 






1.2. OBJECTIVOS E METODOLOGIA 
A presente dissertação prende-se com o entendimento das politicas habitacionais e os seus 
programas de habitação, visando uma reflexão dos mesmo no contexto da cidade de Coimbra, 
bem como a elaboração de recomendações metodológicas de melhoria das mesmas. Pretende-se 
analisar a experiência de Coimbra, os objectivos, as estratégias, as metodologias utilizadas, a 
capacidade de alcance dessas mesmas politicas e as propostas de melhorias a que foram 
efectuadas nas mesmas tendo em linha de conta a situação actual do país, bem como as 
mudanças sociais existentes. 
O tema deste trabalho bem como a zona de estudo, foram definidos pela autora desta dissertação 
e pelo orientador da mesma, o Professor Doutor Paulo Conceição, pelo que inicialmente se 
definiu os objectivos e a metodologia a seguir. Inicialmente esta dissertação pretendia fazer uma 
análise ao Programa Local de Habitação do município de Coimbra, de forma a compará-lo com 
outros PLH existentes, no entanto, uma vez que a documentação referente ao mesmo não se 
encontra disponível para análise, houve a necessidade de fazer uma reestruturação à 
metodologia e à bibliografia em análise  dando-se especial ênfase aos programas habitacionais 
de que o município beneficiou. 
Numa primeira fase procedeu-se à procura e revisão da bibliografia existente, dando especial 
foco às experiências internacionais, aos documentos estratégicos existentes em Portugal e à 
documentação existente sobre as politicas e programas habitacionais (activos ou extintos). 
Findo o estudo desenvolvido nesta primeira fase, prosseguiu-se para a análise de documentação 
específica do caso de estudo das estratégias habitacionais de Coimbra. Além da revisão da 
documentação existente, foi ainda efectuada uma entrevista com um membro do Departamento 
de Habitação da Câmara de Coimbra para o esclarecimento de algumas dúvidas relativas ao 
desenvolvimento do PLH e da visão futura para as politicas de habitação. Numa terceira fase foi 
ainda efectuado um diagnóstico da zona centro e ribeirinha de Coimbra, através de indicadores 
estatísticos, análise “in situ” das condições do edificado e envolvente e análise do mercado 
imobiliário.  A escolha de uma área mais restrita de estudo prende-se com a curta duração 
temporal desta dissertação, mas essencialmente com o facto de uma área mais restrita permitir, 
através de um trabalho de campo, estudar mais aprofundadamente alguns problemas e 
dinâmicas do local. Com a análise efectuada pretende-se definir as carências da população e do 
local, bem como percepcionar as dinâmicas de oferta e procura de habitação. A partir da análise 
efectuada será possível averiguar resultados e organizar conclusões a fim de apresentar algumas 
recomendações metodológicas de melhoria das politicas  habitacionais de Coimbra. 
Durante a revisão da bibliografia, nomeadamente das experiências internacionais, foi efectuado 
um quadro síntese onde se apresenta de forma sucinta as metodologias, objectivos e estratégias 
utilizadas em cada um dos PLH. Com esta sistematização, foi possível aferir as diferenças e as 
semelhanças entre planos, bem como, numa fase posterior compará-los com o caso de estudo e 
ser possível efectuar uma analise de que forma estes planos poderão servir para melhorar as 
politicas habitacionais em vigor. Foi ainda efectuado um estudo semelhante ao PEH português.  
Para a terceira fase de estudo desta dissertação, como já foi referido, foi efectuado um 
diagnóstico da zona centro e ribeirinha de Coimbra através de indicadores estatísticos, análise 
“in situ” das condições do edificado e envolvente e análise do mercado imobiliário. Este estudo 
teve como base a análise efectuada para o Diagnóstico das Dinâmicas e Carências Habitacionais 
do relatório de Contributos para o Plano Estratégico de Habitação 2008-2013, uma vez que o 
PEH não foi aprovado e este documento tem servido de base às politicas habitacionais, aos PLH 
e programas habitacionais em vigor. 






A partir da metodologia referida, será possível, comparar diferentes politicas habitacionais e 
instrumentos de modo a se poder elaborar recomendações de melhoria às politicas habitacionais 
praticadas no município de Coimbra. 
 
1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO  
A presente dissertação, é composta por 5 capítulos, sendo que cada um deles será iniciado pela 
justificação e objectivos do mesmo. Seguidamente, far-se-á uma análise dos elementos em 
estudo e concluir-se-á o capitulo, ponderando sobre os resultados obtidos. 
O primeiro capítulo, desenvolve-se através dum enquadramento das politicas habitacionais, 
focando-se o objecto da dissertação, o município de Coimbra. Posteriormente é efectuada uma 
justificação do tema escolhido. 
O segundo capítulo - intitulado “Revisão de Alguns Programas de Intervenção na Habitação no 
Contexto Europeu” - começa por fazer uma revisão de três Programas Locais de Habitação 
internacionais – Barcelona, Bordéus e Liverpool. Foram escolhido três casos de estudo com 
contextos e dinâmicas diferentes entre si e diferentes das vividas em Portugal, de forma a se 
poder ter um melhor entendimento das diferenças e em que medida essas diferenças podem 
confluir em objectivos ou estratégias semelhantes. Pretende-se com o estudo destes PLH 
denotar as diferenças e as semelhanças entre politicas habitacionais internacionais e portuguesas 
e fazer uma aprendizagem e uma adaptação de algumas medidas para o contexto português, 
nomeadamente para o caso de estudo. 
No terceiro capitulo – intitulado “Programas de Intervenção na Habitação do município de 
Coimbra” - é efectuada uma breve análise às politicas habitacionais portuguesas e à sua 
evolução ao longo dos anos, de forma a se fazer uma aprendizagem do caminho percorrido até 
ao ponto actual e dos eventos chave da evolução das mesmas. Seguidamente efectua-se uma 
abordagem ao PEH, analisando o Diagnóstico de Dinâmicas e Carências Habitacionais, bem 
como as Estratégias e Modelo de Intervenção. O primeiro ponto é de análise fundamental uma 
vez que vai servir de base ao estudo efectuado no quarto capítulo e o segundo ponto, mais uma 
vez servirá de aprendizagem para o contexto das politicas habitacionais de Coimbra. Como 
última parte deste capítulo será efectuado um estudo aos programas habitacionais que estiveram 
activos no município de Coimbra, tentando fazer uma análise do seu impacto, e ainda será 
efectuada uma análise à documentação disponível sobre o PLH, o porquê do mesmo não ter sido 
aprovado e qual o seu futuro. 
No quarto capítulo – intitulado “Contributos para uma Futura Experiência nas Politicas 
Habitacionais do município de Coimbra” – é efectuado um diagnóstico ao município de 
Coimbra através de indicadores estatísticos, análise “in situ” das condições do edificado e 
envolvente e análise do mercado imobiliário. Esta análise foi efectuada tendo por base o estudo 
elaborado para o Diagnóstico das Dinâmicas e Carências Habitacionais do PEH. Houve a 
necessidade de se proceder a este estudo, de forma a se perceber a situação real no município – 
especialmente da zona de estudo - uma vez que não se obteve acesso aos documentos do PLH 
de Coimbra. 
Para finalizar,  no último capítulo desta dissertação, serão expostas as conclusões. Na  conclusão 
ir-se-á reflectir acerca das politicas habitacionais de Coimbra, as recomendações feitas para 
melhoria e as notas finais. Pretende-se aqui reflectir sobre as ideias chave desta dissertação, a 






integração do PLH e dos programas habitacionais nas politicas habitacionais conimbricenses e  












































REVISÃO DE ALGUNS PROGRAMAS LOCAIS DE 




2.1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 
Em Portugal, segundo o Plano Estratégico de Habitação 2008/2013 (PEH), o PLH surge como 
um componente essencial na reorientação das políticas de habitação (Guerra et al., 2008c).  
Os PLH, de acordo com o PEH, são apontados como instrumentos necessários para uma 
reorganização das politicas de habitação e como meio de divulgação das “boas-práticas” 
politicas. São o instrumento onde são definidas as estratégias de intervenção no que toca à 
habitação e à reabilitação urbana. Estes documentos permitem uma definição das carências 
habitacionais, das prioridades de intervenção, dos recursos disponíveis e da integração 
adequada, uma vez que actuam à escala local (Guerra et al., 2008c). 
São vários os países em que este tipo de programas já foi implementado, pelo que seguidamente 
será feita uma sucinta abordagem aos PLH de três cidades europeias.  
Será abordado primeiramente o caso espanhol, através do Plan de Vivenda de Barcelona, uma 
vez que há um contexto de proximidade entre os dois países. Pretende-se descobrir se países 
contíguos, com alguma herança histórica e cultural semelhante sofrem dos mesmo problemas 
habitacionais e se têm objectivos e estratégias semelhantes para a sua resolução. 
O caso francês, será abordado através do Programme Local de L’Habitat de Bordeaux, uma vez 
que as propostas de acção do PEH português foram inspiradas no modelo francês. Assim sendo, 
será interessante perceber se as necessidades, os objectivos e estratégias definidas são 
semelhantes às portuguesas e em que medida estas podem ser adaptadas à realidade actual. 
Para finalizar o caso inglês, será abordado através do Liverpool’s Housing Strategy. Os 
britânicos foram pioneiros no que toca às politicas habitacionais (Murrie, 2008), no entanto este 
programa já se encontra num contexto mais afastado do português, pelo que permite considerar 
outro tipo de perspetivas. 
Perceber os problemas habitacionais, as problemáticas e a evolução que as politicas 
habitacionais preconizam nos países europeus é fundamental para que as politicas habitacionais 
portuguesas também evoluam. Não no contexto de réplica, mas de aprendizagem e de adaptação 
de algumas medidas para o contexto português (Guerra, 2011). Este capítulo é fundamental para 
se perceber quais as principais problemáticas existentes, quais os objectivos a atingir e quais as 
estratégias propostas nas diferentes cidades.  






Não será feita uma análise exaustivas dos conteúdos. Primeiramente será efectuada uma 
abordagem síntese a cada plano onde se pretende perceber o conjunto de situações que levou à 
necessidade de elaboração deste documento. Posteriormente serão desenvolvidos subcapítulos 
sobre o enquadramento histórico e social, metodologia, objectivos e estratégias de acção. O 
estudo do enquadramento histórico e social é importante de forma a se perceber a evolução que 
as políticas habitacionais tiveram ao longo do tempo nesse país, que impacto tiveram na 
evolução da sociedade e que impacto os problemas sociais tiveram nas próprias políticas 
(Maclennan, 2008). O estudo dos objectivos e das estratégias de acção prendem-se com a 
aprendizagem do contexto internacional, para futuramente, neste trabalho, se poder comparar os 
mesmos com os nacional e ainda fornecer dados e bases para a elaboração de contributos de 
melhoria da zona histórica de Coimbra. 
 
2.2. PLAN DE VIVIENDA DE BARCELONA 
O Plan de Vivienda de Barcelona, é um programa habitacional equivalente a um PLH 
português, foi elaborado pela Regidoría de Vivienda de Barcelona, pelo que é um plano de cariz 
municipal,  para um prazo temporal de aplicabilidade de 8 anos (2008-2016). 
O desenvolvimento deste novo PLH foi motivado essencialmente pelo novo ambiente social que 
se vive e pela nova lei de direito à habitação que foi aprovada (Ley 18/2007, de 28 de 
diciembre). Foi assim essencial traduzir estas mudanças num novo documento que respondesse 
às novas necessidades que se impunham e que estivesse de acordo com as novas políticas 
vigentes (Regidoría de Vivienda de Barcelona, 2009). 
O PLH de Barcelona pretende ainda avançar para uma politica habitacional integrada. Para que 
este projecto se realize foram definidos três linhas de acção: 
• Garantir que as habitações suprimem as necessidades habitacionais, mobilidade, etc. de 
quem as habita. 
• Dar condições a quem tem casa de a manter nas melhores condições possíveis; 
• Dar apoio aos agregados ou pessoas singulares que estejam em risco de perder a sua 
habitação, por razões sociais ou económicas. 
A persecução destes objectivos é essencial, pois nos últimos anos a sociedade espanhola tem 
sofrido várias mudanças que afectam o meio habitacional. As mudanças assentam sobretudo 
nestas linhas (Regidoría de Vivienda de Barcelona, 2009): 
• Alterações demográficas, sociais e familiares; 
• Aumento da esperança média de vida; 
• Aumento da qualidade de vida; 
• Aumento do número de população que vive sozinha, aumento do número de famílias, 
modificação, modificação dos tipos de família; 
• Mobilidade; 
• Modificação da economia; 
• Novos valores culturais esperados da habitação. 
 
2.2.1. ENQUADRAMENTO SOCIAL E HISTÓRICO 
Em toda a Europa, depois da Segunda Guerra Mundial, houve uma acrescida preocupação com 
o parque habitacional existente, uma vez que o mesmo tinha sofrido graves perdas e estava 






bastante danificado. Assim sendo, a partir desta altura o parque habitacional europeu sofreu um 
crescimento em larga escala (Pareja e Sanchez, 2012). No entanto, o sistema de habitação em 
Espanha é significativamente diferente, uma vez que o seu Estado Social e as politicas 
habitacionais seguiram rumos diferentes dos demais países. O sistema habitacional espanhol 
apresenta um forte desequilíbrio no que respeita à assistência, uma vez que o parque 
habitacional publico é diminuto. Quatro décadas de ditadura, que foram vividas no país após a 
Segunda Grande Guerra, traduziram-se numa letargia no que toca ao sector imobiliário e às 
politicas que o regem. Apenas em 1978, com a promulgação da Constituição é que houve 
mudanças e começaram a ser dadas respostas aos desafios sociais que se impunham. 
As primeiras intervenções sociais no país, foram para dar resposta ao défice de habitação, à falta 
de condições de habitabilidade e foi efectuada uma atribuição de subsídios e baixa de impostos 
às famílias carenciadas (Pareja e Sanchez, 2012).   
Leibfried (1992) , citado por Pareja (2012) referiu-se ao sistema de habitação social espanhol e 
às suas politicas como “rudimentares” devido a um sistema de Segurança Social débil que 
apenas fornecia ajuda aos cidadãos em casos especiais – viuvez, mães solteiras, desemprego, 
doença… - e também caracterizou o mercado laboral como segmentado. Estas características 
fomentaram o aparecimento do Clientelismo2 e do Familiarismo3 como resposta à fraca 
distribuição de rendimentos proporcionados pelo Estado (Allen et al., 2004). 
Segundo Trilla (2001), citado por Pareja (2012), nem os países europeus que tenderam a 
fomentaram o arrendamento das habitações (Ocideintais e Centrais) nem os que decidiram 
estabelecer mecanismos para facilitar o acesso à aquisição (Mediterrânicos) foram bem 
sucedidos no que toca a dar resposta aos problemas habitacionais actuais. Por esse motivo, e 
também devido ao histórico do país supramencionado, enquanto a maioria dos países europeus 
tenta privatizar o mercado de habitação publico, a Espanha está a fomentar o aluguer do mesmo. 
A pergunta que se impõe é: será uma boa aposta ou estará a Espanha apenas atrasada no que 
toca à politica habitacional? O que é certo é que no que toca às politicas habitacionais, não 
existe uma solução única (Guerra, 2011), e o fundamental é fornecer habitação eficiente (que vá 
de encontro aos desejos actuais) sem descuidar os problemas sociais (Pareja e Sanchez, 2012). 
 
2.2.2. METODOLOGIA DO PLAN DE VIVIENDA DE BARCELONA 
O Programa Local de Habitação de Barcelona encontra-se estruturado num único documento 
base, e em vários anexos complementares. Este documento foi elaborado pela Regidoría de 
Vivienda de Barcelona em parceria com vários organismos: 
• Gabinete da Habitação; 
• Instituto Municipal de Urbanismo (IMU); 
• Patronato Municipal de Vivienda de Barcelona (PMVB); 
• Instituto Municipal de Paisaje Urbano y Calidad de Vida (IMPUyCV); 
• Barcelona Gestió Urbanistica SA (BAGURSA); 
• Estudios Regionales y Metropolitanos de Barcelona (IERMB); 
• Instituto de Gobierno y Políticas Públicas (IGOP); 
•  Universidad Autónoma de Barcelona; 
                                                     
2
 Troca de favores, benefícios ou serviços políticos ou relacionados com a vida política. 
3
 A família como pilar fundador da sociedade. Primazia da família na procura e obtenção de empregos e 
regalias. 






• Gabinete de Estudios Económicos, SA; 
• Barcelona Economía; 
• Servicios de Control de Gestión; 
• Programa de Personas Vulnerables; 
• Instituto Municipal de Personas con Discapacidad (IMPD); 
• Regidoría de Mujer y Juventud; 
• Regidoría de Acción Social y Ciudadanía; 
•  Sector de Urbanismo; 
• Prohabitatge.  
O documento base, começa por salientar a importância da criação de um novo PLH que se 
enquadre nas necessidades actuais e define os objectivos a serem perseguidos nesse plano. 
Seguidamente é elaborado um diagnóstico da situação habitacional ao município de Barcelona. 
O diagnóstico elaborado passa pela análise e estudo de 5 temas e 13 subtemas, que se salientam 
no quadro-síntese abaixo: 
 
Quadro 1 – Temas e subtemas analisados durante o diagnóstico da situação habitacional de Barcelona 
(Regidoría de Vivienda de Barcelona, 2009): 
Tema Subtema 
População e Habitação 
Projecção demográfica. 
Troca de habitação e movimentos 
residenciais. 
Estrutura das habitações. 
População com dificuldade no acesso de 
habitação ou com dificuldades em manter a 
habitação 






Situação económica e acesso à habitação. 
Distribuição do rendimento familiar 
disponível em Barcelona. 
Potencial da oferta de Habitação Potencial teórico da promoção da habitação. 
Grau de cobertura das necessidades 
habitacionais da população 
Estimativa da procura. 
 
Após uma extensa análise e diagnóstico das problemáticas e necessidades do município, 
apresenta-se um plano de acção através da definição das estratégias a serem seguidas e dos  
instrumentos a serem utilizados para que os objectivos iniciais sejam levados a cabo e as 






necessidades e problemáticas sejam reduzidas. Por fim o relatório termina com uma avaliação 
económica e financeira do Programa e uma proposta de monitorização do mesmo. 
 
2.2.3. OBJECTIVOS DO PLAN DE VIVIENDA DE BARCELONA 
Os desafios mais pertinentes em termos de habitação, forma descritos no “Pacto Nacional para 
la Vivienda 2007-2016” da Catalunha, este documento é um equivalente do Plano Estratégico 
de Habitação de Portugal. Tendo em conta estes desafios e articulando-os com a realidade de 
Barcelona, forma definidos cinco objectivos para o PLH (Regidoría de Vivienda de Barcelona, 
2009): 
• Entender e articular as politicas e estratégias habitacionais com as politicas sociais e 
participativas; 
• Impulsionar ao máximo a construção de habitação social nova; 
• Optimizar o parque habitacional construído e adaptá-lo às necessidades actuais; 
• Incrementar e rentabilizar socialmente o solo público destinado à habitação; 
• Actuar de forma a corrigir as disfunções do mercado imobiliário. 
 
2.2.4. ESTRATÉGIAS DE ACÇÃO E INSTRUMENTOS DO PLAN DE VIVIENDA DE BARCELONA  
As principais motivações para a elaboração deste PLH foram, como se referiu anteriormente, o 
novo ambiente social e a nova lei de direito à habitação. Houve a necessidade de se reformular o 
PLH de Barcelona já existente (2004-2010) para que o mesmo se adequasse às dinâmicas e 
necessidades actuais. Este novo documento já contará com as recomendações feitas pelo 
receptor do provedor da justiça da Catalunha e de Barcelona, bem como terá em conta as 
propostas contidas no  “Libro Blanco de la Vivienda”. 
O PLH estrutura-se assim em sete linhas de trabalho (Regidoría de Vivienda de Barcelona, 
2009): 
• Aumentar a fracção destinada à habitação social; 
• Incrementar e diversificar a oferta de habitação social; 
• Reabilitar, conservar e manter o parque edificado; 
• Fomentar o arrendamento; 
• Intervir nas disfunções do mercado imobiliário; 
• Inovar na construção e promover a sustentabilidade; 
• Fomentar as politicas de proximidade e dar especial atenção ao cidadanismo. 
De forma a atingir os objectivos propostos e para que as estratégias de acção fossem cumpridas, 
o PLH recorreu a vários programas já existentes no campo da habitação e da acção social, dos 
quais se salientam: 
• Programa de habitação e alojamento para pessoas socialmente vulneráveis; 
• Programa de acesso à habitação para pessoas com deficiência; 
• Programa de habitação e residência para pessoas idosas; 
• Programa de habitação para jovens; 
• Programa para mulheres vitimas de violência machista. 
 
 






2.3. PROGRAMME LOCAL DE L'HABITAT DE BORDEAUX 
O PLH de Bordéus é um documento de programação, com uma duração temporal de seis anos, 
onde são definidos os objetivos, as políticas, estratégias e instrumentos para atender às 
necessidades de habitação da comunidade urbana (La Cub: Communauté Urbaine de Bordeaux, 
2013). Este programa é equivalente a um Programa Local de Habitação Português. 
Após aprovação da modificação do PLH em 2003, além das leis ainda em vigor (loi 13 
décembre 20004, loi 29 juillet 19985, loi 31 mai 19906), houve uma aprovação sucessiva de leis 
habitacionais e de interligação entre as politicas sociais e habitacionais. Saliente-se a aprovação 
do “Décret n° 2005-317 du 4 avril 2005” relativo aos PLH e às modificações no código da 
construção e da habitação (vide Anexo A1). Neste decreto de lei define-se a importância dos 
PLH como instrumentos de habitação, embora não os assuma com carácter obrigatório, e define 
ainda os objectivos e os programas de acção a seguir pelos PLH. 
A formulação do PLH, neste caso concreto, é reforçada pelas seguintes situações que assolam o 
município de Bordéus: 
• Produção de habitação insuficiente para suprir as necessidades existentes, 
• Forte aumento dos preços da habitação e dos terrenos urbanos; 
• Dificuldade de obtenção de habitação própria nas áreas urbanas; 
• Forte pressão no mercado de arrendamento (falta de habitação vaga, escassez de oferta, 
preços elevados); 
• Arrendamento social insuficiente. 
É ainda interessante salientar que “habitat” em francês não se refere apenas à habitação, mas 
também ao habitat, ou seja, a toda a envolvente. Com este termo os franceses já mostram o 
interesse na articulação das várias politicas (sociais, de cidade, de regeneração urbana) 
necessárias para uma politica habitacional coerente e eficiente, como veremos mais à frente. 
 
2.3.1. ENQUADRAMENTO SOCIAL E HISTÓRICO 
A França e a Inglaterra foram os únicos países que adoptaram desde cedo o Direito à Habitação, 
embora os sistemas utilizados para fazer cumprir este direito sejam bastante distintos (Houard et 
al., 2013). 
Na França a lei do direito à habitação (Droit au logement opposable - Dalo) foi rapidamente 
aprovada pelos Parlamento em 2007 e desde então que tem sido criticada devido à sua ineficácia 
em melhorar as condições de habitação (Houard et al., 2013). Esta critica deve-se ao facto de o 
Direito à Habitação não estar bem definido e parametrizado. No entanto, esta lei mudou 
profundamente a lógica da implementação destas leis, uma vez que trocou a “obrigação de 
esforço” pela “obrigação de resultados”. A “obrigação de esforço”, tinha limitações, uma vez 
que os resultados eram alcançados através de politicas e parcerias locais, assim o Alto Comité 
                                                     
4
 A Lei de 13 de Dezembro de 2000 (França) fala sobre a importância da solidariedade e renovação 
urbana. Um tema muito focado nos dias de hoje, em que se dá especial enfoco às politicas sociais, 
articuladas com as habitacionais.  
 
5
 Lei de 29 de Julho de 1998 está orientada para a luta contra as exclusões. 
 
6
 Lei de 31 de Maio 1990 foca a implementação do direito à moradia. 






propôs uma “obrigação de resultados”, que seriam atingidos através da introdução de apelo legal 
ao tribunal de forma a garantir o direito à habitação. 
Segundo Boccadoro (2007), citado por Houard (2013) quando a lei do Direito à Habitação foi 
implementada na França a grande maioria dos países europeus ainda não possuía quaisquer leis 
ou mecanismos sobre este tema. Muitos países, tinham no entanto, o direito à habitação 
proveniente da sua própria Constituição, como era o caso da Finlândia. Segundo Bengtsson 
(2001), citado por Houard (2013), este direito não tinha valor quando exposto em tribunal, estas 
politicas eram apenas entendidas como “marcos de preocupação politica” e era precisamente 
isso que a França pretendia mudar.  
O fenómeno do direito à habitação não é uma novidade em França, apesar da controvérsia e dos 
problemas sentidos, esta politica foi implementada após uma longa e complexa politica 
habitacional com vários actores. Já em 1982 com  a Lei “Quillot” o direito à habitação foi 
proclamado e em 1990 com a Lei “Besson”, que estipulava o direito à habitação, a lei 
finalmente mudou. Até esta altura a lei apenas citava inquilinos e senhorios e a partir e passou a 
citar pessoas e necessidades. 
Em 2002 ocorre um novo marco na história das politicas habitacionais francesas, a ideia do 
direito à habitação como um direito a cumprir, surge no parlamento sob a influência de um dos 
seus membros, Paul Bouchet, Conselheiro de Estado e ex-presidente do “Comité Consultivo dos 
Direitos Humanos”. Bouchet defende que, numa perspectiva de evolução da lei, as mudanças 
sociais levam à formulação de novos direitos e que estes têm de ser cumpridos.  É com este 
espírito - e num contexto de crescente preocupação com a falta de habitação - que surge a ideia 
de exigibilidade de direitos legais. Foi nesta altura que um grupo de actores (activistas, 
advogados, organizações,…) criaram uma plataforma “Plateforme pour une droit au logement 
opposable” (2006), definindo claramente o que era o Direito à Habitação e a lei ganhou 
finalmente força para se impôr em tribunal. 
Esta medida também teve muitas opiniões divergentes entre actores e mesmo dentro do 
Governo uma vez que se pretendia acabar com os ghettos (Houard et al., 2013). No final o 
poder local acabou por ficar encarregue de pôr esta lei em prática, com ajudas do Estado. Ficou 
ainda definido que seria dada prioridade a famílias carênciadas com filhos e que seriam dadas 
ajudas financeiras na aquisição e locação de habitação.  
 
2.3.2. METODOLOGIA DO PROGRAMME LOCAL DE L'HABITAT DE BORDEAUX 
O Programa Local de Habitação de Bordéus foi inicialmente aprovado a 20 de Outubro de 2000, 
no entanto sofreu várias alterações ao longo dos anos: 
 
Quadro 2 – Cronograma de revisão do PLH de Bordéus (Communauté urbaine de Bordeaux, 2007). 
Data Acção 
20 de Outubro de 
2000 
Aprovação do PLH. 
14 de Dezembro 
de 2001 
Aprovação e atualização do PLH de forma a ter em linha de conta as 
disposições da lei SRU1. 
20 de Fevereiro de 
2003 
Actualização das hipóteses de evolução demográfica. 
Quantificação das metas de produção e renovação de habitação. 







19 de Dezembro 
de 2003 
Revogação do PLH 2002/2006. 
Definição das suas modalidades para a implementação do programa de 
acção. 
13 de Julho de 
2007 
Nova alteração ao PLH. 
26 de Março de 
2010 
Inicio do Processo de Revisão do PLH. 
 
O Programa Local de Habitação de Bordéus, tal como foi referido anteriormente e se pode 
constactar através da análise do quadro, foi reformulado por diversas vezes. Assim sendo serão 
aceites como documentos estruturantes do PLH os relatórios finais elaborados em 2007.  
Este programa divide-se em dois relatórios. O primeiro começa por definir a necessidade de 
uma nova reformulação do PLH. Seguidamente é efectuado um diagnóstico da situação 
habitacional em Bordéus, nomeadamente através da caracterização da população, das dinâmicas 
habitacionais, bem como o estado de conservação do edificado.  
 
Quadro 3 - Temas e subtemas analisados durante o diagnóstico da situação habitacional de Bordéus 
(Communauté urbaine de Bordeaux, 2007) 
Tema Subtema 
Crescimento populacional e novas 
necessidades de alojamento 
Crescimento demográfico. 
Recuperação da construção. 
Retardamento na construção de habitação. 
Capacidades mal exploradas para o 
desenvolvimento da habitação 
Exploração de locais para construção. 
Dificuldades na mobilidade. 
Renascimento da oferta urbana 
Operações de reestruturação urbana. 
Desenvolvimento de uma “ville de proximité”. 
Dificuldades de arrendamento 
Valor do arrendamento. 
Percentagem de habitações para 
arrendamento. 
Programas de ajuda e incentivo. 
Parque habitacional privado caro 
Dificuldades de acesso. 
Situações de habitabilidade indignas. 
Jovens 
Situação económica. 
Percentagem de arrendatários. 
Exclusão social 
Oferta específica. 
Criação de bairros. 
Definição das necessidades. 








Evolução dos modos de vida. 
Criação de condições para suprir as 
necessidades deste tipo de população. 
Agregados com idosas e/ou mobilidade 
reduzida 
Défice de estruturas adaptadas a estas 
necessidades. 
Obrigação de acessibilidade a todos. 
 
Este relatório levanta questões importantes a serem resolvidas e enuncia algumas linhas guias 
para a elaboração das estratégias de acção. O segundo relatório prende-se com as estratégias 
adoptadas para a resolução dos problemas diagnosticados no primeiro relatório. 
 
2.3.3. OBJECTIVOS DO PROGRAMME LOCAL DE L'HABITAT DE BORDEAUX  
Com base no desejo de proporcionar alojamentos que se adequem às necessidades e meios da 
população, o PLH adopta uma politica que vá de encontro às prioridades da comunidade em 
matéria habitacional, dando especial enfoque às necessidades da população com baixos 
rendimentos. A regeneração urbana dos bairros mais antigos é também um ponto fulcral, onde 
se pretende trazer conforto habitacional, saneamento, aproveitar as habitações vagas 
reabilitando-as e entregando-as a quem mais precisa e parar a segregação social (Communauté 
urbaine de Bordeaux, 2007a). 
Assim sendo o PLH definiu os seguintes objectivos: 
• Criação de uma oferta habitacional diversificada, de qualidade e suficiente; 
• Reequilíbrio e reforço da oferta de habitação social; 
• Revalorizar e regenerar o meio habitacional existente; 
• Criação de programas habitacionais específicos (habitação para jovens, envelhecimento 
da população, mobilidade, etc.). 
 
2.3.4. ESTRATÉGIAS DE ACÇÃO DO PROGRAMME LOCAL DE L'HABITAT DE BORDEAUX 
Com o propósito de promover um habitat solidário e durável, garantir uma escolha habitacional 
de qualidade e que suprima as necessidades dos seus habitantes, acompanhar os projectos de 
desenvolvimentos dos aglomerados habitacionais e construir uma politica habitacional que 
proteja os mais desfavorecidos o PLH adoptou nove temas como linhas de acção (Communauté 
urbaine de Bordeaux, 2007a): 
• Dinamizar a criação de habitação social; 
• Impulsionar uma politica fundiária em favor da habitação; 
• Acompanhar a renovação do parque locativo social; 
• Manter e desenvolver um parque habitacional privado de qualidade e acessível, 
• Facilitar o acesso à habitação social; 
• Acompanhar os parques residenciais de alojamento até estes serem autónomos; 
• Facilitar o acesso à habitação aos jovens; 
• Promover o conforto habitacional para pessoas idosas ou com deficiências; 
• Acomodar os viajantes. 






2.4. LIVERPOOL’S HOUSING STRATEGY 
O Liverpool’s Housing Strategy é um instrumento habitacional, atende ao disposto na 
ordenação legal vigente (vide Anexo A2) em matéria de urbanismo e habitação, com uma janela 
temporal de acção de três anos (2013-2016) e que assenta mais nas linhas de um Plano 
Estratégico do que de um Programa Local de Habitação uma vez que pretende não só suprir as 
necessidades em termos habitacionais da zona, mas também definir linhas orientadores e 
objectivos que permitam o crescimento económico da cidade (Liverpool City Council, 2013). 
O PLH de Liverpool foi desenvolvido tendo como principal objectivo o crescimento e o 
dinamismo da cidade em termos económicos. Assim sendo este documento interliga as políticas 
habitacionais com as sociais e as de cidade de forma a dar resposta às necessidade locais e dos 
seus habitantes. 
O Liverpool’s Housing Strategy é um documento chave do “City Council” e tem como 
finalidade influenciar o futuro fornecimento de habitação e os serviços associados a esta, 
fazendo o melhor uso possível dos recursos disponíveis para atender às necessidades 
habitacionais da população e apoiar a cidade a atingir os seus objectivos de crescimento 
económico. 
 
2.4.1. ENQUADRAMENTO SOCIAL E HISTÓRICO 
Como foi referido anteriormente a França e a Inglaterra foram os únicos países que adoptaram 
desde cedo o Direito à Habitação, embora tenham utilizado diferentes sistemas para fazer 
cumprir este direito (Houard et al., 2013). 
A politica habitacional em Inglaterra é longa quer em história quer em análise. A Inglaterra foi 
pioneira no que toca às politicas habitacionais e ao seu planeamento, no entanto também foram 
os britânicos que encorajaram a aquisição de habitação própria, a desmunicipalização, 
privatização do legado habitacional público e desregulação, o que na opinião de diversos autores 
levou ao desmantelamento do legado (Murie, 2009). 
Inicialmente as politicas habitacionais britânicas centraram em resolver problemas de condições 
habitacionais, uma vez que os bairros de génese ilegal proliferavam, havia sobrelotação e risco 
de saúde pública. No entanto em 1960, as prioridades inverteram-se quando as dificuldades de 
acesso à habitação e a população sem abrigo começaram a ser vistas como resultado das 
politicas praticadas. Rex & Moore (1967) citados por Murie (2009), dá-se aqui a primeira 
interligação das politicas habitacionais com as sociais. 
A partir de 1979 o estado adoptou uma politica de incentivo à aquisição de habitação, dando 
benesses e condições apelativas. Esta politica beneficiava a população com mais posses e criou 
ainda mais disparidade social, bem como o endividamento de várias famílias. Esta politica criou 
ainda uma segregação e marginalização da população mais pobre ou com menos recursos 
(Barker, 2003, 2004, 2006) uma vez que tinham uma maior dificuldade de obtenção de 
habitação. Para a população mais abastada esta foi a grande oportunidade de investirem em 
imoveis, aproveitando as benesses dadas pelo estado. Houve vários casos em que a população 
que já tinha uma habitação investiu noutra de forma a poder aluga-la (Murie, 2009 & 
Maclennan, 2008). Mas também sucedeu o inverso, com a nova lei, os inquilinos tinham o 
direito à aquisição da habitação em que residiam a um preço mais baixo que o do mercado 
(Castles, 1998)  citado por Malpass (2008). Assim sendo muitas famílias adquiriram casa 
própria desta forma. 






Em 2003, com a entrada em vigor do plano comunitário de sustentabilidade (ODPM), houve 
finalmente uma mudança de comportamento, e as politicas habitacionais voltaram-se para a 
fraca oferta de habitação existente e para o aumento de população que se estava a sentir no sul 
de Inglaterra. A politica habitacional começou a ser fortemente definida pelos objectivos e 
revisões de Barker (Barker Review of Housing Supply) e por isso em 2007 de forma a 
contrariar esta tendência foi elaborado o Housing Green Paper e nova legislação. Em 2008 The 
Housing and Regeneration Bill foi promulgado. Este último centrava-se em problemas como a 
melhoria da oferta de habitação e a sua qualidade, bem como na regeneração das cidades e 
comunidades. 
 
2.4.2. METODOLOGIA DO LIVERPOOL’S HOUSING STRATEGY 
A metodologia desenvolvida para a elaboração do PLH de Liverpool é muito diferente das 
metodologias estudadas até agora. Nos PLH de Barcelona e Bordéus a metodologia passava 
essencialmente por fazer um diagnóstico da situação habitacional existente no município em 
questão e através da análise de índices estatísticos, definir os objectivos e um plano de acção 
exequível para os atingir. 
O PLH de Liverpool não tem uma componente de análise e diagnóstico da situação através da 
análise de indicadores. O diagnóstico da zona, foi elaborado através da realização de inquéritos, 
estudos e estudos dos resultados obtidos em diferentes programas relacionados com o tema. 
Ainda foi feita uma análise semelhante à análise SWOT em que foram definidas as 
oportunidades e os desafios que se apresentam. O ponto fulcral do PLH de Liverpool é a 
definição das estratégias, logo após uma curta abordagem aos objectivos pretendidos é feita uma 
exaustiva descrição das estratégias a serem desenvolvidas para dar resposta às problemáticas 
existentes. Por fim o PLH contempla um plano de implantação (vide Anexo A3) “Delivery 
Plan” que será usado pelos parceiros do PLH  para a monitorização do mesmo (Liverpool City 
Council, 2013). 
 
2.4.3. OBJECTIVOS DO LIVERPOOL’S HOUSING STRATEGY 
O Liverpool’s Housing Strategy tem como intuito desenvolver o parque habitacional do 
município de Liverpool através da criação de casas que supram as necessidades actuais e futuras 
da população e fazer com que os residentes se sintam bem e queiram continuar a residir naquele 
local, impulsionando assim o comércio e os empregos e por conseguinte ajudando ao 
crescimento económico de Liverpool. Para atingir estes intuitos foram definidos os seguintes 
objectivos (Liverpool City Council, 2013): 
• Continuar o progresso alcançado com o “City’s £130m Housing Delivery Plan7” através 
da criação de uma maior escolha em termos habitacionais de qualidade e a preços 
acessíveis em toda a cidade; 
• Continuar com o programa “Empty Homes Programme” de forma a trazer para o 
mercado mais habitação; 
• Garantir que as politicas habitacionais estimulam o crescimento económico, a criação 
de novos postos de trabalho e a criação de estágios; 
                                                     
7
 Plano em que a Câmara Municipal de Liverpool se propôs a fornecer terreno para o desenvolvimento 
habitacional. O objectivo era a construção de 2000 habitações em três anos. 






• Trabalhar com os senhorios de forma a dinamizar o mercado arrendatário privado e 
torna-lo competitivo; 
• Ter em linha de conta o impacto das reformas na vida das pessoas e garantir boas 
condições de habitabilidade para a população idosa; 
• Retirar os sem-abrigo das ruas e prevenir esta situação. 
 
2.4.5. ESTRATÉGIAS DE ACÇÃO DO LIVERPOOL’S HOUSING STRATEGY 
A colocação em prática deste PLH, vai exigir um grande esforço económico uma vez que é um 
programa bastante ambicioso. Este investimento vai proporcionar uma variedade de habitação 
de forma a incentivar as pessoas a ficarem na cidade e impulsionar assim a economia local. Este 
programa não se foca apenas em fornecer habitação de qualidade a preços acessíveis o seu 
grande objectivo é trazer população e dinamismo a Liverpool. Este PLH será complementado e 
irá complementar outros planos e iniciativas de forma a conseguir uma comunidade coesa. 
Assim dez pontos estratégicos foram definidos (Liverpool City Council, 2013): 
• Definir politicas habitacionais que promovam o crescimento económico local; 
• Melhor a oferta de habitação existente; 
• Prover casas a preços acessíveis; 
• Reabitar as casas vazias ; 
• Melhorar a qualidade da habitação; 
• Criação de casas sustentáveis; 
• Ajudar famílias socialmente e economicamente vulneráveis; 
• Prevenir situações de sem-abrigo; 
• Promover a igualdade de habitação. 
 
2.5. RELAÇÃO ENTRE OS OBJECTIVOS, METODOLOGIAS E ESTRATÉGIAS DOS PLH’S 
ANALISADOS 
Após a análise dos PLH’s de Barcelona, Bordéus e Liverpool é pertinente apresentar os aspectos 
mais importantes - metodologia utilizada na sua elaboração, objectivos definidos e estratégia 


















Quadro 4 – Quadro-síntese da metodologia, objectivos e estratégias dos PLH’s de Barcelona, Bordéus e 
Liverpool 
Programa Local de 
Habitação 
Barcelona Bordéus Liverpool 
Metodologia 
Justificação da 
elaboração do PLH. 
Definição dos 
objectivos. 




Plano de acção 
Avaliação do PLH e 
monitorização 




Linhas guias para a 
estratégia a ser 
desenvolvida. 
Plano de acção. 











Entender e articular 
as politicas. 
Construção de nova 
habitação social. 
Optimizar e adaptar o 
parque habitacional 
às novas exigências. 
Impulsionar uma 
politica fundiária em 
favor da habitação. 







Reforço da hab. 
Social. 








de qualidade e 
acessível. 





Dinamizar o mercado 
arrendatário privado. 
Garantir qualidade de 
vida para os idosos. 
Prevenir situações de 
sem-abrigo. 






Programa Local de 
Habitação 
Barcelona Bordéus Liverpool 
Estratégia 
Aumentar a parcela 
da hab. Social. 
Aumentar e 
diversificar a oferta 
de hab. Social. 














diversificar a oferta 
de hab. Social. 
Renovação do 
parque locativo. 
Manter e desenvolver 
um parque 
habitacional privado 
de qualidade e 
acessível. 




de alojamento até 
estes serem 
autónomos. 
Facilitar o acesso à 
habitação aos jovens. 
Promover o conforto 
habitacional para 









Melhor a oferta de 
habitação existente. 
Prover casas a 
preços acessíveis. 
Reabitar as casas 
vazias. 
Melhorar a qualidade 
da habitação. 













2.6. NOTAS FINAIS 
Após a descrição dos PLH’s de Barcelona, Bordéus e Liverpool é necessário fazer algumas 
inferências chave. 
Primeiramente repare-se os PLH’s não têm todos os mesmo limite temporal de acção, como se 
pode reter o PLH de Barcelona tem um limite de 8 anos, o de Bordéus 6 e o de Liverpool apenas 
3 anos, pelo que as estratégias para alcançar resultados terão de ser diferentes.  
Em segundo lugar há que sublinhar que estes PLH são enquadrados pelas suas legislações 
nacionais e estão condicionados pelas modificações às mesmas. Para dar resposta às mudanças 
que se têm sentido na sociedade os PLH são cada vez mais instrumentos de integração de 
politicas e de instrumentos, fomentando a interligação de politicas habitacionais com as sociais 
e as de cidade de forma a dar uma melhor respostas às necessidades da zona e da população e 
também de forma a fazer uma melhor gestão de recursos e capital. 
O enquadramento histórico e social de cada um destes países é diferente. Enquanto que a França 
e a Inglaterra foram rápidos em promover politicas habitacionais e defender o direito à 
habitação, em Espanha, só muito tardiamente é que estas politicas começaram a ter algum 






relevo devido às quatro décadas de ditadura posteriores à Segunda Guerra Mundial. Repare-se 
também que apesar de Inglaterra ter sido pioneira no que toca às politicas habitacionais, as 
medidas postas em prática nem sempre foram as mais felizes e criaram problemas sociais que 
nos dias de hoje são o foco de quase todas as politicas. 
Inglaterra e a França foram os primeiros países a porem em prática o Direito à Habitação, no 
entanto os caminhos percorridos para porem em prática esta lei, foram muito distintos e em 
ambos os casos longos. Isto deveu-se à falta de definição do Direito à Habitação: em que 
consistia? Qual o seu fundamento? Quem deveria ser contemplado? A falta destes parâmetros e 
de outros semelhantes levou a uma alienação da lei e a uma longa procura, através de tentativas 
falhadas, para obter resultados. 
Todos os PLH se desenvolveram segundo uma metodologia, que apesar de serem diferentes 
entre si têm os seguintes pontos comuns: 
• Diagnóstico e análise da situação habitacional existente; 
• Definição dos objectivos 
• Definição das estratégias 
• Monitorização do PLH. 
O PLH de Liverpool salienta-se dos demais, primeiramente porque se enquadra mais num Plano 
Estratégico Nacional do que num Programa Local de Habitação, uma vez que tem como 
finalidade influenciar o futuro fornecimento de habitação e apoiar a cidade a atingir os seus 
objectivos de crescimento económico. E em segundo lugar, este PLH destaca-se, no aspecto de 
que foi elaborado recorrendo ao contributos dos parceiros que o iam pôr em prática e da 
comunidade de Liverpool, e no modo como o diagnóstico local foi elaborado, recorrendo apenas 
a inquéritos e resultados de programas já empregues, enquanto que nos outros PLH foi 
efectuado um diagnóstico recorrendo também a índices estatísticos. Os PLH’s de Barcelona e 
Bordéus focam-se sobretudo em buscar soluções habitacionais melhores, reabilitar o edificado e 
trazer melhorias para os problemas sociais, enquanto que o PLH de Liverpool, embora também 
foque estas questões, centra-se sobretudo trazer dinamismo populacional e financeiro para a 
zona. 
Apesar de haverem objectivos e estratégias diferentes em cada um dos planos, alguns são 
comuns. A melhoria da qualidade de habitação, o fornecimento de habitação eficiente que vá de 
encontro às necessidades actuais e a preocupação com a habitação social são três pontos que se 
encontram em cada um dos planos. 
A monitorização destas diferenças e igualdades em cada plano é fundamental, para mais tarde se 
perceber quais as politicas a seguir e quais as que devem ser postas de parte ou reformuladas, 
seja no conceito da cidade onde foi aplicado, seja num outro local com características e 


















PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO NA HABITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE COIMBRA 
 
 
3.1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 
Este capítulo contém uma detalhada análise dos programas habitacionais existentes ou que já 
foram postos em prática no município de Coimbra.  
As politicas habitacionais, são frequentemente referidas nos documentos estratégicos, 
elaborados nas últimas décadas, de forma a que se possa ter um melhor entendimento do 
contexto, dos objectivos nacionais em termos de habitação e para que possa haver uma 
aprendizagem com os sucessos e insucessos do passado. De forma introdutória deste capítulo e 
também para um melhor entendimento da evolução sofrida pelas mesmas, será elaborado um 
cronograma com base nas referências bibliográficas consultadas. 
Analisar os programas habitacionais, passa também por analisar os Contributos para o Plano 
Estratégico de Habitação (PEH), uma vez que o mesmo não chegou a ser aprovado, mas é nele 
que se apoiam as politicas habitacionais. O PEH é composto pelo documento base onde são 
definidos os problemas a combater, os objectivos base a perseguir e as estratégias de acção 
propostas em âmbito nacional, ou seja, de uma forma mais geral e mais abrangente para todo o 
país. Assim será feita uma primeira análise à metodologia utilizada no PEH. Esta informação é 
fundamental para se perceber os dados base usados e o tipo de estratégia definida, de forma a se 
poder, num capítulo seguinte, fazer um estudo semelhante tendo como objecto de estudo a zona 
centro e ribeirinha do município de Coimbra.  
Ainda neste capítulo serão abordados os programas de habitação que foram empregues no 
município de Coimbra, bem como os programas de reabilitação dos monumentos históricos. 
Será feita uma análise da metodologia empregue e será analisado o impacto de cada um destes 
programas através das estatísticas e relatórios presentes no relatório final do VALUO8. 
                                                     
8
 Evolução do Mercado Imobiliário em Zonas de Intervenção Pública em Centros Históricos. O projecto 
VALUO é uma iniciativa que beneficia do financiamento do programa comunitário Interreg III B 
SUDOE. Nele participam como parceiros cidades de Portugal (Coimbra), Espanha (Valência, Alicante, 
Sevilha, Palma de Maiorca e Calviá) e França (Toulouse). O projecto visa conhecer o impacto das acções 
de reabilitação de centros históricos no mercado imobiliário dessas zonas, procurando-se determinar qual 
o nível de indução de investimento privado gerado a partir das intervenções públicas. A Câmara 
Municipal de Coimbra estabeleceu um protocolo com a Universidade de Coimbra, ao abrigo do qual o 
Instituto de Estudos Regionais e Urbanos (IERU) participa no projecto como parceiro técnico. 
 






Para finalizar, será feita uma análise à informação e documentação disponível do Programa 
Local de Habitação (PLH) que iria ser implementado no município de Coimbra. Serão 
abordados os objectivos principais, metodologias e resultados esperados do Programa Local de 
Habitação de Coimbra, se este tivesse sido empregue. Posteriormente será feita uma análise ao 
ponto de situação do PLH de Coimbra, investigando se alguma das medidas propostas foi posta 
em prática, qual a razão para o mesmo não ter sido aprovado e qual o futuro do PLH. 
 
3.2. POLITICAS HABITACIONAIS EM PORTUGAL 
O aprofundamento do tema das políticas habitacionais é praticamente impossível no contexto 
desta dissertação. No entanto é fundamental a sua abordagem para se perceber a sua evolução ao 
longo dos anos, se ter um melhor entendimento do contexto nacional, no que toca à habitação e 
se ter uma linha de apoio aquando da elaboração dos contributos para um Plano Estratégico de 
Habitação para o município de Coimbra, que será abordado no capítulo seguinte. 
Foi a partir da revolução dos cravos, em 1974, que passou a haver uma maior preocupação com 
os instrumentos habitacionais e com a legislação usada para o efeito. Até esta data, as 
preocupações tidas com o meio habitacional, recaiam sobre a estética, conforto e segurança do 
edificado (Encarnação et al., 2006). No entanto ao contrário do que aconteceu inicialmente, as 
políticas habitacionais mais recentes tendem a focar, não o crescimento das cidades em termos 
quantitativos (construção de habitação nova, expansão das cidades, etc..) mas em termos 
qualitativos (melhores condições de vida para a população). De facto das novas politicas 
habitacionais têm vindo a sofrer mudanças como resposta às alterações sentidas no âmbito 
económico, social, demográfico e urbano  e também para atender às novas necessidades da 
população que advém destas mudanças (Guerra, 2008 e Guerra 2011). Não obstante, ainda 
pouco se investe num problema que afecta todo o país, o avançado estado de degradação da 
habitação. A reabilitação do edificado é um tema que necessita de mais dinamismo (Guerra, 
2011) uma vez que tem tido pouco significado devido às medidas legislativas existentes 
inadequadas, à burocracia que envolve o processo, ao congelamento das rendas que não dão ao 
senhorio meios financeiros para a obra e à letargia dos proprietários. 
As políticas habitacionais em Portugal sofreram alterações ao longo das últimas décadas e estas 
mudanças só foram possíveis através da elaboração e reformulação de diversos instrumentos 
que visavam a aplicação de novas medidas. 
Seguidamente apresenta-se um quadro resumo, onde se sintetiza cronologicamente alguns 
instrumentos existentes, bem como algumas politicas habitacionais que tiveram impacto e 
conduziram à situação actual: 
 
Quadro 5 – Cronograma dos Instrumentos e politicas habitacionais relevantes até à criação do PEH 
(Guerra et al., 2008b) 
Data Instrumentos e politicas habitacionais relevantes 
1933 Casas económicas, em propriedade resolúvel. 
1938 Casas desmontáveis. 
1943 Congelamento das rendas (Lisboa e Porto). 






Data Instrumentos e politicas habitacionais relevantes 
1945 Casas para famílias Pobres. 
Casas de renda económica. 
1947 Casas de renda limitada. 
1962 Casas de autoconstrução. 
1969 Criação do Fundo de Fomento à Habitação (FFH). 
1974 Cooperativas de habitação económica. 
Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL). 
Contratos de Desenvolvimento de Habitação (CDH). 
1975 Programa de Recuperação de Imóveis Degradados (PRID). 
Fundo de Fomento à Habitação. 
1984 Criação do Instituto Nacional de Habitação (INH). 
1987 Programa de Intervenção a Médio Prazo (PIMP) Lisboa. 
1988 RECRIA. 
1990 Regime de Arredamento Urbano (RAU). 
1992 Incentivo ao Arrendamento Jovem (IAJ). 
1993 Plano Especial de Realojamento (PER). 
Programa de Construção de Habitações Económicas (PCHE). 
1996 RECRIPH. 
2004 PROHABITA. 
2006 Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU). 
Renomeação do INH para Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU). 
2007 Porta 65 Jovem. 
 
No passado, houve uma recusa por parte do estado em intervir na economia nacional e por 
conseguinte um entrave à adopção de medidas de política social. Apenas quando os pobres se 
tornaram uma classe perigosa o estado encarou os problemas sociais como uma dificuldade a 
resolver e tomou medidas sérias para corrigir os efeitos sociais e económicos negativos que se 
vinham a sentir. 
As primeiras intervenções neste campo, são as medidas propostas pela politica fundiária de  
Duarte Pacheco, onde se visava a promoção do sector público e a criação de bairros camarários. 
Duarte Pacheco, ministro das Obras Públicas e Comunicações da Câmara Municipal de Lisboa, 
planificou e executou obras que trouxeram Portugal para o século XX. Duarte Pacheco ficou 
conhecido, entre outras obras, pela construção dos bairros sociais de Alvalade, Encarnação, 
Madredeus e Ajuda, em Lisboa bem como obras de resolução do “mau estado sanitário do país”. 






Até ao fim dos anos 60, em Portugal, era possível encontrar pelo menos quinze modalidades de 
promoção de habitação económica e mais de sessenta diplomas nesta matéria, no entanto a 
produção de habitação social era diminuta, uma vez que apenas 5% dos alojamentos sociais 
construídos entre 1953 e 1962, obtiveram apoio do Estado (Portal da Habitação, 2013).  
Nas décadas de 60 e 70, as politicas habitacionais existentes assentavam apenas na produção de 
alojamentos sociais, sendo o sector público o principal promotor na provisão dos mesmos. Foi 
ainda neste período que começou a aparecer o fenómeno do êxodo rural, que trazia pessoas do 
interior do país para as grandes cidades do litoral em busca de emprego e melhores condições de 
vida. Para tentar solucionar esta problemática e as já existentes foram criados alguns programas 
de habitação social, de entre eles salientam-se: 
• Casas Económicas, em Propriedade Resolúvel em 1933; 
• Casas para Famílias Pobres em 1945;  
• Casas de Renda Económica em 1945;  
• Casas de Renda Limitada em 1947;  
• Autoconstrução em 1962.  
Um marco importante na história das políticas habitacionais, foi a criação do Fundo de Fomento 
à Habitação (FFH) em 1969  que a partir da data da sua criação concentraria as competências 
até então atribuídas ao Ministério das Obras Públicas no que respeitava à habitação. 
No entanto, no pós 25 de Abril, as politicas habitacionais existentes tornaram-se rapidamente 
obsoletas e não conseguiam dar resposta às novas problemáticas: o cada vez maior êxodo rural, 
a volta dos cidadãos provenientes das ex-colónias para Portugal, e as carências habitacionais 
que já eram sentidas nas grandes cidades. Todos estes factores levaram a um cada vez maior 
estado de degradação do parque habitacional, os bairros de barracas começaram a proliferar nas 
principais cidades portuguesas, a sobrelotação das habitações e as construções clandestinas 
tornaram-se uma realidade e uma “solução” rápida para a problemática encontrada pelas 
populações (Guerra, 2011). 
Na década de 70, surgiu o movimento cooperativo que promoveu a habitação a custos 
controlados, recorrendo a empréstimos do Instituto Nacional de Habitação (INH), com juros 
bonificados para construção, aquisição ou reparação de habitações (Guerra et al., 2008b). Nesta 
década salientam-se as Cooperativas de Habitação Económica, os Contratos de 
Desenvolvimento de Habitação e o Serviço de Apoio Ambulatório Local. Ainda nesta época 
foram efectuadas importantes revisões a programas já existentes. 
Os Contratos de Desenvolvimento de Habitação são “contratos celebrados entre as instituições 
financiadoras, por si só ou em associação, (que pode ser o INH) e as empresas privadas que se 
dediquem à construção civil, com vista à construção de habitação de custos controlados para 
venda, destinados a habitação própria ou a arrendamento para habitação” (Portal da Habitação, 
2013) e o Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL), propunha-se a apoiar as populações 
que viviam em más condições de habitação, através das Câmaras Municipais, incitando-as a 
resolverem os seus próprios problemas habitacionais (Guerra et al., 2008b). 
A promoção da habitação nunca foi muito evidenciada pelo sector público, em 1981, o Estado 
transfere os programas de intervenção directa e as situações de carência de alojamentos para a 
alçada dos municípios, de forma a que as respostas aos problemas fossem mais localizadas. 
Neste processo de descentralização de responsabilidades, no que diz respeito às politicas de 
habitação, verificou-se uma afirmação do poder local, sendo que os municípios tomaram uma 
posição cada vez mais proeminente nas políticas locais de habitação (Guerra et al., 2008b). O 






Estado reforça ainda o estímulo de aquisição de casa própria através do crédito bonificado, 
medida que foi posta em prática nos anos 80 e vigorou até ao ano de 2002, tendo esgotando os 
recursos financeiros disponíveis. 
No entanto, o grande incentivo à compra de casa própria iniciou-se nos anos 90, devido à larga 
oferta de habitação existente, causada pelo elevado número de empresas de construção e de 
imobiliário existentes, pelo número crescente de fogos concluídos e pela entrada de capital 
estrangeiro e devido ao acesso generalizado à casa própria, através de sistemas de crédito à 
aquisição (Guerra et al., 2008b). Assiste-se ainda à liberalização das rendas, sendo que o 
mercado de arrendamento se encontrava em declínio nas últimas décadas devido à cada vez 
maior procura de casa-própria pelas populações e pela inércia dos mercados de arredamentos 
em produzirem soluções competitivas. 
É desta forma que surgem mudanças significativas nas condições habitacionais e nas 
necessidades sociais que se vão alterando, no sistema de agentes envolvidos na produção e no 
acesso ao alojamento. Apesar da cada vez maior procura de casa própria e das facilidades de 
obtenção de crédito à habitação a população mal-alojada sofre um aumento considerável, 
provocando a emergência do PER – Plano Especial de Realojamento em meados da década de 
90, que tinha como objectivo fulcral a erradicação das barracas através da construção e 
aquisição de fogos a custos controlados, para arrendamento social. Este programa foi o grande 
contribuidor no que diz respeito à construção de habitação social. 
O PER, apesar de ter tido um universo temporal mais alargado do que era suposto, teve um 
impacto bastante positivo no país e isso deveu-se fundamentalmente estes quatro factores: 
• Urgência – o programa era considerado fundamental e inadiável para resolver a situação 
social que se vivia no país; 
• Acordos de colaboração – entre o Estado e o município; 
• Operacionalização dos municípios – após o diagnóstico e o projecto estarem definidos 
os municípios podiam inicializar as operações do PER; 
• Reduzida cautela financeira -  não havia grandes inquietações com a dívida pública. 
Ao longo do tempo surgiram diversas variantes ao PER original, sendo o PER Famílias uma 
delas. Este era um programa que visava o apoio à pessoa, permitindo que os agregados fossem 
capazes de solucionar os seus problemas habitacionais. No entanto o PER Famílias não teve o 
mesmo sucesso do PER original. 
Portugal, ao contrário dos restantes países da Europa, não tinha como medida prioritária o apoio 
à reabilitação do parque edificado existente. Nacionalmente, e tal como se pode aferir através da 
Fig. 1, os incentivos eram essencialmente para a aquisição de novos alojamentos. 
 






Fig.  1 - Investimento público directo em habitação, em milhões de euros (Instituto de Habitação e 
Reabilitação Urbana, 2002) 
 
Não tendo sido encontrada uma relação destas estimativas mais recente, será feita a análise 
tendo como apoio os dados de 2002 fornecidos pelo IHRU.  
O fraco apoio dado à temática da reabilitação, poderá ser justificado através deste conjunto de 
factores (Guerra et al., 2008b): 
• Medidas legislativas desadequadas; 
• Mecanismos burocráticos; 
• Congelamento das rendas; 
• Falta de acção por parte dos proprietários. 
Segundo dados estatísticos recolhidos pelos Censos 2011 do INE, verificava-se nesta data um 
número elevado de alojamentos vagos e de residência secundária. Este factor conjugado com as 
politicas de arrendamento deficientes que se apresentam, favoreceram o agravamento do 
fenómeno da sobrelotação. 
Actualmente, o IHRU apenas apresenta três programas de financiamento de habitação: o PER, o 
PROHABITA e Habitação a Custos Controlados. Ainda no âmbito da habitação e reabilitação, 
oferece benefícios fiscais: 
• Isenção de IMT na aquisição de terrenos para construção de Habitação de Custos 
Controlados; 
•  Isenção do IMI por 5 anos, o qual pode ser prorrogado por mais 5 anos;  
• Redução da taxa de IVA para a construção de Habitação de Custos Controlados; 
• Redução da taxa de IVA na realização de obras de reabilitação com apoio do Estado; 
• Deduções especiais no IRS; 
• Mais valias tributárias. 
Relativamente a programas de reabilitação urbana está a desenvolver o programa Reabilitar para 
Arrendar, que foca a reabilitação, reconstrução ou construção de edifícios destinados a regimes 
de renda apoiada ou condicionada e a Iniciativa Jéssica, de âmbito europeu e que pretende 
apoiar investimentos de reabilitação urbana (Portal da Habitação, 2013a).    






Finda esta breve apresentação das políticas habitacionais e da sua progressão temporal, será 
elaborado uma pequena síntese do Plano Estratégico Nacional, de forma a que seja usado como 
base e que se perceba os objectivos e linhas de acção propostos nos programas habitacionais que 
serão abordados posteriormente. 
 
3.3. PLANO ESTRATÉGICO DE HABITAÇÃO 2008-2013 
Em 2006, o governo português, consciencioso de que as politicas habitacionais necessitavam de 
novos parâmetros, abriu um concurso, através do Instituto de Habitação e Renovação Urbana 
(IHRU) em que era pretendido a elaboração de um documento orientador que se focasse nas 
mudanças das politicas habitacionais e na incorporação de novos instrumentos de forma a dar 
resposta às mudanças na sociedade e às novas necessidades das pessoas. Assim sendo, em 2008, 
uma equipa do Centro de Estudos Territoriais em parceria com o Centro de Estudos da 
Universidade do Porto, elaborou vários estudos que resultaram num documento intitulado 
“Contributos para um Plano Estratégico de Habitação” este Plano teria a duração temporal de 
quatro anos (Guerra et al., 2008a; Guerra, 2011; Portal da Habitação, 2014). 
Segundo Isabel Guerra (2011), este Plano Estratégico não teve efeitos práticos até ao momento, 
no entanto pretendia-se que este mudasse mentalidades, adaptasse as politicas aos novos 
cenários habitacionais e sociais e incorporasse novos instrumentos de acção. 
O Plano Estratégico de Habitação 2008-2013 tem como visão fundamental, o auxilio às famílias 
carenciadas que não têm capacidade de acesso ao mercado privado de habitação sem recorrerem 
a apoios do Estado. O PEH teria assim quatro objectivos principais (Guerra et al., 2008a): 
• Apoiar o acesso ao mercado habitacional da população com dificuldades através da 
regulação das dinâmicas habitacionais para melhor harmonia da relação entre oferta e 
procura; 
• Regular o valor de mercado de algumas habitações, garantindo assim, que existe sempre 
habitações com valores mais baixos do que a média do mercado; 
• Garantir a articulação entre a politica de habitação e outras políticas presentes, 
nomeadamente as sociais e as politicas de cidade; 
• Aumento dos níveis de eficiência e eficácia na gestão e financiamento de habitação, 
recorrendo a parcerias público-privadas sempre que possível. 
 
Analisando estes quatro objectivos é possível salientar que a articulação entre as diversas 
políticas é um ponto que deve estar presente aquando da elaboração de um plano, desde que esta 
articulação seja estratégica e favoreça a elaboração do mesmo. Apenas integrando as várias 
especialidades, se pode agir de forma a suprimir necessidades e burocracias que advém de cada 
departamento. A cidade deve ser trabalhada como um todo (Malpass, 2008; Murie, 2008; 
Guerra, 2008; Houard, 2013).  
O orçamento público disponível para dar resposta a problemas habitacionais e às necessidades 
de intervenção neste campo é sempre escasso. Na verdade, em Portugal tal como aconteceu na 
Espanha e em alguns países mediterrânicos a urbanização e industrialização deu-se de forma 
bastante tardia trazendo diversos problemas habitacionais (barracas, fracas condições de 
habitabilidade, sobrelotação, entre outros) (Serra, 2002; Guerra, 2011) que ainda hoje têm de ser 
solucionados, bem como a crescente degradação do parque habitacional proveniente do boom 
de construção aquando da entrada na União Europeia, são problemas que tornam difícil e 
insuficiente a resposta dada por parte das autarquias ou mesmo do Estado. Assim as parcerias 
público-privadas são uma necessidade para dar cobro a esta situação. 






Definidos os objectivos do PEH, seguidamente será feita uma análise da metodologia utilizada 
para a elaboração dos diagnósticos das dinâmicas e carências habitacionais que servirá de base 
para o estudo e análise elaborados no próximo capítulo. 
 
3.3.1. DIAGNÓSTICO DAS DINÂMICAS E CARÊNCIAS HABITACIONAIS 
O relatório dos “Contributos para o Plano Estratégico de Habitação 2008-2013”, no âmbito 
nacional apresenta-se dividido em três partes: 
• Diagnóstico das dinâmicas e carências habitacionais; 
• Politicas habitacionais; 
• Estratégia e modelo de intervenção. 
Neste capítulo será feita uma abordagem às metodologias utlizadas para a realização do 
relatório de diagnóstico das dinâmicas e carências habitacionais. Esta análise é fundamental, 
para se perceber quais os métodos utilizados e quais os focos empregados de forma a se poder 
focar também nestes pontos numa análise posterior ao município de Coimbra. Os restantes 
relatórios também serão abordados mais à frente nesta dissertação. 
O relatório de diagnóstico das e carências habitacionais expõe como objectivos o estudo das 
carências e necessidades habitacionais em Portugal. 
A sociedade actual tem vindo a sofrer transformações devido à mudanças demográficas, sociais 
e culturais que se têm sentido. A globalização (Maclennan, 2008), o aumento da mobilidade da 
população, o aumento dos rendimentos, a mudança e diversificação dos estilos de vida, a 
diminuição de nascimentos e o aumento da esperança média de vida, causando um 
envelhecimento da população actual, as mudanças na economia, etc. são exemplos dessas 
mudanças, que conduzem a novas necessidades e novos tipos de procura por parte da população. 
(Guerra, 2008). 
Este relatório começa por investigar as dinâmicas habitacionais tanto do lado da procura como 
do lado da oferta.  Para definir as dinâmicas em termos de procura de habitação, são estudados 
indicadores, tais como (Guerra et al., 2008a): 
• Evolução da população e do número de famílias; 
• População idosa (com mais de 64 anos); 
• Variação na composição das famílias; 
• Taxa de imigração; 
• PIB; 
• Rendimento familiar; 
• População em risco de pobreza. 
O número de pessoas e especialmente o número de famílias, vai influenciar o número de 
habitações que serão necessárias para suprir esta demanda, no entanto um ponto que há alguns 
anos não era visto como um foco e hoje sim é a variação na composição das famílias. As 
famílias são cada vez mais diferentes de lar para lar, tanto em questões de número, como em 
questão de género. Indivíduos singulares ou famílias tradicionais têm diferentes tipos de 
necessidades e por esse mesmo motivo, procuram no mercado habitacional diferentes tipos de 
habitações. O rendimento familiar, será um dos principais factores de influência do mercado 
habitacional, e também aqui a constituição das famílias é importante, uma vez que um individuo 
singular ou um agregado têm, por norma, rendimentos distintos. Por fim, a globalização e taxa 
de emigração, são factores que em muito influenciam o mercado de habitação, pois estes 






géneros de população têm características e necessidades habitacionais muito especificas. Assim 
sendo, estes índices, permitem ter uma ideia do tipo de população existente e das necessidades 
reais da mesma, uma vez que a variação destes índices têm impacte na forma como o mercado 
habitacional funciona. (Forrest, 2003 citado por Guerra, 2011) 
O número elevado de empresas de construção, imobiliárias e empresas estrangeiras a investir no 
país, a avultada oferta de habitação nova, bem como os incentivos à aquisição de habitação 
própria, finalizando com a falta de dinamismo do mercado de arrendamento e na falta de 
medidas que incentivem à reabilitação do edificado, são fatores que condicionam as dinâmicas 
de oferta de habitação (Guerra et al., 2008a).  
Para definir tais dinâmicas, na óptica da oferta de habitação, são estudados indicadores, tais 
como (Guerra et al., 2008a): 
• Importância do sector da construção na economia; 
• Evolução do número de empresas no sector da construção; 
• Dimensão das empresas; 
• Capital estrangeiro; 
• Custos da habitação nova; 
• Evolução do número de edifícios/fogos concluídos; 
• Peso da reabilitação no total de fogos intervencionados. 
As dinâmicas de mercado são muito influenciadas pelo tipo de procura, no entanto, Portugal é 
um país com um parque edificado bastante extenso, devido às politicas habitacionais praticadas 
anteriormente. A indústria de construção em Portugal, à semelhança do que aconteceu noutros 
países, assumiu um papel importante no conjunto da economia nacional, no entanto é uma 
actividade que influência e é influenciada pelo desenvolvimento da economia e da conjuntura 
económica. Por esse motivo, esta actividade beneficiou ao longo da época de 90 até 2001 de um 
forte dinamismo, proporcionado por obras estaduais de grande envergadura, infraestruturas de 
comunicação e pelas descidas das taxas de juro que levou a um aumento do acesso à habitação 
(Guerra, 2011). Assim sendo, a oferta de edificado já existente também constituí um factor de 
forte influência dos mercados.  
Actualmente, no entanto, este mercado de nova habitação encontra-se estagnado em grande 
parte devido à falta de investimento por parte do estado e das próprias populações, mas também 
devido ao excesso de habitação existente em Portugal (cerca de 50%) (Instituto Nacional de 
Estatística, 2001). Esta politica de excessiva construção levou ao aparecimento das principais 
carências habitacionais actuais: 
• Degradação do parque habitacional, especialmente das zonas históricas; 
• Sobrelotação dos fogos; 
• Agregados mal-alojados; 
• Sem-abrigo. 
A questão dos agregados mal alojados, afecta muita população (Instituto Nacional de Estatística, 
2013). Agregados mal alojados são aqueles que se encontra numa habitação que não suprime as 
suas necessidades, sejam estas de acessibilidade, de número de quartos disponíveis, de áreas ou 
mesmo de facilidades para idosos e deficientes. A população sem abrigo é uma realidade do 
nosso país, sendo um problema particularmente urgente nas áreas metropolitanas do Porto e de 
Lisboa (Instituto Nacional de Estatística, 2013). 






Ao nível da densidade do parque habitacional, no território português pode-se salientar duas 
aglomerações principais em torno das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. Destaca-se 
ainda a densidade de algumas freguesias do Noroeste, do Centro e do litoral Algarvio. 
Este documento desperta ainda para a necessidade de tipificação das necessidades habitacionais 
em territórios de baixa densidade populacional e em territórios urbanos.  
 
Quadro 6 – Problemáticas dos territórios de baixa densidade (Guerra et al., 2008a) 
Territórios de Baixa Densidade Problemáticas 
Rural Intermédio Degradação habitacional. 
Falta de infraestruturas. 
Falta de população. 
Rural Profundo Mercado de arrendamento para turismo. 
Inflação do sector imobiliário. 
Desajuste dos programas e problemas jurídicos. 
 
Quadro 7 – Problemáticas dos territórios urbanos (Guerra et al., 2008a). 
Território Urbano Problemática 
Pobre Degradação do património  
Problemas sociais 
Urbano Dificuldade de reabilitação 
Burocracia dos programa  
Envelhecimento da população 
 
Esta avaliação sugere que o parque edificado nacional está mais ou menos estagnado, uma vez 
que a construção nova é escassa e a reabilitação ainda é pouco significativa. Chama-se à atenção 
para a falta de alojamentos que suprimam as necessidades da população, uma vez que a oferta é 
tardia na resposta às variações dos critérios da procura, da necessidade de reparação do 
património existente, da necessidade de apoiar a população sem meios de adquirir habitação por 
meios próprios e incentivos ao arrendamento. 
 
3.3.2. ESTRATÉGIA E MODELO DE INTERVENÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DE HABITAÇÃO NACIONAL 
O relatório de Estratégia e Modelo de Intervenção do Plano Estratégico de Habitação, é um 
documento, onde se estabelecem as medidas e as linhas de acção prioritárias, após as dinâmicas 
e carências habitacionais terem sido identificadas, ou seja este relatório é uma resposta às 
necessidades e carências encontradas no diagnóstico elaborado. Aqui são descritas as medidas 
chave, bem como se invoca a reorientação do papel do Estado nas políticas habitacionais, 






estando assim mais voltado para as necessidades actuais, perspetivando novas formas de 
governância a partir de cooperação e coordenação mais eficazes e de descentralização de 
políticas governamentais (Guerra et al., 2008c). Esta reorientação, que também se tem sentido 
na maioria dos países europeus, em que o Estado assume um papel mais de mediador e não 
tanto de provisor de habitação, bem como a descentralização do poder de decisão para as 
autarquias, trás uma questão importante: tornar o sector habitacional privado não tornará o 
sector social residual? Uma vez que a construção social não traz lucro para as empresas 
construtoras? (Maclennan, 2008). Por outro lado, o sector privado já mostrou que é mais 
eficiente que o Estado na construção de habitação com fundos limitados.  
Este relatório propõe uma estratégia a ser implementada no campo das políticas habitacionais, 
que se encontra definida em 5 eixos principais de intervenção e 13 medidas de acção, que estão 
expostos no seguinte quadro-síntese: 
 
Quadro 8 - Quadro-síntese dos eixos e medidas propostos pelo PEH (Guerra et al., 2008c) 






Ligação entre as 
políticas 
habitacionais 
públicas e as 
dinâmicas do 





Dinamização da oferta de arrendamento 
privado. 
Desenvolvimento de modalidades de apoio ao 
arrendamento privado. 
Aquisição pública de imóveis. 
 
Dinamização da 
habitação a custos 
Limitados . 
Aumento da oferta de habitação a custos 
controlados (para aquisição) e situações mistas 
(arrendamento e aquisição). 
 Desenvolvimento de modalidades de apoio à 
aquisição e autoconstrução. 
 
 
Reabilitação do parque 
habitacional privado e 
público. 
Intervenção habitacional em áreas críticas no 
âmbito da Política de Cidades. 
Intervenção habitacional em imóveis 
degradados. 
Reabilitação do parque público. 
Gestão eficaz e participada do parque público.  
 




políticas públicas  
 
Adequação e inovação 
na habitação. 
Incentivo à experimentação habitacional 
extensiva. 
Adequação dos alojamentos a necessidades 
especiais e emergentes.  
Implementação e 
monitorização das 
políticas de habitação.  
Observatório de Habitação e Reabilitação 
Urbana. 
Programa Local de Habitação.  
 






O modelo de gestão a ser adoptado é baseado na gestão de proximidade e em estruturas de 
parceria entre actores ligados aos mercados habitacionais e sociais. Já o modelo de 





Pretende-se integrar, relacionar e harmonizar os contributos financeiros provenientes da 
administração pública (central ou local), das empresas e das famílias. As parcerias público-
privadas, muito usuais nos dias de hoje, são efectuadas tendo em conta que o estado dá uma 
contrapartida à empresa que efectua este tipo de trabalho, de forma a compensá-la (Guerra et al., 
2008c).  
Seguidamente focar-se-á os diferentes programas de habitação que foram postos em prática no 
município de Coimbra. Pretende-se através da análise dos mesmos, encontrar medidas e 
políticas funcionais que deverão ser implementadas no futuro, tendo sempre em vista as 
alterações sociais e demográficas, bem como a conjuntura actual. 
 
3.4. PROGRAMAS HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE COIMBRA 
Nas últimas décadas surgiram em Portugal vários programas habitacionais que trabalharam a 
diversos níveis, tentando suprimir as carências e as necessidades das populações com menos 
rendimentos. A cidade de Coimbra, foi uma das cidades portuguesas que mais beneficiou deste 
tipo de programas (Encarnação et al., 2006), tendo promovido uma série de intervenções 
urbanísticas, sobretudo na zona histórica da cidade, uma vez que era a mais degradada, mas 
também a que estabelece uma herança preciosa em termos culturais, arquitectónicos e 
históricos.  
Neste capítulo serão abordados os programas que estiveram activos no município de Coimbra, 
sendo este o foco desta dissertação, e que deram o seu contributo para a reabilitação do 
edificado do mesmo. Os programas postos em prática no município conimbricense, 
proporcionaram intervenções no âmbito dos: 
• Equipamentos; 
• Espaços Públicos; 
• Habitações; 
• Comércio. 
Para a elaboração deste subcapítulo, recorrer-se-á a informação proveniente do site da Câmara 
Municipal de Coimbra, do Portal da Habitação, do relatório final do VALUO, do site 
Reabilitação Urbana e do próprio PEH de forma a se ter informação complementar, uma vez 
que foram infrutíferas as tentativas de obter informações relevantes a partir da própria Câmara. 
Segundo informação proveniente da Câmara de Municipal, Coimbra não tem neste momento 
nenhum programa habitacional activo, este factor deve-se ao cancelamento de financiamento 
por parte do IHRU. A Câmara está neste momento a tomar as providências necessária para 
formular novas candidaturas aos programas vigentes (vide Anexo A15). 
Seguidamente procede-se à descrição sucinta dos programas habitacionais. 
 






3.4.1. PROHABITA – PROGRAMA DE FINANCIAMENTO PARA ACESSO À HABITAÇÃO 
O programa PROHABITA foi iniciado em 2004 e teve a sua estrutura reformulada em 2007. 
Este pretende ser o programa de referência e substituir os Acordos de Colaboração de 1987, e os 
programas PER e PER Famílias de 93 e 97 respectivamente. Não obstante o PROHABITA 
apresenta alterações e inovações relativamente aos programas que vem substituir (Guerra et al., 
2008b): 
• Alargamento do “conceito de carência habitacional”, que deixa de considerar apenas, os 
casos de agregados que residam em barracas ou similares; 
• Rendimento, como um factor chave na acessibilidade ao Programa;  
• Alargamento das opções de alojamento; 
• Cruzamento do objectivo prioritário do programa com duas politicas, que passam a 
assumir especial relevo nesse período legislativo, a reabilitação e o arrendamento;  
• A introdução de uma preocupação com a sustentabilidade financeira das políticas 
públicas de habitação, por via do equacionamento de soluções alternativas de 
financiamento, ou seja, financiamento privado. 
Ou seja, este propõe-se a solucionar situações de grave carência habitacional dos agregados 
familiares residentes em território nacional. O seu incentivo foca sobretudo a reabilitação das 
habitações como solução para o problema da carência habitacional. Desta forma permite-se 
resolver dois problemas de uma vez, reabilitando os fogos devolutos e entregando-os a famílias 
carenciadas. Este era sem dúvida o objectivo principal aquando da sua formulação em 2004. Em 
2007, quando o programa foi reestruturado um novo objectivo foi introduzido, a requalificação 
de bairros sociais degradados ou desprovidos de equipamentos. 
O PROHABITA, concretiza-se através da realização de acordos de colaboração (semelhantes 
aos realizados em 1987) entre os municípios e o Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana 
(IHRU), com o propósito de resolver as situações de grave carência habitacional dos agregados 
familiares (Portal da Habitação, 2013a): 
O PROHABITA, enquadra soluções de realojamento nos seguintes campos (DL 135/2004, de 3 
de Junho): 
• Aquisição e infra-estruturação de terrenos e/ou construção de empreendimentos 
promovidos em regime de habitação a custos controlados; 
• Realização de obras de reabilitação de prédios ou fracções autónomas de prédios 
devolutos ou arrendados em regime de renda apoiada; 
• Aquisição de prédios ou fracções autónomas de prédios devolutos degradados e 
realização de obras para a respectiva reabilitação; 
• Arrendamento de prédios ou fracções autónomas de prédios urbanos destinados a 
habitação. 
Através do PROHABITA, a Câmara Municipal promove e desenvolve um conjunto de 
empreitadas em diversas áreas, nomeadamente: 
• Obras de reconstrução e reabilitação nos bairros municipais;  
• Construção de novos empreendimentos;  
• Aquisição de prédios para reabilitação e a correspondente concretização de 
realojamentos. 
 






Este programa, foi recebido com bastante satisfação pelos autarcas conimbricenses tendo o 
mesmo ajudado na recuperação de 354 fogos e na criação de 145 alojamentos (Diário de 
Coimbra, 2005). Tem sido, no entanto, alvo de críticas por parte dos municípes, devido à 
morosidade da resposta às candidaturas, da falta de entendimento exato do conteúdo do 
programa e da falta de articulação com outros programas existentes (Guerra et al., 2008b). O 
Plano Estratégico de Habitação, fez uma análise a este programa e definiu alguns dos seus 
pontos fortes e fracos: 
 
Quadro 9 - Pontos fortes e fracos do PROHABITA (Guerra et al, 2008b) 
Pontos Fracos Pontos Fortes 
Falta de articulação entre si (por exemplo 
com o Porta 65). 
Coerência com políticas nacionais, através da 
operacionalização de conceitos de reabilitação, 
sustentabilidade. 
Rigidez nos Acordos de Colaboração. Clareza de conceitos base (por exemplo 
agregado carenciado). 
Lógica de alojamento definitivo apoiado e de 
caráter institucional. 
Rendimento como critério de elegibilidade. 
Predomínio do apoio à construção, em 
prejuízo do apoio à pessoa.  
Fusão de apoios públicos de habitação, da 
construção nova à reabilitação.  
 
3.4.2. RECRIA – REGIME ESPECIAL DE COMPARTICIPAÇÃO NA RECUPERAÇÃO DE IMÓVEIS 
ARRENDADOS 
O RECRIA tem como principal objectivo financiar a realização de obras de conservação e 
beneficiação, que permitam a recuperação de fogos e imóveis em estado de degradação, 
mediante a concessão de incentivos dados pelo estado e municípios (Guerra et al., 2008b).  
São beneficiários deste programa os proprietários, senhorios, inquilinos e Câmaras Municipais  
que pretendam realizar nos fogos e nas partes comuns do prédio obras de conservação ordinária, 
extraordinária ou obras de beneficiação que se enquadrem na lei geral ou local, e que sejam 
necessárias para a concessão de licença de utilização do imóvel. Para que o programa seja 
aplicável é necessário que pelo menos um fogo arrendado no prédio em questão, tenha contrato 
de arrendamento, anterior a 1 de Janeiro de 1980 e cuja renda tenha sido objecto de correcção 
extraordinária nos termos da Lei n.46/85, de 20 de Setembro (DL 329-C/2000 de 22 de 
Dezembro). 
As obras a executar no âmbito do RECRIA beneficiam de comparticipação a fundo perdido, que 
varia em função do valor das obras e das rendas - cabendo 60% ao IHRU e 40% ao município 
(no caso de se tratar de intervenções em telhados estas percentagens passam para 80% e 20% 
respectivamente) -  ou através de financiamento ser concedido sob a forma de empréstimo, aos 
proprietários dos imóveis a recuperar até ao montante correspondente à parte do valor das obras 
não comparticipada. O valor das obras não comparticipadas, poderá ser requerido, sob a forma 
de empréstimo, pelos proprietários e municípios a uma taxa de juro inferior a 8%, concedido 
pelo IHRU, sempre que as instituições de crédito não ofereçam melhores condições. O valor 
total será repartido por prestações mensais num prazo máximo de liquidação de oito anos. As 






verbas dos empréstimos são liberadas consoante as avaliações da evolução das obras pela 
Câmara Municipal, podendo ser concedidos adiantamentos até 20% do valor das obras, que 
serão amortizados durante a sua realização. Os prédios recuperados com apoios do estado, têm 
aplicada uma taxa de IVA de 6% ao valor global da obra (Portal da Reabilitação Urbana, 
2013b). 
Os incentivos referidos anteriormente, não são cumuláveis com quaisquer outros subsídios, 
comparticipações ou bonificações concedidos pela administração, com excepção dos atribuídos 
no âmbito do Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação (SOLARH), pelo 
que em caso de cumulação haverá lugar a uma redução proporcional. 
Este programa tinha um quesito importante, em caso de alienação do património 
intervencionado, nos oito anos subsequentes à obra, existia a obrigatoriedade de devolução do 
valor recebido (Encarnação et al., 2006).  
No relatório final do VALUO, foi disponibilizado um quadro síntese com as zonas 
intervencionadas através deste programa e com os montantes gastos (vide Anexo A4), apesar de 
haver alguma falta de informação no supracitado quadro, o investimento total foi de cerca de 2 
milhões de euros para 41 casos de intervenção. 
 
3.4.3. RECRIPH – REGIME ESPECIAL DE COMPARTICIPAÇÃO E FINANCIAMENTO NA RECUPERAÇÃO DE 
PRÉDIOS URBANOS EM REGIME DE PROPRIEDADE HORIZONTAL 
O programa RECRIPH é bastante semelhante ao RECRIA, divergindo em alguns pontos, mas 
fundamentalmente no facto de este se aplicar a prédios urbanos em regime de propriedade 
horizontal. (Programa Local de Habitação de Coimbra, 2013c) 
Este programa tem como principal objectivo o apoio financeiro da execução de obras de 
conservação (ordinária e extraordinária) e de beneficiação que possibilitem a recuperação de 
imóveis antigos, constituídos em regime de propriedade horizontal. Assim sendo, apenas as 
administrações de condomínio e condóminos do edifício têm acesso a este regime. As 
administrações de condomínio têm acesso desde que procedam a obras nas partes comuns e os 
condóminos que, sendo pessoas singulares, procedam a obras nas fracções autónomas. 
Para beneficiar deste programa o edifício em causa tem de reunir duas condições (DL 106/96 de 
31 de Julho): 
• Ter sido construído até à data de entrada em vigor do Regulamento Geral das           
 Edificações Urbanas (RGEU), ou após essa data, ter Licença de Utilização emitida até 
1 de Janeiro de 1970; 
• Ser composto por pelo menos por 4 fracções autónomas, podendo uma delas ser afecta 
ao exercício de uma actividade de comércio ou pequena indústria hoteleira. 
As obras a executar no âmbito do RECRIPH beneficiam de comparticipação a fundo perdido, e 
o valor máximo comparticipado não poderá ser superior a 20% do valor total da obra de 
conservação nas partes comuns do prédio - cabendo 60% ao IHRU e 40% ao município. No 
entanto se as obras efectuadas no prédio visarem o cumprimento do disposto nas Medidas 
Cautelares de Segurança contra riscos de incêndio em Centros Urbanos Antigos, poderão ter o 
valor da sua comparticipação aumentado em 10%. 






Sempre que haja realização de obras de conservação ordinária e extraordinárias nas partes 
comuns do edifício, os condóminos poderão beneficiar de um financiamento cujo limite pode ir 
até ao valor das obras não comparticipado, com prazo de reembolso máximo de 10 anos. 
Os prédios recuperados com apoios do estado, têm aplicada uma taxa de IVA de 6% ao valor 
global da obra. 
Não obstante, os condóminos podem ainda usufruir, através deste programa de um 
financiamento, através de crédito bonificado, para a realização de obras nas fracções autónomas, 
desde que se verifiquem um dos seguintes requisitos (DL 106/96 de 31 de Julho): 
• Tenham já sido realizadas todas as obras necessárias de conservação ordinária e 
extraordinária nas partes comuns do prédio; 
• Tenha havido deliberação da Assembleia de Condomínios, no sentido da execução de 
obras nas partes comuns do prédio nos termos do RECRIPH. 
Para o cálculo das comparticipações, a proporção correspondente a cada fracção autónoma será 
atribuída nos termos do art. 1418º do Código Civil, ou seja, de acordo com o valor relativo de 
cada fracção, expresso em percentagem ou permilagem do valor total do prédio constante no 
título constitutivo da propriedade horizontal.  
Quando as obras visem a adequação do prédio ao disposto nas Medidas Cautelares de 
Segurança contra riscos de incêndio em Centros Urbanos Antigos, aprovadas pelo D.L. n.º 
426/89, de 6/12, o valor das comparticipações poderá ser aumentado. 
As obras deverão ser iniciadas no prazo de 90 dias a contar da notificação do deferimento do 
pedido de comparticipação e financiamento. Os condóminos cujos pedidos de comparticipação e 
financiamento tenham sido, respectivamente, aprovados ou autorizados, ficam obrigados a dar 
conhecimento daqueles factos ao IHRU, nos 15 dias subsequentes ao início e à conclusão das 
obras. 
O administrador do prédio deverá dirigir-se à Câmara Municipal de localização do imóvel para 
instruir o pedido de financiamento, juntando os documentos que lhe forem indicados, 
nomeadamente, a certidão da acta com a deliberação da Assembleia de Condóminos que tenha 
aprovado a realização de obras nas partes comuns do edifício, a descrição dos trabalhos a 
efectuar, sua duração e orçamento previsto e ainda fotocópia autenticada do título constitutivo 
da propriedade horizontal do prédio.  
No município de Coimbra, apenas foram intervencionados dois imóveis ao abrigo deste 
programa (vide Anexo A5), tendo o valor gasto excedido o 1 milhão de euros. 
 
3.4.4. SOLARH - SOLIDARIEDADE DE APOIO À RECUPERAÇÃO DE HABITAÇÃO 
O programa SOLARH destina-se a financiar, sob a forma de um empréstimo sem juros, a ser 
concedido pelo IHRU, obras de conservação ordinária ou extraordinária e de beneficiação dos 
seguintes casos (Portal da Reabilitação Urbana, 2013):  
• Habitação própria permanente cujos agregados se enquadrem nas condições previstas 
no Decreto-Lei n.º 39/2001, de 9 de Fevereiro; 
• Habitações devolutas em que os proprietários sejam municípios, instituições 
particulares de solidariedade social, pessoas colectivas de utilidade pública 
administrativa que prosseguem fins assistenciais ou cooperativas de habitação e 
construção;  






• Habitações devolutas em que os proprietárias sejam pessoas singulares.  
Este apoio pode ainda ser concedido às pessoas e entidades referidas para a realização de obras 
de conservação ordinária ou extraordinária e de beneficiação nas partes comuns de prédios 
urbanos em regime de propriedade horizontal. 
O SOLARH tem ainda mais um objectivo, que passa pelo estimulo de colocação no mercado de 
inúmeros fogos devolutos, fornecendo condições para que os proprietários possam repor as 
condições de habitabilidade dos mesmos, mas também favorecer o aumento da oferta de 
habitações para arrendamento com valores moderados que sejam compatíveis com os 
rendimentos de estratos sociais de menor rendimentos. 
Tem acesso a este tipo de programa, pessoas ou agregados cujo rendimento anual bruto seja 
inferior ou igual a (DL 7/99 de 8 de Janeiro): 
• Duas vezes e meia o valor anual da pensão social por cada indivíduo maior até ao 
segundo; 
• Duas vezes o valor anual da pensão social por cada indivíduo maior a partir do terceiro; 
• Uma vez o valor anual da pensão social por cada indivíduo menor. 
Para que sejam elegíveis, ao programa SOLARH, os proprietários devem verificar as seguintes 
condições à data da apresentação da candidatura (DL 7/99 de 8 de Janeiro): 
• A habitação a financiar deve ser propriedade de um ou mais membros do agregado 
familiar há, pelo menos, cinco anos; 
• Nenhum dos membros do agregado familiar pode ser proprietário, no todo ou em quota 
superior a 25%, de outro prédio ou fracção autónoma destinada à habitação, nem, em 
qualquer dos casos, receber rendimentos decorrentes da propriedade de quaisquer bens 
imóveis; 
• Nenhum dos membros do agregado familiar poderá possuir qualquer empréstimo em 
curso destinado à realização de obras na habitação a financiar. 
É permitido o acesso ao programa SOLARH pelos municípios, as instituições particulares de 
solidariedade social, as pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, que prosseguem 
fins assistenciais, e as cooperativas de habitação e construção, para a realização de obras de 
conservação e beneficiação, se à data da apresentação da candidatura forem titulares da 
propriedade plena ou do direito de superfície do prédio ou da habitação objecto das obras a 
financiar. 
No caso de obras de conservação e de beneficiação em habitações devolutas de que sejam 
proprietários pessoas singulares, estas podem candidatar-se desde que (DL 7/99 de 8 de 
Janeiro): 
• Sejam titulares da propriedade plena ou do direito de superfície do prédio e da habitação 
objecto das obras a financiar; 
• no prédio que integra a habitação ou habitações a financiar exista, pelo menos, uma 
habitação com arrendamento cuja renda tenha sido objecto, ou fosse susceptível, de 
correcção extraordinária nos termos da Lei n.º 46/85, de 20 de Setembro. 
Em termos de financiamento, o capital máximo liberado para a obra, é o custo total da mesma 
(até um limite de 11971,15€). Poderá ser concedido, a título excepcional um adiantamento até 
30% do valor total da obra. O prazo máximo de amortização do valor total do empréstimo para 
habitação própria, depende dos rendimentos dos proprietários e tem um horizonte temporal 
máximo de 30 anos para pessoas singulares e de 8 anos para municípios, instituições 






particulares de solidariedade social, pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, 
cooperativas de habitação e construção e proprietários de fogos devolutos (pessoas singulares). 
 
3.4.5. RAESD – REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS 
O RAESD, tal como o programa Coimbra tem mais encanto, o qual será abordado mais à frente, 
é um programa habitacional formatado localmente. 
De acordo com a Lei portuguesa, prestar “apoio aos estratos sociais mais desfavorecidos, pelos 
meios adequados e nas condições constantes de regulamento municipal, é uma competência da 
Câmara Municipal de cada autarquia. A família tem direito à protecção da Sociedade e do 
Estado e à efectividade de todas as condições que permitem a realização pessoal dos seus 
membros” (Artº 67ª da Constituição da República Portuguesa) 
Assim sendo, quando vários munícipes conimbricenses se dirigiram à Câmara Municipal de 
Coimbra expressando o desejo de realizar obras no sentido de melhorar as condições de 
salubridade ou de segurança da sua habitação própria ou melhoria das condições de  mobilidade, 
no caso de agregados com elementos com mobilidade reduzida que não têm as infraestruturas 
habitacionais necessárias para fazer face às suas necessidades, solicitando apoio financeiro, uma 
vez que eram incapazes de executar tais obras por falta de recursos financeiros, a Câmara de 
Coimbra implantou o programa RAESD (Câmara Municipal de Coimbra, 2014i). 
Este programa não teve, no entanto o sucesso desejado, uma vez que a elaboração dos projectos 
de arquitectura ou de especialidade, as medições e orçamento, o acompanhamento técnico, bem 
como as taxas municipais a serem pagas tinham um valor elevado que inviabilizava a sua 
aplicabilidade. Apesar de ser da competência da Divisão de Promoção de Habitação do DH 
“elaborar ou apoiar a elaboração de projectos referentes a obras de conservação, remodelação ou 
ampliação de habitações de famílias carenciadas, dentro dos parâmetros superiormente 
estabelecidos“ (Regulamento Orgânico da Câmara Municipal de Coimbra), estas isenções 
revelaram-se insuficientes para tornar este programa atractivo à população, tendo a Câmara 
definido a atribuição de um subsídio, a aprovar caso a caso pelo Executivo Municipal (Câmara 
Municipal de Coimbra, 2014i). 
 
3.4.6. PORTA 65 JOVEM - PROGRAMA DE INCENTIVOS PARA OS JOVENS ARRENDATÁRIOS 
Este programa tem como objectivo o apoio ao arrendamento de habitação para residência 
permanente, atribuindo uma percentagem do valor da renda como subsídio mensal. Têm 
prioridade os pedidos que englobem agregados com menores a cargo ou pessoas deficientes e 
que se encontrem em localizações especiais. Esta subvenção é dada até um máximos de 36 
meses consecutivos ou interpolados (DL 308/2007 de 3 de Setembro). 
Podem-se candidatar a este programa: 
• Jovens idade igual ou superior a 18 anos e inferior a 30 anos;  
• Jovens em coabitação;  
• Jovens casais ou em união de facto (um dos elementos pode ter até 32 anos). 
Desde de que (DL 308/2007 de 3 de Setembro): 
• Sejam titulares de um contrato de arrendamento, ou contrato-promessa, celebrado no 
âmbito do NRAU ou do regime transitório previsto; 






• Nenhum dos jovens esteja a beneficiar de outras formas de apoio público à habitação, 
nem ter dívidas decorrentes de anteriores concessões de apoio ao arrendamento; 
• Nenhum dos jovens pode ser proprietário ou arrendatário para fins habitacionais de 
outro prédio ou fracção habitacional; 
• Nenhum dos jovens pode ser parente ou afins do senhorio; 
• O rendimento mensal do agregado não pode ultrapassar 4 vezes o valor da renda 
máxima admitida para cada zona; 
• O rendimento corrigido do agregado não pode ultrapassar 4 vezes o valor da 
Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG); 
• O valor da renda deve ser igual ou inferior a 60% do rendimento bruto do agregado 
jovem; 
• São admitidas rendas até ao limite do valor das rendas máximas definidas em portaria. 
 
3.4.7. PRAUD – PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS URBANAS DEGRADADAS 
Este programa tem como objectivo o apoio financeiro aos município que pretendam efectuar 
operações de reabilitação ou renovação de áreas de vocação urbana. A sua coordenação e gestão 
financeira está a cargo da Direcção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano (DGOTDU) e a formalização, apreciação e acompanhamento são da alçada das 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. Podem recorrer a este programa todos 
os municípios de Portugal continental, tendo de apresentar as suas candidaturas até 31 de Março 
(Câmara Municipal de Coimbra, 2014j). 
O PRAUD tem como objectivo específico a promoção, operações de reabilitação ou renovação 
de áreas urbanas degradadas, através de apoios técnicos e financeiros, sendo estes efectuados 
em parceria com as autarquias locais. O PRAUD reparte-se em duas vertentes (Encarnação et 
al., 2006): 
• PRAUD-OBRAS, que prevê o financiamento de operações de reabilitação ou renovação 
de áreas urbanas degradadas, através da comparticipação em 50% das obras: 25% a 
suportar pela autarquia e os restantes 25% a suportar pela administração central 
mediante as despesas apresentadas e visadas pelas Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional; 
• PRAUD-GTL, de cariz instrumental, apoia os municípios mediante a comparticipação 
em 75% da remuneração dos técnicos que integram os Gabinetes Técnicos Locais 
(GTL’s), criados junto das autarquias, com vista à realização de acções de preparação e 
de acompanhamento de operações de reabilitação ou renovação de áreas urbanas, 
nomeadamente para a elaboração de estudos, projectos e planos. Esta comparticipação 
tem a duração de um ano, podendo ser prorrogável por igual período. 
Os proprietários de imóveis particulares (próprios ou arrendados) também se podem candidatar 
a este tipo de programa. Neste caso são consideradas obras elegíveis as intervenções a realizar 
nas coberturas, fachadas, instalações sanitárias e redes e os custos das intervenções são 
suportados em 50% pelo proprietário e 50% pela Câmara (que será ressarcida em 25% pela 
administração central). 
Coimbra, já beneficiou de três fases deste programa (Encarnação et al., 2006; Câmara 
Municipal de Coimbra, 2014j): 






• PRAUD-Obras 90, este foi um projecto-piloto iniciado nos anos 90, que previa a 
intervenção no Quarteirão Almedina, tendo em vista a recuperação de fachadas e 
coberturas de imóveis habitacionais particulares. Este programa incluía a elaboração de 
projectos de arquitectura, apoio técnico, lançamento e acompanhamento de obras e 
operações de realojamento, quando necessário; 
• PRAUD-Obras 97, este projecto teve como objectivo reabilitar imóveis municipais e 
espaços públicos do Quarteirão de Almedina; 
• PRAUD-Obras 2002, para este projecto houve uma intervenção no quarteirão Almedina 
e Bairro Sousa Pinto, abrangendo desta forma as freguesias de Almedina e Sé Nova, 
com uma forte componente habitacional privada, infra-estruturas em espaço público e 
equipamento. 
O PRAUD 90, teve um universo temporal de cerca de 9 anos, tendo sido efectuadas 24 
intervenções e o valor final rondar 1.6 milhões de euros (vide Anexo A6). O PRAUD 97, foi um 
ano mais curto que o seu antecessor, no entanto apenas efectuou 8 intervenções com um valor 
total de 2.144.805€ (vide Anexo A6). O PRAUD 2002 tinha um universo temporal de 11 anos 
(até ao final de 2013), no entanto os dados obtidos são insuficientes para uma análise mais 
detalhada dos locais intervencionados e das quantias despendidas (vide Anexo A6). 
 
3.4.8. PROCOM - PROGRAMA DE APOIO À MODERNIZAÇÃO DO COMÉRCIO 
O PROCOM foi criado em 1994, tendo sido posteriormente redenominado de URBCOM. O 
Programa tem como objectivo principal a revitalização de certas zonas de forte actividade 
comercial (comércio, restaurantes, bebidas, lavagem e limpeza a seco e actividades de salões de 
cabeleireiro e institutos de beleza) mas que se encontram em declínio.  
São beneficiários deste programa (Encarnação et al., 2006): 
• Micro-empresas; 
• PME; 
• Estruturas associativas do comércio; 
• Câmaras Municipais e a Unidade de acompanhamento e coordenação. 
Os incentivos não podiam ultrapassar os 100.000€, num período de 3 anos. Este programa 
visava intervenções no campo (Encarnação et al., 2006): 
• Conservação das fachadas; 
• Publicidade; 
• Acções de marketing e adesão às novas tecnologias de informação e comunicação. 
Em Coimbra, este programa apresentou três fases: as duas primeiras ainda enquanto PROCOM 
(em 1995 e 1999) e a última, já como URBCOM (2004). 
Apenas foi possível apurar dados relativos às intervenções do URBCOM, tendo sido realizadas 
18 intervenções, todas elas situadas na Baixa da cidade, com um valor de intervenção que ronda 
o 1.8 milhões de euros (vide Anexo A7).  
 
3.4.9. COIMBRA TEM MAIS ENCANTO 
Ao contrário dos programas previamente expostos que eram do foro nacional, o programa 
Coimbra Tem Mais Encanto é do âmbito municipal, ou seja é um programa que foi criado pela 






autarquia de forma a intervir nas necessidades do município. Este programa tem como objectivo 
melhorar da paisagem visual do Concelho, e contribui para a menor degradação do edificado 
Este programa fornecia materiais de pintura para o tratamento das fachadas e isentava os 
beneficiários de taxas de ocupação (andaimes/tapumes) (Encarnação et al., 2006). 
O montante máximo do programa é definido anualmente em função da adesão, sendo que a 
quantidade de materiais de pintura será definida por prédio e por candidatura após realização da 
vistoria, dando-se prioridade aos prédios que se apresentem em pior estado de conservação. 
Não existe quase nenhuma informação disponível sobre este programa, sendo que os montantes 
e datas de realização dos mesmos são uma lacuna desta dissertação (vide Anexo A8). 
 
3.4.10. OBRAS COERCIVAS 
O Obras coercivas, não é tanto um programa, mas mais uma medida processual que a Câmara 
adopta de forma a assegurar condições de segurança e salubridade, impedir situações de risco 
para a via pública ou para imóveis vizinhos ou ainda para melhorar as questões estéticas dos 
imóveis. Este processo inicia-se quando é recebido um pedido/reclamação de vistoria por parte 
dos inquilinos, proprietários, Juntas de Freguesia, Serviços de Saúde, Protecção Civil ou por 
verificação in situ pela própria Câmara (Câmara Municipal de Coimbra, 2014l). 
Após a recepção da reclamação é efectuada uma verificação primária, à qual se segue uma 
vistoria formal da qual resulta um Auto de Vistoria. Após a notificação legal dos interessados 
do dito Auto, os proprietários são notificados para realizarem as obras necessárias. Se as obras 
forem realizadas no prazo e meios previstos, o processo é arquivado, contrariamente a Câmara 
poderá substituir os proprietários e executar as obras coercivamente. 
A Câmara será ressarcida da totalidade das despesa efectuada com as obras, através da retenção 
da totalidade ou parte das rendas pagas pelos inquilinos podendo ainda arrendar os fogos do 
edifício que se encontrem devolutos ou através de execução fiscal. 
A Câmara Municipal de Coimbra apenas executa obras coercivamente após uma cuidada análise 
e em casos que impliquem (Câmara Municipal de Coimbra, 2014l): 
• Degradação/risco de desmoronamento do imóvel; 
• Número de famílias beneficiadas pelas obras no edifício; 
• Antiguidade do processo; 
• Orçamento disponível. 
 
3.4.11. RELAÇÃO ENTRE OS PROGRAMAS HABITACIONAIS ANALISADOS 
Após a análise dos programas habitacionais dos quais o município de Coimbra beneficiou é 
pertinente apresentar os aspectos mais importantes – período de acção, âmbito, foco, objectivos 
e resultados - de cada programa, num quadro-síntese que permita uma mais simples comparação 
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Atente-se que no caso dos resultados, apenas forma utilizados os dados disponíveis no Relatório 
Final do VALUO, pelo que em alguns casos estes não estão atualizados. 
 
3.5. PROGRAMA LOCAL DE HABITAÇÃO DE COIMBRA 
O estudo deste subcapítulo assenta na análise do Programa Local de Habitação (PLH) de 
Coimbra. Este PLH encontra-se suspenso e a documentação disponível do mesmo é escassa. 
Foram efectuadas várias tentativas de obtenção de mais documentação relevante, junto da 
Câmara, para a formulação desta dissertação, mas sem sucesso. Assim sendo será feita uma 
breve análise aos pressupostos do PLH, assentando sobretudo a informação disponível no site 
do PLH e em algumas informações obtidas através de uma entrevista a um membro do 
Departamento de Habitação da Câmara Municipal de Coimbra (vide Anexo A15). 
Os PLH são instrumentos do Plano Estratégico de Habitação nacional, que pretendem fixar os 
objetivos a prosseguir e a política de habitação local, para um intervalo temporal de 4 a 5 anos. 
Pretendem ainda definir uma visão estratégica das intervenções na área da habitação e 
reabilitação urbana (Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação, 2014a). O 
PLH de Coimbra tinha a pretensão de fazer a interligação com alguns documentos do 
planeamento já em curos no município: 
• Plano Estratégico; 
• Plano Director Municipal (PDM); 
• Plano de Urbanização da cidade de Coimbra. 
Este novo modelo de Programa enfatiza as politicas habitacionais no âmbito da ajuda social a 
grupos específicos (carenciados ou problemáticos), deixando para segundo plano o acesso ao 
alojamento, concretizando um novo paradigma de planeamento urbano ao nível da habitação – 
as politicas habitacionais como resposta a problemas sociais versus politicas habitacionais como 






resposta a problemas de planeamento urbano (Câmara Municipal de Coimbra – Departamento 
de Habitação, 2014a). 
Para que um Programa deste género tenha sucesso e possa suprimir as necessidade e dar 
resposta às problemáticas existentes é necessário que haja uma articulação entre ambos os 
objectivos (Guerra, 2011). 
 
3.5.1. OBJECTIVOS DO PROGRAMA LOCAL DE HABITAÇÃO 
O Programa Local de Habitação de Coimbra tinha como visão para o seu plano “A erradicação 
de uma visão imediatista e simplista, muitas vezes determinada pelos financiamentos 
disponíveis, não atendendo às reais necessidades e aos problemas concretos do município” 
(Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação, 2014a). 
Assim o Programa visava primeiramente apresentar propostas para a intervenção municipal no 
domínio da habitação. Pretendia-se assim afirmar o município de Coimbra como território de 
fixação de pessoas, promovendo estratégias adequadas de (Câmara Municipal de Coimbra – 
Departamento de Habitação, 2014d): 
• Uso e ocupação do solo; 
• Acompanhamento social; 
• Geração de emprego e rendimentos; 
• Preservação do meio ambiente; 
• Estruturação do território. 
Além destes propósitos o PLH ainda previa a oportunidade de inserir um sistema de: 
• Gestão da questão habitacional; 
• Avaliação permanente dos resultados das medidas implementadas (monitorização); 
• Avaliação permanente das políticas empreendidas; 
• Novas fontes de financiamento (recorrendo a parcerias público-privadas); 
• Integração entre os vários agentes; 
• Cumprimento da função social da propriedade e da cidade.  
Com estes objectivos o PLH pretendia obter uma politica habitacional que incorporasse um 
modelo de gestão participada (por actores e pela população) e promotora de uma intervenção 
coerente e eficaz. 
 
3.5.2. METODOLOGIA DO PROGRAMA LOCAL DE HABITAÇÃO  
A metodologia que foi utilizada para a elaboração deste PLH, não está bem definida nos 
documentos disponibilizados, e a informação acerca da mesma é bastante escassa. No entanto 
salientem-se estes cinco pontos (Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação, 
2014a): 
• Conhecer e sistematizar as carências habitacionais e as respetivos respostas/estratégias 
locais, regionais, nacionais e comunitárias existentes para as poder suprir; 
• Criar uma linha orientadora da política local de habitação; 
• Definir prioridades de intervenção; 
• Articular as diferentes intervenções no âmbito da habitação e regeneração urbana; 
• Divulgar e partilhar a informação existente. 






Como se referenciou no parágrafo anterior a informação relativa à documentação e metodologia 
usada na elaboração do PLH de Coimbra é escassa, no entanto através da análise do cronograma 
de acções (vide fig. 2), e de algumas actas de reunião relativas a este assunto, serão definidas 
sucintamente as acções levadas a cabo. 
A elaboração e implementação do PLH dividia-se em 4 fases distintas. A primeira fase 
caracterizou-se pela recolha de informação e dados relevantes à elaboração de um relatório base 
de Diagnóstico de necessidades (Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação, 
2014n). 
A segunda fase distingue pela elaboração e aprovação de um sumário executivo. Este sumário 
foi elaborado primeiramente com um carácter provisório, em Junho de 2012 e após um 
workshop onde foram discutidos os parâmetros do mesmo, este foi reformulado. Note-se que o 
sumário executivo não chegou a ser aprovado, tendo o programa passado para a fase seguinte. 
A terceira fase prende-se com a definição dos objectivos do plano, dos pontos fulcrais a serem 
tratados e das zonas prioritárias a serem intervencionadas. Pretende ainda definir as estratégias a 
utilizar e os parceiros. Cada uma destas fases foi elaborada em duas versões, com cerca de um 
mês de diferença entre cada. Finda esta actividade, este pressupostos foram apresentados para 
discussão pública no dia 31 de Outubro de 2012, sendo que um mês depois o documento final 
do PLH Coimbra estava finalizado.  
É interessante perceber que os PLH, normalmente são definidos em três fases distintas. A 
primeira fase normalmente aborda o diagnóstico das dinâmicas e carências habitacionais, 
procedendo-se à recolha de informação através de diferentes tipos de fontes. Esta fase, 
corresponde também à fase um do PLH de Coimbra. Numa segunda fase os PLH passam para 
uma fase de definição de prioridades e objectivos a perseguir bem como das estratégias a 
adoptar. Esta segunda fase corresponde à terceira fase de concretização do PLH de Coimbra. E 
por último os PLH têm uma terceira fase, em que são definidos os agentes e recursos 
necessários à implantação do programa, bem como são definidos os parâmetros de 
monitorização e avaliação do mesmo. Esta terceira fase corresponde à quarta fase do PLH de 
Coimbra. Coimbra teve portanto uma fase extra (segunda fase) na elaboração do seu PLH, que 
se prendeu com a elaboração de um sumário executivo9, muito embora a elaboração deste 
documento seja usual na elaboração dos PLH, não costuma ser uma fase de elaboração do 
mesmo. 








                                                     
9
 Tem como objectivo captar o interesse do júri sobre o projecto a avaliar. Este documento deve ser 
sucinto e apresentar os principais tópicos, cenários, possíveis parceiros, rentabilidades e possibilidades de 
financiamento. 

























Fig. 3- Cronograma de ações da 4.ª fase do Programa Local de Habitação de Coimbra 2013 
 
 
O processo de elaboração do PLH Coimbra estagnou e ficou suspenso no dia 30 de Novembro 
de 2012, com a elaboração da sua versão final. Segundo informação recolhida junto da Câmara 
de Coimbra, o PLH não avançou devido a falta de financiamento. Apesar de este programa 
contar com vários parceiros (IHRU, INE, CCDRC, Juntas de Freguesia, Universidades e 
Centros de Estudo, Empresas privadas,…) o capital provinha maioritariamente do IHRU, 
quando este cancelou o financiamento a Câmara viu-se obrigada a desistir do projecto. Existe no 
entanto a pretensão por parte do Câmara de fazer uma reformulação do PLH original, 
adaptando-o aos problemas, necessidades e conjuntura actuais de forma a troná-lo num 
instrumento mais eficaz. 
 
3.5.3. RESULTADOS ESPERADOS 
Através da aplicação do PLH o município de Coimbra pretendia “atingir uma gestão de 
proximidade, participada, promotora de uma intervenção coerente e eficaz, com implicação dos 
diversos actores-chave, a promoção de estruturas de forte cariz técnico, evitando-se serviços e 
empresas municipais de gestão pesada e o apelo a estruturas de parcerias com atores ligados ao 
mercado social e habitacional, que permitam equacionar soluções e recursos de forma mais 
aberta e inovadora” (Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação, 2014n). Esta 
pretensão era esperada através de uma (Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de 
Habitação, 2014n): 
• Maior responsabilidade do poder local no planeamento da habitação; 
• Maior transparência dos apoios financeiros; 
• Melhor gestão do Parque Habitacional; 
• Melhor articulação entre os instrumentos de gestão territorial. 
 






3.6. NOTAS FINAIS 
Através da análise dos vários programas de intervenção a nível da habitação no município de 
Coimbra é necessário reter algumas inferências. 
Primeiramente o relatório de diagnóstico das Dinâmicas e Carências Habitacionais do Plano 
Estratégico de Habitação que serve de base ao Programa Local de Habitação, tem a sua 
informação desatualizada, uma vez que os dados nele compreendidos já estão disponíveis com 
informação mais recente. Mesmo assim é fundamente perceber-se a metodologia de análise 
empregue, de forma a se poder fazer um estudo semelhante aquando da elaboração de um pano 
estratégico de intervenção de carácter habitacional para o município. Olhando para os PLH 
internacionais estudados, salienta-se um novo ponto que também seria interessante abordar 
aquando da elaboração do diagnóstico: um estudo da zona em termos de actividades e em 
termos financeiros, de forma a se dinamizar a área neste sentido, ou seja, procurar que o local 
tenha serviços e emprego disponíveis para a sua população de forma a promover a fixação da 
mesma. 
É ainda fundamental perceber-se a evolução das politicas habitacionais em Portugal, bem como 
quais as politicas mais recentes no âmbito da habitação. Esta análise da evolução das politicas 
habitacionais permite ter um melhor entendimento do contexto nacional no que toca à habitação 
no âmbitos das suas necessidades e das linhas a seguir para dar resposta às mesmas. 
Em Coimbra foram vários os programas habitacionais (nacionais e municipais) que actuaram no 
município, uns com mais sucesso que outros, contribuindo para uma melhoria do parque 
edificado, da zona histórica e da zona comercial. Neste momento falta financiamento para se 
continuar a aplicar este tipo de instrumentos. Ainda a nível de programas, o PLH de Coimbra 
teve o seu término ainda antes de começar, apesar disso é desejo da Câmara reformula-lo de 
acordo com as exigências actuais.  
Os programas habitacionais, são instrumentos fundamentais que têm servido nacionalmente 
para dar respostas a problemáticas actuando de forma mais local. Enquanto que um PEH define 
os objectivos e estratégias a seguir a nível nacional, o PLH define estas mesmas problemáticas 
mas à escala do município. Os programas habitacionais, vão minimizar ainda mais a área a 
intervencionar focando-se em problemas específicos de zonas específicas. Apesar de o PEH não 
ter sido aprovado, é este documento que tem servido de base estruturante para as politicas e 
instrumentos habitacionais. Em Coimbra, não existe uma politica habitacional mais integrada, 
sendo que as politicas e programas postos em prática estão um pouco dispersos e não existe 
interligação visível entre os mesmos. Os únicos documentos que têm alguma definição neste 
sentido são o PDM da cidade, o Plano Estratégico10 e o Plano de Urbanização da cidade de 
Coimbra. 
A questão que se coloca nesta altura é: “será o PLH mesmo necessário? Ou serão apenas os 
programas habitacionais mais vantajosos para o município?”.  
Coimbra tem uma longa história no que toca a programas habitacionais, e segundo a opinião de 
um membro do Departamento de Habitação estes têm feito um bom trabalho a solucionar as 
carências e problemas habitacionais da zona, uma vez que são práticos e fáceis de aceder. No 
entanto é importante haver uma politica habitacional definida, com objectivos e estratégias a 
cumprir e é precisamente neste campo que o PLH entra. Possivelmente uma boa solução será  
                                                     
10
 Que define os objectivos e a estratégia a seguir em vários departamentos (turismo, mobilidade, saúde, 
urbanismos,…) 






elaborar e implementar um PLH atendendo às problemáticas actuais e recorrer a alguns 
programas habitacionais como instrumentos de acção para a obtenção dos objectivos desejados, 
ou seja, o PLH como instrumento de integração de politicas e de instrumentos de acção de 
forma a maximizar as intervenções e minimizar os custos. 
As informações recolhidas neste capítulo serão essenciais para a análise e formulação de 
contributos para o diagnóstico da zona histórica de Coimbra e para os contributos de melhoria  








































CONTRIBUTOS PARA FUTURAS ESTRATÉGIAS 





Coimbra é uma cidade que teve uma forte experiência no usufruto de instrumentos 
habitacionais, tal como se pode verificar no capítulo anterior. No entanto, segundo entrevista 
realizada a um membro do Departamento de Habitação da Câmara de Coimbra, a própria 
Câmara admite que ainda existe muito trabalho pela frente, no que toca à reabilitação da cidade 
e no que toca às ajudas sociais (vide Anexo A15). Porém, apesar deste discurso, não foi possível 
aceder a dados que confirmassem esta mesma situação, e os dados presentes no PEH que 
poderiam dar uma visão sobre esta realidade estão obsoletos, pois fazem uma análise para o ano 
de 2001, sendo que já existem dados estatísticos mais recentes.  
Tornou-se pertinente fazer um diagnóstico da zona, recorrendo para isso aos indicadores 
disponíveis, normalmente usados pelo PEH. Foram usados estes indicadores, uma vez que o 
PLH deve ter por base os objectivos e seguir as especificações do PEH.  Poderá afirmar-se que o 
PLH é um PEH, mas à escala local, e voltado para os problemas do município, mas tendo 
sempre por base os pressupostos nacionais. Foram ainda utilizados outros indicadores 
pertinentes e foi efectuada uma análise através de um trabalho de campo de forma a atualizar a 
informação, complementar o estudo realizado e aprofundar quais as necessidades e dinâmicas 
da zona. Para o desenvolvimento deste trabalho, foi escolhida uma área de estudo restrita, de 
forma a que fosse possível realizar um estudo mais aprofundado das necessidades e carências 
habitacionais. Assim sendo foi escolhida a zona centro de Coimbra, que se situa na zona baixa 
da cidade e se estende até à zona ribeirinha. 
Na primeira parte deste capítulo, será feita uma análise a diversos indicadores estatísticos com a 
finalidade de definir o tipo de população existente na zona de estudo e as necessidades inerentes 
a essa população. Primeiramente será feito um estudo à população existente em Coimbra, 
analisando-se para tal os indicadores da população residente, variação da população ao longo 
dos anos, distribuição etária da população, população activa e desempregada, etc.. Estes 
indicadores vão permitir fazer uma avaliação das necessidades da população em termos 
habitacionais e em termos de ajudas sociais necessárias. Serão ainda analisadas as dinâmicas de 
mercado habitacional, recorrendo ao estudo das ofertas de mercado e ao estudo de alguns 
indicadores estatísticos para perceber qual a procura actual. 






Seguidamente será feita uma análise ao parque habitacional, da zona centro e ribeirinha de 
Coimbra. Esta análise foca o estado de conservação exterior do parque habitacional na zona em 
estudo. Pretende-se com esta análise perceber quais as intervenções necessárias para a 
revitalização da cidade e quais as zonas mais problemáticas. Esta análise, foi efectuada, apenas 
no exterior, por esse motivo, haverá uma complementação do estudo recorrendo a alguns 
indicadores estatísticos dos Censos 2011 do INE, de forma a se ter uma melhor percepção da 
situação. 
Este capítulo é importante para se perceber se a população conimbricense vive em condições de 
habitação condigna e se os alojamentos existentes suprem as necessidades sociais actuais. Esta 
análise é ainda importante de forma a que seja possível, no capítulo seguinte, apresentar 
algumas recomendações para as políticas locais de habitação, de forma a dar um contributo na 
melhoria das mesmas. 
 
4.2. DIAGNÓSTICO DAS DINÂMICAS HABITACIONAIS E DE MERCADO 
Seguidamente será efectuado um estudo dos principais indicadores, de forma a se definir a 
população existente, a sua situação financeira e económica, bem como a oferta existente na zona 
de estudo a nível de habitação. Pretende-se assim definir o tipo de população existente na zona 
de estudo, o tipo de procura habitacional que este tipo de população terá e perceber se a oferta 
existente é adequada às necessidades da mesma.  
A procura é um factor muito importante, uma vez que define as necessidades da população em 
termos habitacionais. Os factores que definem a procura estão em constante mutação devido às 
evoluções sociais que se têm sentido (Kintrea, 2007; Guerra, 2008), no entanto pode-se salientar 
alguns deles: 
• Evolução da população no tempo; 
• Número de famílias e a sua composição; 
• População idosa; 
• Rendimento familiar; 
• População em risco de pobreza e sem abrigo. 
 
4.2.1. CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE NA CIDADE DE COIMBRA 
O estudo efectuado no âmbito desta dissertação, foca-se na zona centro e ribeirinha do 
município de Coimbra. As freguesias elegíveis para este estudo são as de Almedina, Santa 
Clara, Santa Cruz, São Bartolomeu e Sé Nova, no entanto, apesar de todas elas fazerem parte da 
zona em análise apenas S. Bartolomeu está incluída na totalidade, sendo que as outras quatro 
freguesias apenas entram minoritariamente. Assim será dado especial enfoque à freguesia de S. 
Bartolomeu – para definição dos indicadores – mas também serão abordadas as restantes 












Fig. 4- Mapa do município de Coimbra e respectivas freguesias 
 
 
Coimbra é um município com uma dinâmica muito própria, uma vez que vive, não só, mas 
também do núcleo estudantil que se fixa na cidade durante o período do ano lectivo. Assim 
sendo é fundamental aferir a população residente bem como a variação entre a população 
residente e presente: 
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Através da análise do quadro, denota-se que o município de Coimbra, tem pouco mais de 143 
mil residentes permanentes. Comparando este número com o número de alojamentos existentes 
no município, tem-se uma média de 1.8 habitantes por alojamento. Nem todos os alojamentos 
disponíveis estão ocupados e aqueles que estão ocupados na sua maioria albergam famílias, que 
vãos dos dois aos cinco membros, nos casos mais recorrentes (INE - Censos 2011). Na 
conjuntura actual, é normal os jovens manterem-se em casa dos pais durante mais anos, não 
tendo habitação própria (Mandic, 2008) e começa também a ser normal as pessoas idosas 
viverem com um dos filhos, ou vice-versa.  
Sendo ainda Coimbra uma cidade Universitária, pressupõe-se que muitos jovens vivam em 
residências conjuntas. 
 
Quadro 92 - População residente versus população presente (INE) 
Zona Geográfica População residente População presente 
 Total H M Total H M 
Coimbra 143396 66941 76455 149425 68691 80734 
   Coimbra (Almedina) 904 405 499 1219 563 656 
   Santa Clara 9929 4583 5346 9739 4472 5267 
   Coimbra (Santa Cruz) 5699 2544 3155 6071 2658 3413 
   Coimbra (São Bartolomeu) 627 252 375 812 335 477 
   Coimbra (Sé Nova) 6741 3133 3608 9870 4317 5553 
 
Para se ter um conhecimento ainda maior, da população conimbricense, optou-se por comparar 
a população residente11, com a presente12. 
Note-se então a diferença ainda substancial, rondando os 6000 habitantes. No caso da freguesia 
de S. Bartolomeu, que define a maioria da zona de estudo, existe uma diferença superior a 180 
habitantes. Esta população poderá estar disponível para o mercado de arrendamento. 
 
Quadro 103 – Densidade Populacional -  Número médio de indivíduos por quilómetro quadrado (IGP, INE, 
PORDATA) 
Anos 2001 2009 2010 2011 2012 
Portugal 112,5 114,6 114,7 114,5 114 
Grande Porto 1.548,7 1.583,7 1.582,2 1.580,3 1.574,4 
Porto 6.313,6 5.877,2 5.785,8 5.686,9 5.560,0 
                                                     
11
 Entenda-se por população residente, o conjunto de indivíduos que, independentemente de no momento 
da observação estarem presentes ou ausentes numa determinada unidade de alojamento, aí habitam a 
maior parte do ano com a família ou detêm a totalidade ou a maior parte dos seus haveres. 
12
 Entenda-se por população presente, o conjunto de indivíduos que no momento censitário, se 
encontravam numa unidade de alojamento, mesmo que aí não residam. (metainformação – INE) 






Anos 2001 2009 2010 2011 2012 
Baixo Mondego 164,8 162,2 161,7 160,6 159 
Coimbra 464,2 452,8 450,7 446,1 439,1 
Grande Lisboa 1.410,5 1.474,6 1.480,8 1.484,3 1.481,8 
Lisboa 6.658,5 6.482,1 6.465,7 6.389,6 6.247,5 
 
Coimbra, com cerca de 320 quilómetros quadrados de área, apresenta uma densidade 
populacional de 464.2 habitantes por quilómetro quadrado. Comparativamente com as grandes 
metrópoles Porto e Lisboa com 41.29 e 84.77 quilómetros quadrados respectivamente, 
apresentam uma densidade populacional muito mais elevada. 
 






0 - 14 15 - 24 25 - 64 65 - 74 75 e 
mais 
0 - 14 15 - 24 25 - 64 65 - 74 75 e 
mais 
Total 8 856 6 191 36 235 6 984 5 405 8 474 5 916 40 739 8 786 9 378 
 
O facto de Coimbra ser conhecida como a cidade ser universitária, leva à investigação de um 
novo indicador, o da faixa etária. 
Através da análise do quadro é possível visualizar que a população, é na sua grande maioria, 
constituída por população jovem a adulta. Não foi possível fazer uma maior separação entre as 
faixas dos 25 e 64 anos, para se perceber se a população é de facto muito jovem ou não. No 
entanto, podemos perceber que a população residente não é, na sua maioria, pertencente ao foro 
académico, uma vez que teria de se situar, na sua maioria, na faixa dos 18 aos 25 anos. 
 
Quadro 125 - Variação da população residente entre 2001 e 2011 (INE) 
Zona Geográfica População residente -Variação entre 2001 e 2011 (%) 
 Var. Total Grupos etários 
 
 0-14 15-24 25-64 65 ou mais 
Coimbra -3,4 -13,08 -31,02 0,16 17,31 
 Coimbra 
(Almedina) 
-40,57 -59,51 -65,94 -32,51 -26,09 
 Santa Clara 3,03 4,21 -35,22 10,02 12,21 
 Coimbra (Santa 
Cruz) 
-17 -25,41 -34,25 -16,06 -5,44 






Zona Geográfica População residente -Variação entre 2001 e 2011 (%) 
 Coimbra (S. 
Bartolomeu) 
-26,75 -34,78 -48,39 -20 -26,75 
 Coimbra (Sé Nova) -18,73 -28,72 -51,62 -12,55 -2,32 
 
Perceber o crescimento da população ao longo do tempo é um dado importante para se poder 
projectar as cidades para o futuro, tendo em conta futuras problemáticas. Através da análise do 
quadro, podemos concluir que o município de Coimbra tem perdido população ao longo dos 
anos. Analisando a tabela em detalhe, consegue-se perceber que houve uma diminuirão do 
número de nascimentos, factor que se tem verificado em todo o país (INE – Censos 2011).  
Houve também uma diminuição bastante significativa, na faixa etária dos 15 aos 24 anos. Este 
factor poderá estar ligado com um acesso cada vez menor ao ensino superior por parte dos 
jovens (Dges, 2013) (vide Anexo A12). A emigração também tem sido um factor chave que tem 
retirado as pessoas da sua cidade natal e de Portugal numa visão geral (Eurostat, 2012). 
A população está assim a tornar-se envelhecida. 
 
4.2.2. SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DA POPULAÇÃO 
Saber qual o tipo de população que existente no município de Coimbra é imprescindível, mas é 
ainda mais necessário saber qual a situação desta face ao trabalho, quais os rendimentos líquidos 
anuais, quais as principais despesas dos agregados e qual a taxa de população em risco de 
pobreza. Estes dados são essenciais para se perceber quais as condições económicas e 
financeiras da população conimbricense. Assim, começa-se por analisar o seguinte quadro: 
 
Quadro 136 - População economicamente activa (INE) 
       Zona Geográfica População economicamente activa 
                                                                                                                  Empregada    
 HM H HM H 
Coimbra 70775 34409 63598 30587 
 Coimbra (Almedina) 398 197 327 153 
 Santa Clara 5149 2464 4636 2196 
 Coimbra (Santa Cruz) 2557 1244 2199 1041 
 Coimbra (São Bartolomeu) 253 126 191 85 
 Coimbra (Sé Nova) 3165 1529 2806 1327 
 






No município de Coimbra, encontram-se activos13 cerca de 71 mil habitantes sendo que 7 mil 
habitantes se encontram desempregados, como se pode verificar através da análise do quadro. 
Na freguesia de S. Bartolomeu cerca de 75% da população, encontra-se empregada. 
 
Quadro 147 – População Desempregada e Taxa de Desemprego (INE) 
   Zona Geográfica População 
desempregada 
Taxa de desemprego 
(%) 
 Total Em 2011 
 HM H M HM H M 
Coimbra 7177 3822 3355 10,14 11,11 9,23 
    Coimbra (Almedina) 71 44 27 17,84 22,34 13,43 
    Santa Clara 513 268 245 9,96 10,88 9,12 
    Coimbra (Santa Cruz) 358 203 155 14 16,32 11,81 
    Coimbra (São Bartolomeu) 62 41 21 24,51 32,54 16,54 
    Coimbra (Sé Nova) 359 202 157 11,34 13,21 9,6 
 
Em Coimbra a taxa de desemprego ronda os 10%, salientando-se o facto de no município em 
estudo, as mulheres terem uma menor taxa de desemprego. Para se perceber melhor estes 
valores é importante estudar-se quais as actividades economicamente activas no município de 
Coimbra e quais as que têm uma maior taxa de empregabilidade: 
 
Quadro 158 - População activa e taxa de actividade 
Zona 
Geográfica 
População activa Taxa de actividade14 (%) 
 Primário Secundário Terciário Em 2011 
 
   HM H M 
Coimbra 421 9588 53589 49,36 51,4 47,57 
 
Tal como se pode perceber através da análise do quadro, o sector terciário15 é aquele que tem 
um maior número de pessoas empregadas. O sector primário é quase inexistente, devido às 
                                                     
13
 Entenda-se por população activa, um conjunto de indivíduos, com um mínimo de 15 anos de 
idade, que exerçam uma profissão remunerada, incluindo os desempregados e os que se 
encontram a fazer serviço militar. (metainformação – INE)  
14
 Taxa de actividade, consiste na população activa, sobre a população total. 






politicas praticadas anteriormente de desincentivação do sector. Verifique-se ainda que apenas 
metade da população total está activa e empregada. 
Não foi possível aferir quais os rendimentos da população na área de estudo, nem qual o volume 
de despesas da mesma, uma vez que não existem dados disponíveis. No entanto recorrendo a 
dados do INE, sobre o orçamento das famílias, pode-se aferir: 
 
Fig. 5 - Rendimento líquido anual médio, NUTS II, 2009 
 
 
O rendimento líquido anual médio, por agregado familiar, em 2009, era de 23 811€, ou seja, 
uma média de 1 984€ mensais, de acordo com os resultados do IDEF 2010/2011. (Instituto 
Nacional de Estatística, 2012) 
Atente-se que este valor é apenas uma média, pelo que existem agregados familiares a viverem 






                                                                                                                                                           
15
 Entenda-se por sector primário o conjunto de actividades que extraem e produzem as matérias 
primas. Estão nestes sectores a pesca, agricultura, pecuária, caça e extracção mineira. O sector 
secundário engloba todas as actividades que transformam as matérias primas num produto final 
a ser consumido. São exemplos destas actividades a construção, fabricação de energias, 
industria têxtil,… O sector terciário envolve as actividades de comércio de produtos e de 
prestação de serviços. São exemplos a saúde, educação, transportes, comércio,… 
 






Quadro 169 - Indicadores de desigualdade e de pobreza (INE) 
 Taxa de Risco de Pobreza Coeficiente de Gini (%) 
Norte 15.3 31.3 
Centro 14.6 29.7 
Lisboa 14.2 37.1 
Alentejo 16.1 29.2 
Algarve 11.3 28.4 
R.A. Açores 17.9 32.1 
R.A. Madeira 16.1 29.9 
Total 14.8 33.2 
 
Em Portugal, cerca de 15% da população está em risco de pobreza, sendo este valor ainda mais 
acentuado no Norte e Centro do país. É necessário tomar medidas para reverter esta situação, e 
as politicas habitacionais devem ter este factor em linha de conta, providenciando, habitação 
condigna para toda a população, em especial para a que se encontra em dificuldades (Houard, 
2013). 
A desigualdade – medida através do coeficiente Gini16 - vivenciada em Portugal, é bastante 
significativa, atingindo valores máximos em Lisboa. O Centro, apesar de ter um valor bastante 














                                                     
16
 O coeficiente de Gini, mede a desigualdade social e foi desenvolvido pelo matemático estatístico 
italiano Corrado Gini, em 1912.  Este índice apresenta dados entre 0 (completa igualdade, em que toda a 
população detém o mesmo orçamento per capita) e 100% (completa desigualdade). 






Fig. 6- Despesa total anual média por agregado e divisões da COICOP17 (INE) 
 
 
De acordo com o Inquérito de Despesas às Famílias (IDEF), de 2010/2011, a despesa total 
média anual dos agregados familiares era de 20 391€, estimando-se que 29,2% desse valor 
correspondia a despesas com a habitação - 5 958€. 
A concentração das despesas nestas classes manteve o perfil da estrutura da despesa das famílias 
da década anterior, verificando-se, porém, um acréscimo do peso das despesas com habitação, 
despesas com água, eletricidade, gás e outros combustíveis de quase 10 pontos percentuais. 
Estas despesas também variam de acordo com a região em questão, sendo que na zona Centro – 
onde Coimbra se insere - o valor total médio é um pouco mais baixo do que a média do país - 19 
183 €. Lisboa, é o local onde esta despesa é mais elevada e ultrapassa em larga escala o âmbito 
nacional. Nas restantes regiões estes valores são bastante próximos ou ficam aquém da média do 
país. 
 
4.2.3. DINÂMICAS SUBJACENTES À PROCURA DE HABITAÇÃO 
Anteriormente neste capítulo foi estudada a evolução da população em Coimbra ao longo dos 
últimos anos, e conclui-se que a mesma estava a diminuir e a envelhecer. Este ponto, aliado ao 
facto de as famílias comuns se estarem a alterar e ser cada vez mais usual as famílias 
monoparentais, agregados com apenas um elemento, etc. (vide Anexo A11) altera os padrões de 
procura usuais e surgem novas necessidades (Guerra et al., 2008a).  
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 COICOP - Classification of individual consumption according to purpose - Classificação do 
consumo individual de acordo com o propósito. 
 






Foi anteriormente estudado também o rendimento familiar – neste caso recorrendo-se a médias 
nacionais, uma vez que não foi possível aferir dados para o município de Coimbra – este é um 
factor fulcral na procura de casa. É necessário definir meios para que haja habitação que 
suprima as necessidades habitacionais e que seja, ainda assim, acessível.  
Um outro factor que influencia a procura, é a sobrelotação dos fogos. 
 
Quadro 17 – Proporção de alojamentos sobrelotados (INE, Censos 2011) 




Santa Clara 6,6 
Santa Cruz 11,18 
S. Bartolomeu 23,57 
Sé Nova 6,31 
 
Em Portugal, à data dos Censos 2011, havia 11.36% de alojamentos sobrelotados. Uma média 
elevada, considerando que o parque habitacional português tem cerca de 6 milhões de 
alojamentos. No entanto esta média, a nível nacional, tem verificado uma redução em parte 
devido ao aumento do número de alojamentos disponíveis (Instituto Nacional de Estatística, 
2011). 
Em Coimbra, a sobrelotação, afecta essencialmente as freguesias mais pequenas e em que o 
parque habitacional se encontra em pior estado de conservação. A freguesia de S. Bartolomeu, 
que é a freguesia que melhor define as condicionantes da zona em estudo, apresenta uma taxa de 
sobrelotação elevada comparativamente com as freguesias vizinha e mesmo quando comparada 
com a taxa do município. Quando confrontado com este facto o membro do departamento de 
habitação da Câmara de Coimbra sublinhou que a zona centro de Coimbra está bastante 
desertificada e por esse motivo existe uma dificuldade elevada em manter o parque habitacional. 
Por ultimo, dois factores muito importantes para se definir não só da procura, mas também os 
incentivos e medidas a serem adoptadas por parte da Câmara, são a população em risco de 
pobreza e a população sem abrigo. A população em risco de pobreza, foi analisada 
anteriormente, sendo que não existem dados referentes apenas ao município de Coimbra. Os 
dados existentes são da zona Centro e mostram uma taxa de cerca de 15%. 
 
 
Quadro 181 – População residente sem abrigo 




Santa Clara 0 






Localização geográfica  População residente sem abrigo  
Santa Cruz 9 
São Bartolomeu 3 
Sé Nova 0 
 
Em Portugal, segundo dados estatísticos do INE, no ano de 2011 cerca de setecentas pessoas 
residentes habitavam nas ruas. Em Coimbra este valor é bastante mais baixo e na freguesia de 
São Bartolomeu existiam três pessoas nestas circunstâncias. Apesar de ser um valor baixo é 
necessário haver medidas de prevenção e erradicação desta situação. 
 
4.2.4. DINÂMICAS SUBJACENTES À OFERTA DE HABITAÇÃO 
Apesar da procura ser o factor chave em termos de definição das necessidades habitacionais a 
oferta também tem um peso importante, uma vez que Portugal tem um parque habitacional 
bastante extenso e o município de Coimbra também apresenta uma vasta selecção de edifícios. 
Assim é necessário através da reabilitação remodelar os fogos existentes de forma a torna-los 
funcionais e de acordo com a procura e necessidades actuais (Guerra et al., 2008a). 
As dinâmicas de oferta prendem-se sobretudo com: 
• Habitação disponível; 
• Custo da habitação; 
• Reabilitação do edificado existente tornando funcional e correspondente às espectativas 
de mercado. 
A zona de estudo desta dissertação, como já se referenciou anteriormente, incide na zona centro 
da cidade de Coimbra e zona ribeirinha, assim sendo as freguesias em estudo são as de Santa 
Clara, São Bartolomeu, Sé Nova, Almedina e Santa Cruz. Será dado especial enfoque à 
freguesia de S. Bartolomeu18 uma vez que é a freguesia que melhor define a área em estudo. 
É ainda de salientar que toda a zona é fortemente edificada, em ressalva da zona ribeirinha que 
se destaca por ter bastantes espaços verdes e abertos. 
 
Quadro 192 – Número de alojamentos existentes (INE) 
 Alojamentos familiares Alojamentos 
colectivos 
 Total Clássicos Não clássicos  
Coimbra 79249 79193 56 206 
 Almedina 866 865 1 19 
 Santa Clara 5558 5556 2 7 
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 A freguesia de S. Bartolomeu ocupa quase toda a área em estudo, sendo que as restantes freguesias 
apenas ocupam pequenas partes periféricas da zona, não sendo os seus dados de grande relevância para o 
estudo. Serão no entanto também estudadas de forma a se percepcionar qual a situação da envolvente da 
zona estudada. 







Alojamentos familiares Alojamentos 
colectivos 
 Santa Cruz 4031 4030 1 17 
 S. Bartolomeu 620 619 1 24 
 Sé Nova 5437 5435 2 62 
 
Como se pode aferir através da leitura do quadro acima, a maioria dos alojamentos, são 
clássicos19. Existe ainda uma pequena mas significativa percentagem de alojamentos, que não 
cumprem os requisitos de uma habitação condigna no município de Coimbra, nas freguesias 
aferidas no entanto este valor é bem menor. 
Em Portugal depois do 25 de Abril, houve um êxodo rural de pessoas, para as grandes cidades, à 
procura de emprego e também se deu o fenómeno dos retornados. Estas duas situações criaram 
problemas habitacionais graves nas cidades uma vez que o parque habitacional disponível não 
era suficiente para dar resposta às novas necessidades e a resolução desta problemática passou 
pela criação de bairros clandestinos ou de barracas (Guerra, 2011). Ainda hoje a realidade da 
habitação clandestina se mantem, apesar dos esforços do Estado para realojar todos estes 
moradores. A verdade é que esta situação é complicada, as barracas muitas vezes passam de 
pais para filhos, e a situação financeira familiar também influencia. O Estado e as associações 
ao realojarem estes habitantes, têm de ter em conta, a condição financeira da família, pois 
muitos não têm condições de pagar as rendas e despesas das novas habitações, voltando ao 
clandestinismo. O facto de também não manterem os vizinhos unidos, é um factor que 
influencia ao descontentamento geral. São inúmeros os casos de pessoas realojadas que 
voltaram aos antigos bairros onde se sentiam “em casa”. 
Atendendo a estes factores e ao facto que o bem estar social deve ser tido em grande 
consideração, deve-se tentar que este tipo de habitação tenha um valor nulo nas estatísticas, 
adoptando politicas habitacionais que protejam as pessoas, e as coloquem em novas habitações 
condignas e as habitações não clássicas sejam demolidas ou recuperadas, de forma a passarem a 
ser adequadas. 
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 Entenda-se por, alojamento familiar clássico - local distinto e independente, constituído por 
uma divisão ou conjunto de divisões e seus anexos, num edifício de carácter permanente, ou 
numa parte distinta do edifício (do ponto de vista estrutural), que, considerando a maneira como 
foi construído, reconstruído, ampliado ou transformado, se destina a servir de habitação, 
normalmente apenas de uma família/agregado doméstico privado. Deve ter uma entrada 
independente que dê acesso (quer directamente quer através de um jardim ou um terreno) a uma 
via ou a uma passagem comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, etc.). As 
divisões isoladas manifestamente construídas, ampliadas ou transformadas para fazer parte do 
alojamento familiar clássico/fogo são consideradas como parte integrante do mesmo. 
(metainformação – INE) 
 






A habitação colectiva20, tem um valor de cerca de duzentos alojamentos nestas condições, sendo 
que este valor é mais elevado na freguesia da Sé Nova. 
Para se tentar perceber que tipo de mercado existe na zona em estudo,  realizou-se 
primeiramente  um pequeno estudo  aos imóveis disponíveis para venda. O estudo dos imóveis 
foi apenas efectuado para a freguesia de São Bartolomeu, uma vez que esta freguesia ocupa 
quase toda a área em estudo, sendo que as restantes freguesias apenas ocupam pequenas partes 
periféricas da zona, não sendo os seus dados de grande relevância para o estudo e podendo os 
dados aferidos nas outras zonas falsear os resultados  finais, uma vez que algumas das restantes 
freguesias têm áreas maiores e uma oferta habitacional diferente da zona Centro. 
Para este estudo foram analisados os factores: tipologia, área habitacional e preço de venda  
praticado pelas imobiliárias. Não foi analisado o ano de construção, uma vez que esta 
informação não era facultada na maioria dos imóveis. Para a obtenção dos dados, foram 
utilizadas as bases de dados dos sites “Lar doce lar” da Caixa Geral de Depósitos, 
“BPIexpresso” do Banco Português de Investimento, “Sapo Casa” e “Imovirtual”, de forma a se 
obter uma maior amostra. 
 
Quadro 203 - Apartamentos para Venda (Lar doce lar; BPIexpresso; Sapo Casa; Imovirtual) 
Localização Tipologia Área (m2) Estado Preço (€) 
São Bartolomeu T0 30 Novo 65.000 
 T0 30 Novo 60.000 
 T0 32 Novo 70.000 
 T0 40 Usado 66.000 
 T0 45 Usado 66.000 
 T0 45 Usado 55.000 
 T0 52 Novo 85.000 
 T0 40 Novo 55.000 
 T0 65 Usado 65.000 
 T1 48 Novo 65.000 
 T1 48 Novo 50.000 
 T1 50 Novo 50.000 
 T1 80 Novo 65.000 
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 Alojamento colectivo - Alojamento que se destina a albergar um grupo numeroso de pessoas 
ou mais do que uma família, e que no momento de referência está em funcionamento, ocupado 
ou não por uma ou mais pessoas independentemente de serem residentes ou apenas presentes. 
Por alojamento colectivo entende-se os estabelecimentos hoteleiros e similares e os alojamentos 
de convivência. (metainformação – INE) 
 






Localização Tipologia Área (m2) Estado Preço (€) 
 T2 90 Usado 149.000 
 T2 80 Usado 115.000€ 
 T2 72 Usado 99.750 
 T2 85 Usado 72.500 
 T2 80 - 150.000 
 T3 74 Usado 80.000€ 
 T3 74 Usado 80.000€ 
 T3 138 Usado 85.000€ 
 T3 68 Usado 85.000 
 T3 120 Usado 107.000 
 
Os preços das habitações são muito variados, não sendo simples especificar o motivo principal 
que define o preço da habitação. A tipologia, a área bruta, os materiais utilizados, as 
acessibilidades do prédio e da envolvente, vista, existência de condomínio, de varandas, águas 
furtadas, garagem, são alguns dos factores que influenciam o preço final da habitação, sendo 
que nem todos os proprietários valorizam os mesmos. Existe ainda um outro factor que se tem 
salientado, como já referido anteriormente, as habitações no centro da cidade, são na sua grande 
maioria casas antigas, que, ou já foram recuperadas, ou necessitam de recuperação. O factor 
chave, é exactamente o tipo de reparação a que as casas, que estão para venda, foram sujeitas. 
Os materiais usados, o tipo de caixilharia, se houve mudança na estrutura original da casa,… 
todos este factores influenciam o preço final. 
 
Quadro 21 - Apartamentos para arrendamento (Lar doce lar; BPIexpresso; Sapo Casa; Imovirtual) 
Localização  Tipologia Área Estado Preço 
São Bartolomeu T0 10 Usado 230 
 T0 36 Usado 350 
 T0 33 Usado 350 
 T1 20 Usado 300 
 T1 36 Usado 350 
 T1 36 Usado 250 
 T1 58 Usado 350 
 T1 50 Usado 250 
 T1 50 Usado 400 
 T2 72 Usado 400 






Localização  Tipologia Área Estado Preço 
 T2 27 Usado 300 
 T3 100 Usado 450 
 T4 117 Usado 600 
 T4 130 Usado 600 
 T5 100 Usado 1.100 
 
O mercado de arrendamento, apresenta-se mais escasso nos sites imobiliários, sendo que em 
alguns deles é inexistente. 
Os preços das habitações, na zona de S. Bartolomeu, são muito variados tal como aconteceu no 
preço de aquisição de habitação na mesma zona. Vários factores influenciam o preço final do 
arrendamento, tais como: tipologia, área bruta, localização, materiais usados, acessibilidades, 
existência de condomínios, entre outros. A tipologia poderá ser um dos factores chave, uma vez 
que alguns anúncios faziam referência ao facto de as casas estarem disponíveis para alugar a 
vários estudantes. Mas o facto de os apartamentos estarem ou não mobilados, também é um 
factor que influência o preço final. 
Também aqui se denota um ligeiro aumento do preço final, quando houve uma renovação da 
habitação em questão. 
Sendo a informação escassa, procedeu-se ainda à análise disponível no site dos Censos 2011 do 
Instituto Nacional de Estatística acerca dos valores das rendas segundo a época de contrato. 
 

















































































28 3 2 3 3 4 5 1 2 4 1 0 0 
1987 - 
1990 
10 2 0 1 0 1 0 2 3 0 0 1 0 
1991 - 
2000 
9 0 0 1 1 1 0 0 2 3 1 0 0 
2001 - 
2005 
20 1 0 2 0 0 5 2 9 1 0 0 0 
2006 - 
2011 
79 0 0 1 1 0 4 9 33 22 4 3 2 
 
A partir deste quadro é possível concluir primeiramente que em 2011, segundo dados do INE, 
na freguesia de S. Bartolomeu 148 alojamentos estavam alugados. Desses 148, a maioria dos 






fogos arrendados, são recentes (2006-2011) e a renda praticada nessas habitações situa-se entre 
os 200 e os 400€ mensais. 
Dos alojamentos mais antigos, apenas 28 se encontra arrendado, sendo a renda bastante 
distribuída em termos de valor. Este factor provavelmente terá a ver com o facto de estes fogos 
terem o não sido reabilitados.  
 
4.2.5. DIAGNÓSTICO DO PARQUE HABITACIONAL E ENVOLVENTE 
Após ter sido feita uma cuidada análise às dinâmicas subjacentes à procura e à oferta de 
habitação é necessário analisar o estado do parque habitacional da mesma de forma a 
complementar o estudo da oferta habitacional e perceber em que campos as futuras estratégias 
habitacionais devem assentar. 
Para esta análise recorreu-se ao estudo de alguns indicadores estatísticos, de forma a se perceber 
a época de construção do edificado e o seu estado de conservação. Complementarmente foi 
efectuada uma entrevista a um elemento do departamento de habitação da Câmara Municipal de 
Coimbra (vide Anexo A15) – de forma a se esclarecerem questões pertinentes – e foi efectuada 
uma avaliação do local “in situ”. 
 









































12234 1076 1927 2705 2292 2095 1326 358 237 147 
Pequenas 
reparações 8119 547 940 1672 1554 1566 1133 314 211 126 
Reparações 
médias 2947 328 622 749 568 437 159 36 21 17 
Grandes 
reparações 1168 201 365 284 170 92 34 8 5 4 
Muito 
degradado 694 226 225 129 49 47 13 2 1 0 
  
Primeiramente, far-se-á uma analise à cidade e depois às freguesias em estudo, para que a 
leitura seja mais simples. 






A cidade de Coimbra possui um pouco mais de 40 mil e 500 edifícios, sendo que 68% não tem 
necessidade de reparação. Entenda-se que Coimbra, é uma cidade muito antiga, com edifícios 
também eles antigos. Á medida que os anos passaram e a cidade cresceu em população, à 
semelhança do que aconteceu com outras cidades portuguesas, a cidade expandiu para a 
periferia. No entanto, a cidade antiga, concentra-se no centro da cidade, e a cidade periférica, 
está em melhor estado de conservação. 
Neste quadro é analisada Coimbra como um município, pelo que o mesmo serve apenas como 
ponto de referência. 
 








































283 32 5 9 2 11 3 0 2 6 
Pequenas 
reparações 193 19 4 4 2 8 3 0 2 6 
Reparaçõe
s médias 76 7 1 5 0 3 0 0 0 0 
Grandes 
reparações 14 6 0 0 0 0 0 0 0 0 
Muito 
degradado 1 2 1 1 0 0 0 0 0 0 
 
A zona de estudo, desta dissertação, é exactamente a zona centro da cidade, zona da cidade 
antiga. Pode-se visualizar através deste quadro, que a necessidade de reparação na freguesia de 
Almedina é bastante grande, cerca 80% dos edifícios desta freguesia, necessitam de obras. No 
entanto, também se pode denotar que a grande maioria das reparações necessárias são de 
pequena escala.  






Note-se também, que o número de edifícios que mais necessita de intervenção, são os anteriores 
ao ano de 1919, ou seja, os prédios mais antigos da cidade. 
 





































37 34 120 126 228 288 97 163 262 86 
  Com 
necessidade 
de reparação 
44 119 235 175 177 159 35 27 12 4 
  Pequenas 
reparações 27 62 133 101 116 127 31 25 11 2 
  Reparações 
médias 9 42 76 46 47 25 4 1 1 1 
  Grandes 
reparações 8 15 26 28 14 7 0 1 0 1 
  Muito 
degradado 5 7 10 7 2 1 0 0 0 0 
 
Na freguesia de Santa Clara, o cenário melhora um pouco, estando 60% edifícios sem 
necessidade de reparação. Também aqui o nível de reparações é na sua grande maioria de 
pequenas dimensões. No entanto, ao contrário do que acontece na freguesia de Almedina, a 
necessidade de reparação, não se prende com uma faixa temporal de construção, estando 
estendida um pouco por todas as épocas. 
 




































140 251 274 183 191 104 57 45 48 35 










































41 101 124 65 114 90 56 43 46 35 




82 128 140 116 61 14 1 2 2 0 
  Pequenas 




30 29 41 30 13 0 0 1 0 0 
  Grandes 
reparações 25 29 17 12 10 0 0 0 0 0 
  Muito 
degradado 17 22 10 2 16 0 0 0 0 0 
 
Na freguesia de Santa Cruz, os valores são bastante semelhantes aos de Santa Clara, sendo que 
53% do edificado, não necessita de reparação. 
Nesta freguesia, a necessidade de pequenas, médias ou grandes reparações, é bastante 
distribuída, tendo edifícios em igual número a precisar de reparações profundas ou apenas de 
manutenção. E, enquanto que nas freguesias anteriores a percentagem de edificado muito 
degradado era quase inexistente, nesta freguesia, estes ocupam uma fatia significativa do total. 
Atente-se, que as freguesias de Santa Clara e Santa Cruz, são as maiores espacialmente, e são as 
que têm um maior número de edifícios. 
 







































57 125 29 9 36 8 2 4 11 18 
















































36 108 17 2 24 0 0 0 5 3 
  Pequenas 
reparações 20 55 13 1 15 0 0 0 3 3 
Reparações 
médias 12 35 3 0 7 0 0 0 2 0 
 Grandes 
reparações 4 18 1 1 2 0 0 0 0 0 
  Muito 
degradado 3 4 2 0 1 0 0 0 0 0 
 
Na freguesia de S. Bartolomeu, a mais pequena da zona de estudo e também a mais relevante 
para a obtenção de dados, a percentagem de edifícios com necessidade de reparação é alta, cerca 
de 65%. No entanto, os valores no que toca à necessidade de pequenas, médias e grandes 
intervenções já são mais baixos, sendo que a maioria, necessita apenas de pequenos arranjos. 
 




































141 307 303 134 160 299 73 43 41 37 
  Sem 
necessidade 
de reparação 
42 163 206 104 123 250 64 40 39 35 
  Com 
necessidade 
de reparação 
64 141 95 30 37 49 9 3 2 2 






































  Pequenas 
reparações 
33 74 65 23 34 48 9 3 0 1 
  Reparações 
médias 
13 48 25 6 3 1 0 0 2 0 
  Grandes 
reparações 
18 19 5 1 0 0 0 0 0 1 
  Muito 
degradado 
35 3 2 0 0 0 0 0 0 0 
 
Por último, na freguesia da Sé Nova o número de edifícios com necessidade de reparação é de 
apenas 28%. A maioria destes edifícios, necessita apenas de pequenas reparações, no entanto 
saliente-se que existem muitos, com um nível de degradação elevado. 
O estudo dos indicadores é importante para se perceber o estado de conservação da habitação na 
zona de estudo, no entanto um levantamento no local é uma mais valia para se percepcionar os 
problemas e se ter uma visão da real dimensão dos mesmos. Seguidamente apresenta-se um 
estudo feito “in situ” atendendo aos seguintes tópicos de análise: 
• Estado de conservação das fachadas e problemas inerentes; 
• Estado da pavimentação das ruas; 
• Estado da pavimentação dos passeios, praças, etc. 
• Largura das ruas e passeios; 
• Existência de comércio; 
• Fluidez do transito (quando aplicável); 
• Acessibilidades (quando aplicável). 
Através destes tópicos pretende-se ter uma percepção das necessidades da zona em termos 
habitacionais, estado da envolvente e perceber as acessibilidades bem como serviços existentes. 
Uma habitação é mais do que quatro paredes. Existe um conjunto de factores que tornam uma 
habitação adequada a responder às necessidades actuais das pessoas (Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights, 2009).  















Fig. 7 - Mapa com as ruas que foram analisadas (Google Maps) 
 
 
Para esta análise, foi feito um levantamento dos principais problemas a serem resolvidos 
aquando de uma intervenção, através de uma visita ao local. É necessário salientar que apenas 
foi visionado o exterior dos edifícios e a envolvente dos mesmos, não tendo sido possível neste 
contexto fazer um levantamento mais pormenorizado. 
 
4.2.5.1. Avenida Fernão Magalhães 
A Avenida Fernão Magalhães (vide Anexo A14), é uma das principais artérias, senão mesmo a 
principal, da cidade de Coimbra. Através desta avenida de duas faixas por sentido, faz-se o 
acesso de entrada e saída da cidade. A rua também é servida por um sistema de paragens de 
autocarro.  
Nesta Avenida situam-se ainda alguns serviços: bancos, bombeiros, CTT, entre outros. 






Por estes motivos, é uma das mais movimentadas ruas de Coimbra. E, em especial, durante as 
horas de ponta, existe muito congestionamento, apesar das duas faixas de circulação. Esta 
Avenida, foi considerada uma das mais poluídas da Europa, no entanto é projecto da Câmara 
que com a realização da empreitada Metro Mondego o transito automóvel na cidade venha a ser 
reduzido (vide Anexo A15). 
Em termos de envolvente, o piso da estrada está em bom estado de conservação, não 
necessitando de ser repavimentado. Os passeios, são largos e encontram-se em bom estado 
permitindo um bom transito pedonal e de pessoas com mobilidade reduzida. 
Os edifícios, presentes nesta rua, ao contrário do que se vai presenciar, no restante centro 
conimbricense, são mais modernos não necessitando de tanta atenção. No entanto existem 
alguns edifícios, que precisam de pequenas obras de fachada, nomeadamente no que toca a 
escorrências, humidades e fungos. 
 
4.2.5.2. Rua Sofia 
A Rua Sofia (vide Anexo A14), é uma das mais emblemáticas e conhecidas ruas da cidade de 
Coimbra. Esta rua, deve o seu nome, ao número de Igrejas, e posteriores colégios que aí se 
instalaram. Era por isso a rua da Sabedoria. 
Ainda nos dias de hoje, a rua está repleta de monumentos dos antigos colégios e igrejas, embora 
as funções atribuídas, em alguns dos casos sejam outras. A rua encontra-se com um nível de 
conservação fraco a nível de edificado, em especial por parte dos monumentos de valor 
histórico e patrimonial. 
Os edifícios de antigos colégios e igrejas, encontram-se num estado de degradação bastante 
grande. Alguns destes monumentos já foram restaurados, como é o caso do Convento de São 
Domingos, o Colégio S. Boaventura e a Igreja e colégio Nossa Senhora do Carmo.  
Os antigos Colégio de S. Domingos e de S. Boaventura são exemplos de monumentos que 
sofreram restauro, mas que a sua função actual está bastante distante daquela para a qual foram 
concebidos. O colégio da Nossa Senhora da Graça, está neste momento a ser restaurado, e é o 
único nesta rua, que está a sofrer este tipo de obras. 
O Colégio de S. Domingos é um edifício, que após a extinção da ordem de S. Domingos, foi 
vendido a particulares, tendo sido posteriormente transformado num Centro Comercial. O seu 
estado de conservação é razoável, mas a perda de identidade do edifício é grande. O mesmo 
aconteceu ao Colégio S. Boaventura, tendo o seu edifício sido convertido em lojas comerciais e 
habitações. A nave da igreja do colégio, que é a peça mais emblemática do mesmo, foi 
convertida numa loja de roupa. Também aqui houve uma perda de identidade e função do 
monumento.  
Segundo informação da C.M.C. (vide Anexo A15) estes monumentos já não estão debaixo da 
sua alçada não sendo possível controlar as funções aí desempenhadas. No entanto tem havido 
por parte dos mesmos um esforço em manter as fachadas e estruturas originais dos edifícios 
uma vez que fazem parte do património da cidade e da cultura do país.  
O Estado, começou por garantir que os privados mantinham o seu parque edificado, e tentou 
manter o seu parque dentro de boas condições de manutenção. Não tendo sido possível o Estado 
viu-se obrigado a vender a investidores privados grandes monumentos de valor histórico que 
não conseguia manter. A questão que se põe é: terá sido a melhor solução? E tendo sido uma 






solução viável, não poderia o estado ter regulado as actividades e obras de restauros feitas nestes 
edifícios de modo a assegurar a continuidade do património histórico? Sim podia. Mas isso 
também iria determinar que muitos investidores não se interessassem pela compra e reabilitação 
do mesmo, condicionando as vendas e entrada de fundos. Pode-se então concluir que a gestão 
foi de certo modo mal feita e tendenciosa, beneficiando apenas os investidores privados e não o 
país (Câmara Municipal de Coimbra, 2009).  
A Rua Sofia, é constituída por uma rua de duas faixas, sendo que o seu piso se encontra em bom 
estado de conservação. Esta rua não tem lugares de estacionamento, o que acaba por 
condicionar um pouco o trânsito, uma vez que surgem sempre carros estacionados em local 
impróprio. 
Os passeios, também se encontram bem conservados, e têm uma boa largura. 
Os edifícios habitacionais e de comércio, estão na sua grande maioria, com um nível de 
conservação razoável. No entanto, esta é uma rua bastante movimentada e bastante visitada 
pelos turistas, por esse motivo, seria indispensável, fazer pequenos restauros, impermeabilizar e 
refrescar as fachadas, de forma a trazer mais luz e vida à rua. 
 
4.2.5.3. Praça 8 de Maio 
A Praça 8 de Maio (vide Anexo A14), é uma das mais movimentadas da cidade, pois desta 
desembocam pequenas ruelas, cheias de comércio, que dão vida à cidade. Nesta Praça, situa-se 
ainda a Câmara Municipal de Coimbra. 
Praça 8 de Maio, está no seu modo geral, bem conservada, é uma praça apenas de acesso 
pedonal, com algum comércio e alguns cafés, sendo sem dúvida um ponto chave da cidade. 
Alguns dos edifícios envolventes necessitam impermeabilizações e renovações de fachada, mas 
no seu conceito geral de praça, está muito bem conservado, criando um ambiente de edifícios 
antigos, mas cuidados. 
No entanto, é de salientar, que esta praça, apesar de ter sido sujeita a repavimentação recente, o 
piso colocado na mesma, não foi o mais eficaz. Nos dias em que o pavimento se encontra 
molhado, é bastante escorregadio, tornando-se um perigo em especial para a população mais 
idosa ou com deficiências motoras. 
 
4.2.5.4. Rua Direita 
Tal como se referiu anteriormente, da Praça 8 de Maio estendem-se, em direcção à Avenida 
Fernão Magalhães, pequenas ruelas, que na sua grande maioria são ruas de comércio, no piso 
térreo e de habitação, nos superiores. 
A Rua Direita (vide Anexo A14) é a primeira rua, que vai desde a Praça 8 de Maio, até à 
Avenida Fernão Magalhães. É uma rua de acesso pedonal, apenas, o que acaba por compensar o 
facto de ser uma rua estreita. O primeiro troço desta rua, junto à Praça, está num estado de 
conservação bastante mau quando comparada com as restantes rua envolventes. Quando 
abordado sobre o assunto o membro da Câmara salientou a falta de verbas para o 
empreendimento de obras na mesma. Salientou também a falta de comércio na rua para a sua 
degradação elevada - as restantes ruas, como se verá a seguir, são ruas bastante comerciais. 
Graças o programa PROCOM muitos comerciantes fizeram obras nas suas lojas ou mesmo no 






edifício - como o centro da cidade está desertificado, os lojistas usam as habitações superiores 
como armazém. 
Os edifícios, estão bastante danificados, alguns deles mesmo em risco de queda. Não há 
condições de habitabilidade. O pavimento, está razoável, tendo em consideração a restante rua. 
O comércio é quase inexistente. 
O segundo troço da Rua Direita não tem um estado de degradação tão avançado, no entanto o 
seu estado de conservação, pouco melhora. Os edifícios estão bastante degradados, as condições 
de habitabilidade também são bastante fracas. 
 
4.2.5.5. Rua da Moeda 
A Rua da Moeda (vide Anexo A14), é uma rua pedonal tal como a Rua Direita. Está em melhor 
estado de conservação do que esta, mas mesmo assim, precisa de uma revitalização urgente. 
O piso desta rua encontra-se em bom estado, não carecendo de grandes arranjos. A rua em si é 
estreita, mas como apenas é de transito pedonal é aceitável. As fachadas da maioria dos 
edifícios necessitam de intervenção urgente. 
Esta é uma rua com algum comércio, mas essencialmente residencial. 
 
4.2.5.6. Rua Louça 
A Rua da Louça (vide Anexo A14) é paralela à Rua da Moeda. Mais uma vez esta é uma rua 
pedonal e este factor acaba por compensar o facto de a rua ser estreita. 
O piso desta rua encontra-se em bom estado de conservação não necessitando de arranjos. As 
fachadas dos prédios têm uma melhor conservação, embora necessitem de uma revitalização. 
Muitos destes edifícios têm humidades e fungos, que tornam a fachada inestética e pouco 
cuidada. 
A rua tem bastante comércio no piso térreo, sendo os pisos superiores de habitação. 
 
4.2.5.7. Largo do Poço 
Pequeno largo (vide Anexo A14) entre as ruas da Louça e do Corvo. É um largo oval rodeado 
de edifícios, que estão com um estado de conservação razoável. O piso também está em boas 
condições, não necessitando de arranjos. 
Encontra-se no meio do largo uma pequena fonte, que emerge do chão, sem qualquer tipo de 
protecção, molhando o pavimento em seu redor já por si escorregadio. Esta fonte, constituí um 
perigo menor para os transeuntes, em especial os idosos e as pessoas com mobilidade reduzida. 
 
4.2.5.8. Rua do Corvo 
Rua pedonal paralela à Rua da Louça. A Rua do Corvo (vide Anexo A14) encontra-se com um 
estado de conservação bastante bom.  






A rua é estreitas, mas como apenas é de acesso pedonal este facto não constituí um problema. O 
piso está em bom estado de conservação. As fachadas dos edifícios também apresentado alguns 
casos em que seria necessário uma pintura. 
Esta é uma das ruas mais comerciais, apresentado muito movimento. 
 
4.2.5.9. Rua Eduardo Coelho 
Rua pedonal bastante comprida, que liga à Rua do Corvo e à Rua Ferreira Borges. 
Esta rua (vide Anexo A14) também está em bom estado de conservação tanto no piso da rua, 
como nas fachadas dos edifícios envolventes. 
É uma rua muito comercial e muito movimentada. 
 
4.2.5.10. Rua da Fornalinha 
Rua pedonal curta, de ligação entre a Rua Louça e a Rua do Corvo. 
Rua (vide Anexo A14) estreita, mas que por ser pedonal esse factor não constitui um problema. 
O piso está em bom estado de conservação não necessitando de arranjos. 
Em termos de edificado alguns prédios estão ao abandono necessitando de algumas obras de 
manutenção. Esta rua é pequena e tem pouco comércio sendo, sobretudo uma rua residencial. 
 
4.2.5.11. Largo da Freiria 
Pequeno largo (vide Anexo A14) ao fundo da Rua da Fornalinha. 
O seu estado de conservação é bom tanto no piso como no edificado, com excepção de um 
edifício do lado direito que se encontra devoluto e desabitado. 
 
4.2.5.12. Rua das Padeiras 
Rua (vide Anexo A14) de acesso pedonal bastante comprida que liga à Avenida Fernão 
Magalhães. 
Rua estreita com o piso em bom estado de conservação. O edificado também se encontra em 
bom estado necessitando apenas de pequenos restauros ou conservação. 
Esta é uma rua bastante movimentada e com muito comércio. 
 
4.2.5.13. Rua Almoxarife 
Faz a ligação entre a Rua das Padeiras e a Rua Eduardo Coelho. Rua (vide Anexo A14) curta e 
de acesso pedonal. 
Encontra-se em bom estado de manutenção, tanto a nível de piso como do edificado envolvente. 
É uma rua que possui pouco comércio, sendo mais habitacional. 
 
 






4.2.5.14. Rua do Paço do Conde 
Rua (vide Anexo A14) de acesso pedonal que faz a ligação entre a Rua das Padeiras e o Largo 
do Paço do Conde. 
Rua estreita, na maior parte do seu trajecto. O piso encontra-se em bom estado de manutenção, 
não necessitando de intervenção. Alguns edifícios desta rua, apresentam grandes problemas de 
humidades e infiltrações sendo necessária uma intervenção a esse nível. 
 
4.2.5.15. Largo Paço do Conde 
Largo (vide Anexo A14) de acesso pedonal, no final da Rua do Paço do Conde. 
Este largo encontra-se em bom estado de conservação, tanto do piso como dos edifícios 
envolventes. Existe algum comércio neste largo. 
 
4.2.5.16. Praça do Comércio 
Tal como o nome indica, esta é uma das praças (vide Anexo A14) mais movimentadas e 
conhecidas de Coimbra, devido ao abundante número de lojas, monumentos e Arco de 
Almedina que se encontram nesta praça. 
O  piso está em bom estado e é feito de paralelo, mas ao contrário do que acontece na 8 de 
Maio, o piso não escorrega quando está molhado. Este é um ponto que devia ter sido tido em 
consideração aquando da pavimentação das ruas, praças e largos da cidade. 
Os edifícios desta praça são, como em quase toda a cidade, antigos e necessitam de algumas 
operações de manutenção uma vez que muitos deles apresentam escorrências, humidades e 
fungos. 
O antigo Hospital Coimbrense situa-se nesta praça, no entanto, também este monumento foi 
vendido em hasta pública tendo perdido a sua função e identidade iniciais. Nos dias de hoje, o 
hospital foi convertido em lojas comerciais, no piso térreo e em apartamentos de habitação. 
A Igreja de S. Bartolomeu, sofreu a última intervenção de restauro no século XVIII, sendo que 
precisa de algumas obras de conservação de fachada, no entanto uma limpeza, seria 
recomendável. No seu interior, no entanto, não será necessário efectuar trabalhos. 
 
4.2.5.17. Rua Ferreira Borges 
Rua comercial (vide Anexo A14) mais importante e movimentada da cidade de Coimbra. Esta 
rua liga a Praça do Comércio ao Largo da Portagem, ou seja, à zona ribeirinha. 
É uma rua pedonal que apresenta um bom estado de conservação no seu geral. A rua é larga e o 
seu piso em paralelo está bem conservado, não necessitando de manutenção. Os edifícios 
envolventes estão também muito bem conservados, apenas um ou outros precisando de uma 










4.2.5.18. Largo da Portagem 
O Largo da Portagem (vide Anexo A14), faz a ligação entre a Rua Ferreira Borges e a zona 
Ribeirinha. A zona central deste largo é constituída por uma placa ajardinada. 
Está num bom estado de conservação, tal como a rua que o precede. Tem algum comércio.  
 
4.2.5.19. Zona Ribeirinha 
As Avenidas Emídio Navarro e Avenida Cidade Aeminium (vide Anexo A14), percorrem toda a 
zona rio. 
Os largos passeios destas grandes avenidas junto ao rio são em paralelo e estão bem 
conservados. Os passeios são mais largos junto da margem, fornecendo uma espécie de 
marginal onde é comum ver casais e famílias a passear e desfrutar a envolvente aos fins-de-
semana. 
A estrada existente é de duas vias, em cada sentido e o piso está em bom estado de conservação. 
Também nestas avenidas, à semelhança do que acontece na Avenida Fernão Magalhães existem 
várias paragens de autocarros, fazendo da zona uma zona central para quem se quer movimentar 
dentro da cidade através deste meio de transporte. Ainda nestas avenidas, funcionam um serviço 
de camionagem e a estação dos Comboios. Esta é pois, uma zona de excelência, quando se trata 
de transportes públicos. 
Os edifícios presentes são na sua maioria, edifícios antigos, mas encontram-se bem conservados 
carecendo, apenas de pequenos arranjos de fachada. 
A sul da Ponte de Santa Clara, a Avenida Emídio Navarro, tem um pequeno parque arborizado e 
ajardinado. O parque está bem conservado, bem localizado, fornecendo uma excelente vista, no 
entanto ressalva-se o facto de o piso ser em terra batida, este tipo de piso inapropriado para as 
dias chuvosos. 
A restante Avenida, tal como a Avenida Cidade Aeminium, apenas têm algumas arvores, não 
muito regulares. Esta avenida, do lado do rio, poderia estar mais verde, dando um aspecto mais 
atraente à zona. Esta zona é também uma zona rica em comércio e serviços, principalmente 
estes últimos. 
 
4.3. NOTAS FINAIS 
Este capítulo teve como principal objectivo a elaboração de um diagnóstico mais atualizado da 
zona centro de Coimbra. Como já se referiu no capítulo anterior Coimbra foi uma das cidades 
que se propôs avançar com um instrumento habitacional de escala local – o Plano Local de 
Habitação – no entanto este não foi desenvolvido. A definição de politicas habitacionais, passa 
primeiramente pela definição das necessidades e das dinâmicas da zona, e tal como também já 
se referiu anteriormente, estas mesmas necessidades e dinâmicas estão em constante mutação 
devido às transformações que a sociedade actual está a sofrer.  
O diagnóstico das necessidades e dinâmicas foi efectuado numa zona restrita da cidade de 
Coimbra – a zona centro e ribeirinha. Esta opção prende-se com a elaboração de um estudo mais 
detalhado e a possibilidade de análise de campo da zona. O estudo das problemáticas de áreas 
mais restritas trás algumas vantagens, uma vez que a identificação dos problemas habitacionais, 






sociais e mesmo os problemas financeiros ou de desenvolvimento da zona, são mais simples de 
identificar. No entanto esta análise também trás alguns problemas, se não for devidamente 
coordenada com outras análises semelhantes ou com um instrumento englobador das 
necessidades e estratégias para o município, poderá incorrer-se no risco de se centrar apenas na 
resolução dos problemas de uma zona única. 
Através da análise efectuada anteriormente foi possível identificar várias carências na zona de 
estudo. Primeiramente denote-se que a densidade populacional no município decresceu (vide 
quadro 12), como aconteceu nas restantes grandes cidades portuguesas. Quererá este indicador 
mostrar que está a haver um êxodo da população para a periferia da cidade, uma vez que se 
olharmos para os concelhos do grande Porto e grande Lisboa estes aumentaram, ou estarão a 
denotar a taxa de emigração crescente que se tem sentido no país? 
Seguidamente a variação da população residente na freguesia de S. Bartolomeu (vide quadro 
14), freguesia que melhor define a área de estudo, sofreu um decréscimo significativo de 2001 
para 2011, cerca de 27%. Este parâmetro é importante uma vez que a Câmara Municipal de 
Coimbra, afirma que o centro da cidade está a ficar desertificado (vide Anexo A15) e as 
estatísticas confirmam que tem havido uma diminuição da população nesta zona. No entanto 
atente-se que este fenómeno se tem verificado não só em S. Bartolomeu, mas em toda a cidade, 
sendo que as maiores fatias se concentram maioritariamente nas faixas etárias das crianças e 
jovens (0-24). 
Para estes dois factores - diminuição da densidade populacional e diminuição de população 
residente - , é necessário adoptar medidas que promovam a fixação de população na zona. De 
entre os instrumentos habitacionais estudados não existe que foque este género de problema, são 
todos muito voltados para a reabilitação dos fogos ou dos edifícios. Assim sendo, haverá a 
necessidade de implementar medidas novas, como por exemplo a isenção de IMI ou de IMT 
para quem adquira habitação no centro ou ainda benesses e ajudas no arrendamento de 
habitações. 
A sobrelotação dos fogos (vide quadro 19), foi mais um dos problemas encontrados. Na 
freguesia de São Bartolomeu, cerca de um quarto dos alojamentos habitados encontram-se 
sobrelotados. Esta situação poderá ter haver com o facto de o parque habitacional da zona 
necessitar de obras, mas também poderá ter haver com a situação financeira das famílias e a 
impossibilidade das mesmas de manterem uma habitação condigna. A autarquia deve ter 
especial atenção a esta situação e tomar medidas para a solucionar.  
O parque habitacional, da zona em estudo, está, na sua grande maioria, com um estado de 
conservação razoável no que toca ao exterior. Este factor, prende-se com o facto de ser uma 
zona fortemente comercial, e os comerciantes ou mesmo o estado manterem o bom aspecto das 
lojas e envolvente onde estão sediados (vide Anexo A15). As ruas onde o comércio não é 
abundante, é notório uma maior degradação do edificado. Nas ruas mais turísticas da cidade, 
também se nota que houve um maior cuidado na reabilitação e manutenção do edificado e zonas 
envolventes. No entanto através dos Censos 2011 do INE, foi possível aferir que na freguesia de 
São Bartolomeu a percentagem de edificado com necessidades de reparação é elevada, cerca de 
65% (vide quadro 29). Muito embora a maioria dos edifícios apenas careça de pequenas 
reparações as mesmas são fundamentais para o conforto dos moradores presentes ou futuros. 
Tendo em atenção estes últimos pontos – sobrelotação dos fogos, necessidade de reparação do 
edificado – é possível identificar problemas que poderão ser solucionados através da 
implementação de um ou mais programas habitacionais. O programa PROHABITA, salienta-se 






na medida em que este programa promove a reabilitação do edificado, entregando-o à população 
carênciada. 
No passado o Estado português (bem como outros governos estrangeiros: Inglês, Francês,…) 
incentivou, através de ajudas, incentivos e regalias a aquisição de casa própria gerando uma 
sociedade de proprietários. Nos dias de hoje, devido à extinção de muitas destas benesses a 
aquisição de habitação própria não é acessível a muitas famílias, mas o mercado de 
arrendamento também se encontra estagnado e obsoleto para responder às necessidades actuais. 
Em Coimbra é possível verificar que o mercado de arrendamento está pouco activo, sendo que 
os fogos disponíveis para arrendamento são escassos e o número de fogos arrendados é também 
bastante baixo. Existe a necessidade de uma maior aposta no arrendamento, com valores mais 
competitivos em relação ao mercado de compra e venda (Pareja e Sanchez, 2012). O emprego 
de instrumentos habitacionais neste campo, também seria uma mais valia, uma vez que 
dinamizaria o mercado de arrendamento e traria mais população para a zona centro. O programa 
Porta Jovem 65, seria uma programa indicado para este tipo de problema, no entanto apenas 
beneficiaria os jovens até aos 30 anos. 
Como se pode aferir através do trabalho desenvolvido ao longo desta dissertação Coimbra tem 
sido centro de implementação de programas de habitação, tanto de âmbito nacional como 
promovidos pela própria autarquia. A questão que se coloca é saber se esses programas, por si 
só, são suficientes para trazer uma politica habitacional coesa e bem estruturada. Não foi 
possível, no âmbito desta dissertação, aceder aos relatórios finais, ou às estatísticas de 
implementação dos respetivos programas, de forma a se perceber qual o grau de sucesso de cada 
um. No entanto, a estruturação de um documento que defina os objectivos e as estratégias a 
nível habitacional e que englobe as medidas e instrumentos a utilizar para uma boa gestão do 
orçamento e para uma boa resposta às necessidades seria uma mais valia. Os programas 
habitacionais dão resposta imediata e localizada a um problema, mas as politicas habitacionais 
devem ser mais do que tratar um problema imediato. As politicas habitacionais devem resolver 
problemas a curto prazo, tendo em vista a concretização de objectivos a longo prazo. Deve 
haver um planeamento cuidado, tentando prever as necessidades futuras e a evolução da 
população e do parque de forma a criar um parque habitacional não só para os dias de hoje mas 
para o futuro (Guerra, 2008). Nesta perspectiva a elaboração de um PLH reestruturado e 
atualizado seria uma mais valia para o município. 
Este diagnóstico será importante, como contributo de futuras estratégias habitacionais a 
desenvolver no município de Coimbra, no entanto o estudo de outros indicadores e aspectos, 
que não foram possíveis abordar neste âmbito, seriam uma mais valia. O estudo dos 
rendimentos da população da zona, importante na medida em que se poderia prever se a 
população estaria apta a arcar com despesas de reabilitação, ou tendo a sua habitação renovada, 
poderiam pagar um acréscimo na renda, ou uma prestação à câmara. O estudo de problemas 
sociais como a exclusão, o uso de drogas, existência de grupos problemáticos,… seria essencial 
também de forma a se definir estratégias de forma a integrar essa população. O estudo das 
dinâmicas de cidade (comércio, turismo,…) também seria uma mais valia de forma a adoptar 



















Este capítulo pretende refletir sobre as políticas habitacionais presentes no município de 
Coimbra e fazer uma reflecção sobre os temas abordados e a revisão de toda a leitura pertinente 
para que fosse possível analisar a situação actual de Coimbra, bem como fazer algumas 
propostas de melhoria para as politicas habitacionais locais. 
 
5.1. COMPARAÇÃO DOS PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO NA HABITAÇÃO INTERNACIONAIS 
COM O CASO PORTUGUÊS 
No capítulo inicial desta dissertação fez-se uma sucinta abordagem aos Programas Locais de 
Habitação de três cidades europeias distintas, com situações habitacionais e sociais diferentes 
entre si e ainda diferentes da situação portuguesa.  
No entanto estas cidades não foram escolhidas ao acaso. O caso de Barcelona, foi escolhido 
devido à proximidade fronteiriça de Portugal e Espanha. Portugal e Espanha partilham alguma 
cultura e história, por esse mesmo motivo foi interessante estudar este caso e perceber que 
apesar de haver algumas semelhanças nos problemas habitacionais encontrados (como o parque 
edificado a necessitar de reabilitação e da necessidade de um parque de habitação social mais 
extenso e diversificado) Espanha persegue outros objectivos que Portugal não vê como 
fundamentais (como por exemplo fomentar o arrendamento). 
O caso de Bordéus, foi escolhido uma vez que o PEH português foi inspirado no francês. Nesta 
óptica fazia sentido estudar um caso deste país, para se perceber o que desencadeou esta 
inspiração. Como se pode aferir as história política habitacional e social da França e de Portugal 
são bastante distintas. França foi um dos países pioneiros na implementação de politicas 
habitacionais e na sua reestruturação e reformulação para atenderem à necessidades da época a 
que se destinavam, enquanto que em Portugal, tal como a Espanha, começou a implementar-se 
estas politicas tardiamente. A França, é no entanto um país que tem uma longa história de 
politicas habitacionais interligadas com os problemas sociais, assim sendo, é natural que outros 
países sigam os exemplos das políticas adoptadas neste país, adaptando-as sempre aos seus 
contextos. 
O caso de Bordéus é particularmente interessante do ponto de vista de algumas das estratégias 
habitacionais definidas: 
• Facilitar o acesso, aumentar e diversificar a oferta de habitação social; 
• Renovação do parque locativo; 
• Facilitar o acesso à habitação aos jovens; 






• Promover o conforto habitacional para pessoas idosas ou com deficiências. 
É possível rever Portugal em alguns destes problemas, e, mais particularmente é possível 
visionar alguns dos problemas encontrados na zona de estudo, nas estratégias definidas para 
Bordéus. Assim sendo, o PLH de Bordéus poderá ser uma mais valia, aquando da definição de 
um PLH próprio para a cidade. 
O caso de Liverpool foi estudado numa óptica de contexto mais afastado, uma vez que este país 
tem uma história e cultura bastante díspar da portuguesa. No entanto a Inglaterra tem uma longa 
história no campo das politicas habitacionais e é interessante perceber que apesar das diferenças 
e da distância existem problemas habitacionais semelhantes em ambos os países. Este caso 
também é particularmente interessante no que toca a algumas estratégias nele definidas: 
• Melhorar a oferta de habitação existente; 
• Prover casas a preços acessíveis; 
• Reabitar as casas vazias. 
Também aqui é possível rever problemas portugueses, mas mais concretamente é possível rever 
problemas da zona centro de Coimbra. Como se afirmou anteriormente o parque edificado 
conimbricense encontra-se em mau estado e a grande maioria é construção antiga, uma vez que 
se trata da zona centro histórica da cidade. Numa altura em que as necessidades da população 
estão em constante mutação, existe a necessidade de melhorar a oferta habitacional de forma a ir 
de encontro às necessidades actuais e futuras da população. Foi referido várias vezes ao longo 
deste trabalho que o centro de Coimbra se encontra desertificado, assim sendo é essencial tomar 
medidas para reabitar as casas vazias. Neste contexto será interessante o estudo do PLH de 
Liverpool para se perceber as medidas tomadas e em que medidas estas poderão ser adaptadas 
ao contexto da cidade de Coimbra. 
Apesar de todos estes planos terem sido desenvolvidos em contextos diferentes, com políticas e 
backgrounds diferentes é de salientar que alguns pontos são comuns em cada um deles: 
• Habitação social e apoios às famílias carênciadas; 
• Reabilitação do parque edificado. 
Sublinhe-se ainda que as experiências internacionais estudadas se baseiam na articulação de 
instrumentos de nível nacional e local, e ainda na integração de outras políticas urbanas de 
forma a conseguir definir objectivos reais e atingir uma boa gestão em termos de estratégias 
habitacionais a seguir. Estes instrumentos são ainda baseados em metodologias de participação 
de diferentes atores e mobilização de agentes de forma a obter contributos técnicos nos diversos 
campos e financiamentos de vários parceiros.  
O estudo dos casos internacionais existentes, bem como os estudo dos programas e politicas 
implementadas no nosso país são fundamentais para que possa haver uma evolução das políticas 
habitacionais. 
 
5.2. PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO NA HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COIMBRA 
Como se salientou no capítulo anterior, o estudo dos casos internacionais, bem como os estudo 
dos programas e politicas implementadas no nosso país são fundamentais para a evolução das 
políticas habitacionais. Assim sendo no segundo capítulo desta dissertação, começou por se 
abordar a evolução das politicas habitacionais em Portugal. 






Tal como aconteceu em Espanha, só com o fim da ditadura, no caso português em 25 de Abril 
de 1974, é que começou a existir uma maior preocupação com as politicas habitacionais. As 
políticas habitacionais iniciais, focavam sobretudo temas quantitativos (para dar resposta à falta 
de habitação que se fazia sentir, em especial nas grandes cidades devido ao êxodo rural e à volta 
dos retornados das ex-colónias) e gestão racional de recursos. No entanto, nos dias de hoje já 
não existem problemas de falta de habitação, pelo contrário, assim sendo as políticas 
habitacionais começaram a focar objectivos qualitativos, de forma a prover habitação condigna 
para toda a população. 
Foram muitas as políticas habitacionais, os organismos criados e os programas habitacionais 
postos em prática ao longo dos anos em Portugal (vide quadro 5), que contribuíram para a 
situação actual. No entanto duas situações contribuíram em grande medida para a situação que 
se vive actualmente: 
• “Boom” da construção; 
• Incentivo à aquisição de habitação através de incentivos e benesses. 
Nos anos 70 houve uma necessidade acrescida de habitação, para dar cobro a situações de falta 
de habitação para os retornados e para a população proveniente do interior do país. No entanto a 
construção de parque habitacional continuou de forma pouco regrada, tendo o parque 
habitacional português atingido um número excessivo de fogos para a necessidades da 
população e tendo-se tornado obsoleto rapidamente. Este parque habitacional, ainda hoje existe 
e na sua maioria necessita de obras de reabilitação e de remodelação para corresponder às 
necessidades actuais. Os incentivos à aquisição de habitação, foram postos em prática nos anos 
80 e estiveram em vigor até 2002, tendo o seu ponto alto sido nos anos 90. A grande oferta de 
habitação conjugado com o fácil acesso a sistemas de crédito para a aquisição de casa levou ao 
endividamento de muitas famílias quando a crise se instalou no país, obrigando muitos a 
entregarem os imóveis à banca ou a vende-los por valores significativamente mais baixos. 
Houve a necessidade de rever estas políticas e formular estratégias que solucionassem os 
problemas que daqui advieram, tentado aproveitar recursos, no caso do excesso de habitação, 
para novos projectos. Por esse motivo 2006, o governo português consciente de que as politicas 
habitacionais portuguesas necessitavam de ser redefinidas e aprimoradas lança o concurso para 
a elaboração do PEH. Embora este nunca tenha sido aprovado, é nos seus pressupostos que 
assentam as politicas habitacionais, os PLH e os instrumentos habitacionais.  
O PEH, tal como os PLH de Barcelona, Bordéus e Liverpool (embora o de Liverpool esteja 
mais centrado nas políticas de dinamização da cidade), tem um enfoque especial nas politicas de 
habitação social, interligando sempre que necessário as politicas habitacionais, sociais e de 
cidade para uma gestão mais eficaz. O PEH começa por fazer um diagnóstico das dinâmicas e 
carências de habitação em solo português. Denote-se que este mesmo diagnóstico é efectuado 
para cada um dos PLH, só que a uma escala mais local, com excepção do PLH de Liverpool que 
ao invés de analisar apenas indicadores, como os restantes, elaborou o seu estudo através de 
inquéritos à população, estudos e estudos dos resultados obtidos com programas habitacionais 
anteriores ou em funcionamento de forma a aferir as necessidades da zona. 
O diagnóstico elaborado para o PEH, já não se encontra actual, sendo que alguns indicadores 
estão obsoletos, uma vez que já existem estatísticas mais recentes. Assim sendo, uma 
reformulação do mesmo seria uma mais valia para o país, de forma a se poder aferir quais as 
politicas que estão a ter sucesso, quais as estratégias que precisam de ser modificadas e quais os 
objectivos que precisam de ser alinhavados de forma a estarem de acordo com as necessidades 






presentes e futuras. Este documento é fundamental para a definição base dos objectivos e 
estratégias habitacionais, bem como para uma boa gestão dos recursos empregues. 
A cidade de Coimbra, foi uma das cidades portuguesas que beneficiou dos programas 
habitacionais. Ao longo do segundo capítulo desta dissertação, foram abordados diversos 
programas que foram postos em prática no município. O programa PROHABITA é um 
programa habitacional de apoio ao acesso à habitação pela população carênciada. Este 
programa, apesar de ter sido moroso nas respostas dadas às candidatura foi um sucesso no 
município, uma vez que o seu incentivo focava sobretudo a reabilitação das habitações como 
solução para o problema da carência habitacional. Desta forma permite-se resolver dois 
problemas de uma vez, reabilitando os fogos devolutos e entregando-os a famílias carenciadas. 
Este programa seria uma boa medida a ser novamente implementada em Coimbra, uma vez que 
poderia ser aplicado na zona centro da cidade, reabilitando os fogos e trazendo moradores para 
uma zona desertificada. Os programa RECRIA e RECRIPH por seu turno, são programas mais 
específicos que apenas intervencionam determinado tipo de imóveis. Estes programas são 
eficazes quando é necessária fazer a reabilitação de um imóvel habitado, no entanto no caso de 
imóveis vazios, ou mesmo devolutos, estes programas já não dão resposta. Outro programa que 
poderia ser de novo uma mais valia para a cidade é o programa Porta 65, que é um programa 
habitacional que fornece incentivos financeiros aos arrendatários jovens. No entanto seria uma 
mais valia fazer-se uma reformulação do programa, ou elaborar um novo programa com base 
neste em que fosse possível fornecer incentivos ao arrendamento para quem arrendasse 
habitação na zona centro, de forma a repovoar a área. 
Um PLH é um PEH mas com um cariz mais local, definido para dar resposta a problemas 
habitacionais ao nível do município. O PLH deve definir objectivos, delinear estratégias e gerir 
os instrumentos em uso de forma a obter bons resultados e uma gestão eficaz dos recursos 
disponíveis. Coimbra foi centro de implementação de vários programas de cariz habitacional, no 
entanto, no que toca a um documento estruturante das políticas habitacionais o município está 
em falta. Será a implementação destes programas habitacionais só por si suficiente? Será esta 
politica habitacional fragmentada uma boa estratégia para dar cobro aos problemas e carências 
da cidade? Segundo Isabel Guerra (2008a; 2008c; 2011) a estruturação de um documento que 
defina os objectivos e as estratégias a nível habitacional e que englobe as medidas e 
instrumentos a utilizar para uma boa gestão do orçamento e para uma boa resposta às 
necessidades é imprescindível. Os programas habitacionais dão resposta imediata e localizada a 
um problema, mas as politicas habitacionais devem ser mais do que tratar um problema 
imediato. Neste sentido é essencial definir um PLH para o município conimbricense de forma a 
se delinear as estratégias futuras e se fazer uma gestão eficaz dos programas habitacionais, 
utilizando-os como instrumentos do mesmo. 
 
5.3. RECOMENDAÇÕES ÀS POLÍTICAS HABITACIONAIS DE COIMBRA 
Este subcapítulo tem como objectivo elaborar algumas recomendações e propostas às politicas 
habitacionais praticadas no município de Coimbra, dando especial enfoque à zona de estudo - 
zona centro e ribeirinha.  
No capítulo anterior, foi primeiramente analisado o PEH nacional, uma vez que este documento 
analisa as carências e dinâmicas do país, elaborando posteriormente os objectivos a perseguir e 
as estratégias a serem usadas para se atingir os objectivos propostos. Este documento é a base 
dos PLH e dos programas habitacionais, uma vez que estes são instrumentos deste. Foi ainda 






feita uma sucinta aferência às politicas habitacionais portuguesas e à sua evolução ao longo do 
tempo. Com isto pretendia-se perceber o que já foi feito e quais as estratégias a seguir para 
continuar a evolução destas politicas de forma positiva. Foram ainda estudados todos os 
programas habitacionais de que o município de Coimbra beneficiou ao longo dos anos, tendo-se 
tentado fazer uma avaliação à aplicabilidade de cada um deles.  
Como se pode perceber através do terceiro capítulo, o PLH de Coimbra ficou suspenso, não 
tendo sido possível aceder aos documentos do mesmo, e a informação disponibilizada pela 
Câmara era insuficiente para se perceber as reais carências da zona. Por esse motivo o estudo da 
população e das dinâmicas da oferta e da procura em termos de habitação era essencial. 
Ao longo do desenvolvimento desta dissertação foi possível perceber o que foi feito por parte do 
município conimbricense para das resposta às necessidades locais, no entanto, agora é 
necessário reflectir quais as alterações que devem ser levadas a cabo para que as politicas de 
habitação do município possam enfrentar as mudanças que se têm sentido na actualidade.  
Os PLH, propostos pelo PEH, devem apresentar a estratégia local em termos de habitação e 
reabilitação urbana (Guerra et al., 2008c). Deve através dos pressupostos do PEH, definir os 
objectivos, as estratégias e os instrumentos a serem utilizados. Assim a reformulação do PLH de 
Coimbra seria uma mais valia para o município. Este PLH definiria prioridades e pontos de 
acção, fundindo políticas sociais, de cidade e de habitação para mais facilmente suprir as 
necessidades da zona. Neste PLH, poderia ainda usar-se os programas habitacionais, que a 
Câmara salienta como um sucesso na cidade (vide Anexo A15), como instrumentos, fazendo 
uso apenas dos essenciais para as necessidades da cidade, minimizando assim os custos e 
aproveitando recursos. 
O Liverpool’s Housing Strategy foca dois pontos importantes, que seriam benéficos também 
para a cidade de Coimbra, a definição de políticas que promovam os crescimento económico e 
local e a reabitação das casas vazias. 
Como se pode aferir através da análise de diagnóstico efetuada no capítulo anterior o centro da 
cidade está desertificado. Segundo a Câmara, o facto de o centro estar quase sem moradores 
influência o facto de o parque edificado estar em mau estado de conservação. Mas não será o 
inverso também verdade? Estando o edificado em mau estado não serão também os 
compradores em menor número uma vez que a quantia gasta na renovação da habitação é 
avultada? E muitas vezes é necessário intervencionar todo o edifício? 
É necessário criar políticas de requalificação da baixa, que englobem medidas de incentivos à 
repovoação da mesma. Algumas medidas poderão passar por: 
• Aquisição e renovação de edificado por parte de autarquia; 
• Transformação de alguns edifícios em residenciais estudantis; 
• Impostos mais baixos para quem adquira habitação na zona ou para quem alugue; 
• Transformação de alguns edifícios em habitações sociais; 
• Transformação da zona centro numa zona mais dinâmica que atraísse mais os jovens. 
A interligação das politicas habitacionais com as sociais, é um tema que já tem uma longa 
história, tanto em Portugal como em outros países europeus. Como se pode perceber através do 
estudo realizado no segundo capítulo, os problemas sociais são sempre tidos como estratégia 
nos PLH de Barcelona, Bordéus e Liverpool. Todos eles focam o aumento do parque 
habitacional social, uma vez que o existente não é suficiente para suprir as necessidades locais, 
mas também é focado o melhoramento das condições deste mesmo parque e ainda o 






aproveitamento de fogos devolutos ou vazios para habitação social. Esta é uma medida 
interessante, e que poderá ser adaptada à realidade do centro de Coimbra, onde os fogos 
desabitados e muitas vezes devolutos se acumulam. 
Será ainda necessário estudar e reformular as politicas sociais de acordo com as necessidades 
actuais. Numa época em que o país está ainda a atravessar uma crise económica, o número de 
pessoas com carências financeiras e com dificuldades de aceder, ou mesmo manter uma 
habitação condigna aumenta. No entanto é obrigação do estado certificar-se que a população 
tem acesso a habitação condigna, mas não é obrigação do mesmo construir habitações para toda 
a população, apenas fica sobre a obrigação de tomar medidas que previnam a condição de sem 
abrigos, bem como garantir que a população tem meios disponíveis para subsistir (Office of the 
United Nations High Commissioner for Human Rights, 2009). Damon (2009) e Garland (1996), 
citados por Vroelant (2010),  defendem que o futuro do estado social seria o estado fazer menos 
pelas pessoas e estas serem mais autónomas e responsáveis pela sua condição. Num estado 
ideal, o governo apenas tomaria medidas que promovessem o emprego e condições de vida 
respeitantes ao nível de salário mínimo nacional, sendo que a população ficaria responsável pela 
sua condição social. 
 
5.3.  NOTAS FINAIS 
A presente dissertação prende-se com o entendimento das politicas habitacionais e os seus 
programas de habitação, visando uma reflexão dos mesmo no contexto da cidade de Coimbra, 
bem como a elaboração de recomendações metodológicas de melhoria das mesmas. Pretende-se 
analisar a experiência de Coimbra, os objectivos, as estratégias, as metodologias utilizadas, a 
capacidade de alcance dessas mesmas politicas e as propostas de melhorias a que foram 
efectuadas nas mesmas tendo em linha de conta a situação actual do país, bem como as 
mudanças sociais existentes. Assim sendo este trabalho procurou perceber de que modo as 
políticas de habitação praticadas no município de Coimbra eram adequadas para as necessidades 
da zona, tendo como objectivo desenvolver algumas recomendações de melhoria das mesmas. 
O estudo das políticas e programas habitacionais praticados no município de Coimbra, foi 
importante de forma a se percepcionar quais as medidas e objectivos da cidade neste campo. No 
entanto a falta de informação e de relatórios estatísticos sobre os resultados dos mesmos levou a 
que fosse necessário desenvolver um diagnóstico das carências e dinâmicas da zona em estudo. 
Estudo esse que foi desenvolvido para a zona centro e ribeirinha, ou seja, a zona centro histórica 
da cidade, uma vez que a janela temporal de estudo desta dissertação é curta e uma área mais 
restrita permitiria um estudo mais aprofundado do tema. Este estudo, elaborado com base nos 
pressupostos do PEH, permitiu ter uma noção das necessidades da zona e elaborar algumas 
recomendações pertinentes com vista a ajustar as politicas habitacionais de forma a dar resposta 
às mesmas. 
O estudo dos casos de PLH internacionais, foi determinante para que o objectivo desta 
dissertação fosse atingido. A análise da evolução política ou mesmo dos programas 
habitacionais é relevante e necessário para o estudo e compreensão dos problemas, mas a 
experiência de outros países abre-nos os horizontes e faz-nos pensar em novas propostas, em 
novas soluções e estratégias que até aqui estavam veladas. Não se deve fazer o estudo de 
políticas habitacionais, sejam elas portuguesas ou internacionais, com o intuito de réplica, mas 
sim com o intuito de uma aprendizagem contínua de modo a podermos evoluir e melhorar as 
respostas aos problemas encontrados, preferencialmente prevendo-os. 






É exactamente neste conceito de reconhecimento e previsão das necessidades, que os PLH 
devem entrar. Coimbra como foi salientado, é um município que beneficiou de vários 
programas habitacionais ao longo dos anos, no entanto, ainda assim os seu parque edificado 
encontra-se em mau estado de conservação e a zona centro apresenta problemas de 
desertificação e existe uma carência de habitação condigna . É necessário definir objectivos para 
o município. Um diagnóstico detalhado da cidade, com a definição de objectivos e estratégias a 
perseguir será essencial para uma boa gestão das necessidades e dos recursos financeiros 
existente. Assim sendo a definição de um Programa Local de Habitação para o município de 


















Ajuntament de Barcelona. (2014). Plan de Vivienda 2008 – 2016. 
http://www.bcn.cat/habitatge/esp/bcn_pla_pla.shtml. Acedido Novembro de 2013. 
Albrechts, L. (2009). More of the same is not enough! How could strategic spatial planning be 
instrumental in dealing with the challenges ahead?. Environment and Planning B: Planning and 
Design 2010, volume 37. 
Allen, A.; Barlow, J.; Leal, J.; Maloutas, T.; Padovani, L. (2004). Housing & Wel- fare in 
Southern Europe. Blackwell Publising. 
Biblioteca da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. (2014). Guia de Apoio à 
Publicação. http://metis.fe.up.pt/gap/index.php/Estruturacao:teses. Acedido a Maio de 2014. 
Biblioteca da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. (2014a). Guia de Apoio à 
Publicação. http://metis.fe.up.pt/gap/index.php/Citacoes. Acedido Maio de 2014.  
Biblioteca da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. (2014b). Guia de Apoio à 
Publicação. http://metis.fe.up.pt/gap/index.php/Estruturacao:teses:estruturar#Resumo. Acedido 
a Maio de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014). Apresentação do 
Programa Local de Habitação. http://plh.cm-coimbra.pt/apresentacao/. Acedido a Janeiro de 
2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014a). O que é o Programa 
Local de Habitação. http://plh.cm-coimbra.pt/apresentacao/o-que-e-o-plh/. Acedido a Janeiro de 
2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014b). Cronograma de Acções 
do Programa Local de Habitação. http://plh.cm-coimbra.pt/apresentacao/cronograma-de-
acoes/. Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014c). Equipa de trabalho do 
Programa Local de Habitação.  http://plh.cm-coimbra.pt/apresentacao/equipa-de-trabalho/. 
Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014d). Apresentação do PLH 
na reunião do Conselho de Representantes da Sociedade Civil. http://plh.cm-coimbra.pt/wp-
content/uploads/2012/09/PLH_apresentacao_reuniao1-Conselho1-Modo-de-
Compatibilidade.pdf. Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014e). PROHABITA – 
Programa de Financiamento para acesso à Habitação. http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-
apoio-a-habitacao/prohabita-programa-de-financiamento-para-acesso-a-habitacao/. Acedido a 
Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014f). RECRIA – Regime 
Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados. http://plh.cm-
coimbra.pt/programas-de-apoio-a-habitacao/recria-regime-especial-de-comparticipacao-na-
recuperacao-de-imoveis-arrendados/. Acedido a Janeiro de 2014. 






Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014g). RECRIPH – Regime 
Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em Regime 
de Propriedade Horizontal.  http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-apoio-a-habitacao/recriph-
regime-especial-de-comparticipacao-e-financiamento-na-recuperacao-de-predios-urbanos-em-
regime-de-propriedade-horizontal/. Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014h). SOLARH – Programa 
de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação. http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-
apoio-a-habitacao/solarh-programa-de-solidariedade-e-apoio-a-recuperacao-de-habitacao/. 
Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014i). RAESD – Regulamento 
para Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos, no caso particular do município de Coimbra. 
http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-apoio-a-habitacao/raesd-regulamento-para-apoio-a-
estratos-sociais-desfavorecidos-no-caso-particular-do-municipio-de-coimbra/. Acedido a Janeiro 
de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014j). PRAUD – Programa de 
Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas. http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-apoio-a-
habitacao/praud-programa-de-recuperacao-de-areas-urbanas-degradadas/. Acedido a Janeiro 
de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014k). Programa Municipal: 
Coimbra tem mais Encanto. http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-apoio-a-
habitacao/programa-municipal-coimbra-tem-mais-encanto/. Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014l). Obras Coercivas. 
http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-apoio-a-habitacao/obras-coercivas/. Acedido a Janeiro 
de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014m). PORTA 65 JOVEM – 
Programa de incentivos para os jovens arrendatários. http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-
apoio-a-habitacao/porta-65-jovem-programa-de-incentivos-para-os-jovens-arrendatarios/. 
Acedido a Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Habitação. (2014n). Acta de reunião. Ata 
da reunião do Grupo de Trabalho Alargado do PLH de Coimbra de 15-02-2011. Acedido a 
Janeiro de 2014. 
Câmara Municipal de Coimbra – Departamento de Planeamento/ Divisão de Ordenamento e 
Estratégia. (2009). Plano de Urbanização da Cidade de Coimbra: Avaliação Ambiental 
Estratégica - Relatório de Definição do Âmbito. Outubro de 2009. 
Câmara Municipal de Coimbra (2006). Plano Estratégico de Coimbra: Diagnóstico Preliminar 
– Volume 1/2.  22 de Dezembro de 2006. 
Câmara Municipal de Coimbra (2006a). Plano Estratégico de Coimbra: Diagnóstico Preliminar 
– Volume 2/2.  22 de Dezembro de 2006. 
Câmara Municipal de Coimbra (2007). Plano Estratégico de Coimbra: Enquadramento Geo-
Estratégico. 29 Janeiro de 2007. 






Câmara Municipal de Coimbra (2007a). Plano Estratégico de Coimbra: Diagnóstico Final. 29 
de Fevereiro de 2007.  
Câmara Municipal de Coimbra (2009). Plano Estratégico de Coimbra: Documento Base. 2 de 
Setembro de 2009. 
Câmara Municipal de Coimbra (2009a). Plano Estratégico de Coimbra: Documento 
Complementar. 2 de Setembro de 2009. 
Câmara Municipal de Coimbra. (2009). Plano de Urbanização da Cidade de Coimbra: 1ª Fase: 
Caracterização, Diagnóstico e Cenários Prospectivos. Relatório Sectorial 06: Cenário 
Prospectivo de Desenvolvimento Pré-Modelo de Ocupação. Dezembro de 2009. 
Câmara Municipal de Coimbra. (2010). Cópia de Parte de Acta nº 6/2010 da Reunião 
Ordinária da  Câmara Municipal de 18/01/2010. 18 de Janeiro de 2010. 
Câmara Municipal de Coimbra. (2010a).  Plano de Urbanização da Cidade de Coimbra: 1ª 
Fase: Caracterização, Diagnóstico e Cenários Prospectivos. Relatório Sectorial 05: Síntese e 
Diagnóstico. Janeiro de 2010. 
Câmara Municipal de Coimbra. (2011).  Plano Director Municipal Revisão – Estudos de 
Caracterização.  
Câmara Municipal de Coimbra. (2011a).  Regulamento do Plano Director Municipal. 
Câmara Municipal de Coimbra. (2012). Coimbra Baixa: Área de Reabilitação Urbana: 
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana.  
Câmara Municipal de Coimbra. (2012a). Coimbra Rio: Área de Reabilitação Urbana: 
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana.  
Câmara Municipal de Coimbra. (2012b). Coimbra Baixa: Área de Reabilitação Urbana: 
Estudos de Caracterização.  
Câmara Municipal de Coimbra. (2012c). Coimbra Rio: Área de Reabilitação Urbana: Estudos 
de Caracterização. Março de 2012. 
Câmara Municipal de Coimbra. Plano Estratégico e Plano de Urbanização de Coimbra: 
Termos de Referência. 
Coimbra Viva: Sociedade de Reabilitação Urbana. (2014). Áreas de Reabilitação Urbana. 
http://www.coimbravivasru.pt/arus.php. Acedido Novembro de 2013. 
Communaute Gran Dijon D’Agglomeration. (2008). 2ème Programme Local de l’Habitat PLH 
2009/2014: Diagnostic et enjeux. 
Communaute Gran Dijon D’Agglomeration. (2008a). 2ème Programme Local de l’Habitat PLH 
2009/2014: Programme d’actions. 
Communauté urbaine de Bordeaux (2007). Modification du Programme Local de l’Habitat de la 
Communauté urbaine de Bordeaux: Livre 1 – Du Diagnostic Aux Enjoux. a’urba: agence 
d’urbanisme 
Communauté urbaine de Bordeaux (2007a). Modification du Programme Local de l’Habitat de 
la Communauté urbaine de Bordeaux: Livre 2 – Des Orientation à L’Action. a’urba: agence 
d’urbanisme 






Department for Communities and Local Government. (2007). Strategic Housing  Market 
Assessments: Practice Guidance. 
Diário da República Electrónico. (2014). Incentivo ao Arrendamento por Jovens. 
http://migre.me/jQfjj. Acedido a Março de 2014. 
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano. (2014). Programa 
de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas. http://plh.cm-coimbra.pt/programas-de-apoio-
a-habitacao/praud-programa-de-recuperacao-de-areas-urbanas-degradadas/. Acedido Janeiro 
2014. 
Encarnação, C. Simões, S. Pina, G. Melo, P. Albergaria, H. Rocha, B. Borges, P. Amorim, F. 
Gomes, S. Andrade, P. Antunes, M. Madaleno, A. Leitão, E. Oliveira, E. (2006). VALUO 
Relatório Final. 
Eurostat. (2014). http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/eurostat/home/. Acedido a 
Janeiro de 2014. 
Generalitat de Catalunya: Departament de Medi Ambient i Habitatge. (2007). Pacto nacional 
para la vivienda 2007-2016. 
Guerra, I. (2008). Europa e Políticas Habitacionais: mudanças em curso. Cidades, 
Comunidades e Territórios, 47-61, CET – Centro de Estudos Territoriais, Lisboa. 
Guerra, I. (2011). As políticas de habitação em Portugal: À procura de novos caminhos. 
Cidades, Comunidades e Territórios, 41-68, CET – Centro de Estudos Territoriais, Lisboa. 
Guerra, I., Portas, N., Mateus, A., Pereira, S., Fernandes, M., Botelho, P., Marques, P., 
Primitivo, S., Caetano, A., Cabral, C., Pereira, M., Marques, T., Matos, F., Ferreira, E. (2007). 
Diagnóstico e Proposta para uma Estratégia de Habitação 2008/2013: Sumário Executivo para 
debate público. 
Guerra, I., Portas, N., Mateus, A., Pereira, S., Fernandes, M., Botelho, P., Marques, P., 
Primitivo, S., Caetano, A., Cabral, C., Pereira, M., Marques, T., Matos, F., Ferreira, E. (2008a). 
Contributos para o Plano Estratégico de Habitação: 2008/2013, Diagnóstico de Dinâmicas e 
Carências Habitacionais.  
Guerra, I., Portas, N., Mateus, A., Pereira, S., Fernandes, M., Botelho, P., Marques, P., 
Primitivo, S., Caetano, A., Cabral, C., Pereira, M., Marques, T., Matos, F., Ferreira, E., Baptista 
e Silva, F., Gorito, P. (2008b). Contributos para o Plano Estratégico de Habitação: 2008/2013, 
Relatório2 Políticas de Habitação. 
Guerra, I., Portas, N., Mateus, A., Pereira, S., Fernandes, M., Botelho, P., Marques, P., 
Primitivo, S., Caetano, A., Cabral, C., Pereira, M., Marques, T., Matos, F., Ferreira, E., Baptista 
e Silva, F., Gorito, P. (2008c). Contributos para o Plano Estratégico de Habitação: 2008/2013, 
Política de Habitação, Estratégia e Modelo de Intervenção. 
Houard, M., Lévy-Vroelant, C. (2013): The (enforceable) right to housing: a paradoxical 
French passion. International Journal of Housing Policy, 13:2, 202-214. 
Instituto Nacional de Estatística. (2001). Evolução do Parque Habitacional em Portugal 2001-
2011. 
Instituto Nacional de Estatística. (2011). Censos 2011: Parque habitacional (Resultados pré-
provisórios). 






Instituto Nacional de Estatística. (2012). Orçamentos Familiares 2010/2011. 
Instituto Nacional de Estatística. (2012a). Parque Habitacional em Portugal: Evolução na 
última década  2001-2011. 
Instituto Nacional de Estatística. (2013). Censos 2011: Quadros. 
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos_quadros. Acedido Novembro 
de 2013. 
Instituto Nacional de Estatística. (2013). O Parque habitacional e a sua reabilitação - análise e 
evolução 2001-2011. 
Instituto Nacional de Estatística. (2013b). Censos 2011: Quadros. 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_base_dados&contexto=bd&selTab=tab
2. Acedido Novembro de 2013. 
Kintrea, K. (2007). Housing Aspirations and Obsolescence: Understanding the Relationship. 
Springer Science+Business Media B.V. 2007. 
La Cub: Communauté Urbaine de Bordeaux. (2013). Programme Local de l'Habitat. 
http://www.lacub.fr/plh. Acedido Novembro de 2013. 
Levy-Vroelant, C. (2010). Housing Vulnerable Groups: The Development of a New Public 
Action Sector, International Journal of Housing Policy, 10: 4, 443 — 456. 
Liverpool City Council. (2009). Liverpool City Council’s corporate plan 2009/10 – 2011/12: 
Improving outcomes for Liverpool.  
Liverpool City Council. (2009a). Private Sector Housing Renewal Strategy. 
Liverpool City Council. (2013). Liverpool’s Housing Strategy 2013-2016. 
Liverpool.gov.uk. (2013). Liverpool's Housing Strategy 2013-2016. 
http://liverpool.gov.uk/council/strategies-plans-and-policies/housing/housing-strategy/liverpool-
housing-strategy/. Acedido Novembro de 2013. 
Maclennan, D. (2008). Trunks, Tails, and Elephants: Modernising Housing Policies. European 
Journal of Housing Policy. 
Malpass, P. (2008). Housing and the New Welfare State: Wobbly Pillar or Cornerstone?. 
Housing Studies, 23:1,1 – 19. 
Mandic, S.(2008). Home-Leaving and its Structural Determinants in Western and Eastern 
Europe: An Exploratory Study. Housing Studies,23:4,615 — 637. 
Mulder, C. & Lauster, N. (2010). Housing and Family: An Introduction. Housing Studies, 25:4, 
433-440, DOI: 10.1080/02673031003771109. 
Murie, A. (2008). The new politics of urban housing. Environment and Planning C: Government 
and Policy 2008. 
Murrie, A. (2008). The Modernisation of Housing in England. Centre for Urban and Regional 
Studies (CURS), University of Birmingham. 
Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights. (2009). The Right To 
Adequate House. 






Pareja, M., Sanchez, M. (2012). A Política de Vivenda en España: Leccíons Aprendidas e Retos 
de Futuro. Revista Galega de Economía, vol. 21, núm. 2, diciembre, 2012 
Portal da Habitação. (2014). Contratos de Desenvolvimento de Habitação. 
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/portal/pt/portal/docs/Legislacao/165.pdf. 
Acedido em Janeiro de 2014. 
Portal da Habitação. (2014a). Programa de Financiamento para Acesso à Habitação. 
https://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/habitacao/programasapoio/prohabita.html. Acedido 
em Janeiro de 2014. 
Portal da Habitação. (2014b). Plano Estratégico de Habitação. 
http://www.portaldahabitacao.pt/pt/ihru/estudos/plano_estrategico/documentos_plano_estrategi
co_habitacao.html. Acedido em Janeiro de 2014. 
Portal da Habitação. (2014c). Programa de Solidariedade de Apoio à Recuperação de 
Habitação. 
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/ihru/pt/portal/docs/Solarh_InstrucoesCan
didatura.pdf. Acedido em Janeiro de 2014. 
Portal da Habitação. (2014d). Programa Porta 65 Jovem. 
http://www.portaldahabitacao.pt/pt/porta65j/. Acedido em Janeiro de 2014. 
Portal Reabilitação Urbana. (2014). Programa de Solidariedade de Apoio à Recuperação de 
Habitação. http://directhit.blogs.com/reabilitacaourbana/solarh.html. Acedido a Janeiro de 
2014. 
Portal Reabilitação Urbana. (2014a). Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na 
Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal. 
http://directhit.blogs.com/reabilitacaourbana/recriph.html. Acedido a Janeiro de 2014. 
Portal Reabilitação Urbana. (2014b). Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de 
Imóveis Arrendados. http://directhit.blogs.com/reabilitacaourbana/recria.html. Acedido a 
Janeiro de 2014. 
Regidoría de Vivienda. (2009). Plan de Vivienda de Barcelona 2008-2016. 
Regidoría de Vivienda. (2009b). Plan de Vivienda de Barcelona 2008-2016 – Documento de 
Síntesis. 
Site Imobiliário da Caixa Geral de Depósitos: Lar Doce Lar. (2014). http://lardocelar.com/. 
Acedido a Junho de 2014. 
Site Imobiliário do Banco Português de Investimentos: BPIexpresso. (2014). 
http://bpiexpressoimobiliario.pt. Acedido a Junho de 2014. 
Site Imobiliário Era. (2014). http://www.era.pt/. Acedido a Junho de 2014. 
Site Imobiliário Imovirtual. (2014). http://www.imovirtual.com. Acedido a Junho de 2014. 
Smith, L. (2014). Planning for housing. Science and Environment Section of Liverpool City 
Council. 
Van Gent, W. (2010). Housing Policy as a Lever for Change? The Politics of Welfare, Assets 
and Tenure. Housing Studies , 735-753, Routledge. 






Van Gent, W. (2010a). Housing Context and Social Transformation Strategies in 
Neighbourhood Regeneration in Western European Cities', International Journal of Housing 
Policy. 
Ytrehus, S. (2001). Interpretation of Housing Needs – a Critical Discussion. Housing, Theory 
and Society 2001; 17: 166–174. 
 
 
 

































































